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Este estudo versa o contributo das Histórias SociaisTM, em conjunto com um 
Programa de Incentivos, na promoção da interação social de uma criança com Perturbação 
de Espectro de Autismo (PEA), através da diminuição de comportamentos disruptivos. É um 
de estudo de caso único, numa perspetiva de observação-participante, conduzido ao longo da 
sua realização numa modalidade observacional e interventiva. Nasceu de uma situação-
problema: a interação social deficitária revelada pelo sujeito da nossa intervenção, através de 
dificuldades comportamentais, alargadas a situações e contextos diferenciados.  
Perante esta dificuldade, refletimos sobre possíveis estratégias com foco na interação 
social de crianças com PEA e circunscrevemos o nosso Problema: contribuirão as Histórias 
SociaisTM em conjunto com um Programa de Incentivos, para a promoção da interação 
social das crianças com PEA? A revisão da literatura consubstancia a eficácia destas 
estratégias, alertando, contudo, para a possibilidade de algumas inconsistências e para a 
necessidade de fundamentação teórica mais consolidada.  
Intentando uma resposta a esta questão, e após sensibilização para a problemática 
junto da educadora e da família, decidimos proceder à Intervenção, abordando os dois 
contextos sociais de pertença da criança: o contexto educativo e o familiar, definindo os 
objetivos de trabalho: conhecer a plausibilidade de eficácia das Histórias SociaisTM e do 
Programa de Incentivos nos dois contextos; Construir as Histórias SociaisTM e um Programa 
de Incentivos; Intervir, utilizando os materiais criados, e analisar a eficácia das estratégias 
utilizadas. No cumprimento destes objetivos, seguimos uma metodologia descritiva e 
interpretativa do sujeito estudado. Ambicionando uma confirmação da efetividade deste 
estudo, efetuámos alguns testes estatísticos, que permitiram sustentar algumas das hipóteses 
por nós estabelecidas. 
Os resultados obtidos corroboram parcialmente o nosso objetivo de promover a 
interação social através das histórias SociaisTM em conjunto com o Programa de Incentivos. 
 
Palavras - Chave: Perturbação do Espectro de Autismo, Interação Social, Histórias 









This study aims to investigate the contribution of Social StoriesTM in conjunction 
with an Incentive Program, to the promotion of social interaction of a student with Autism 
Spectrum Disorder (ASD) by decreasing of disruptive behavior. It is a unique case study 
project, in a perspective of participant observation conducted through its performance in 
observational and interventional mode. It stems from the following situational problem: the 
impaired social interaction revealed by the subject of our intervention, through behavioral 
difficulties, extended to different situations and different contexts. 
Faced with this difficulty, we reflect on possible strategies focusing on social 
interaction of children with ASD and we circumscribe our problem to the following: Could 
Social StoriesTM together with an incentive program contribute to the promotion of social 
interaction of children with ASD? 
The literature substantiates the effectiveness of these strategies, however, alerting to the 
possibility of some inconsistencies and the need for a more consolidated theoretical 
foundation. 
Desiring an answer to this question and after raising awareness to the problem with the 
teacher and the family, we have decided to carry out the intervention with these strategies, 
addressing both social contexts of the student: the educational context and the family 
context, thus conducing to the objectives of the work: to study the plausibility and the 
efficacy of Social StoriesTM and Incentive Program in both contexts; the building the Social 
StoriesTM and the Incentive Program; the Intervention, using the created materials and 
analysis the effectiveness of the applied strategies. In fulfilling these goals, we follow a 
descriptive and interpretative methodology of the studied subject. Aiming for a confirmation 
of the effectiveness of this study, we have performed some statistical tests, which support 
several of the hypotheses established by us. 
The results partially support our goal of promoting social interaction through the Social 
StoriesTM in conjunction with the Incentive Program.  
 
Keywords: Autism Spectrum Disorder, Social Interation, Social StoriesTM, Behavior 
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O ser humano é único, por excelência. Ainda assim, a sua unicidade só pode ser 
entendida quando compreendidos os contextos sociais dos quais faz parte. O desenvolvimento 
social tem início desde cedo, nas interações mais básicas que efetua desde quase o 
nascimento. Nas crianças com Perturbação do Espectro de Autismo (PEA), a capacidade de 
iniciar ou manter as referidas interações encontra-se comprometida, com todas as implicações 
inerentes. Além disso, frequentemente, não compreendem as regras sociais e não sabem como 
agir perante elas, o que conduz reiteradamente a problemas comportamentais de maior ou 
menor gravidade, generalizados ou não a contextos diferenciados, interiorizados ou 
exteriorizados. 
As supramencionadas dificuldades constituíram a motivação que levou à realização 
deste trabalho, mediante a pesquisa de uma intervenção terapêutica com o foco na interação 
social e nos problemas comportamentais, o que dada a riqueza de informação disponível sobre 
as diversas metodologias, obrigou a um conhecimento aprofundado da criança e das 
estratégias a utilizar.  
Na pesquisa por uma fundamentação teórica, encontrámos diversas metodologias com 
incidência na dificuldade de interação social em crianças com PEA, entre as quais a 
intervenção com Histórias SociaisTM, uma metodologia recente mas com resultados 
prometedores. Atendendo à diversidade de variáveis e abordagens plausíveis de serem 
versadas na referida intervenção, pensamos que este trabalho, baseado num estudo de caso, 
poderá constituir mais uma contribuição para esta tão vasta problemática. 
Face a esta situação, optámos pela intervenção através de Histórias SociaisTM 
complementadas com um Programa de Incentivos, dado considerarmos, fundamentados na 
revisão literária, que poderá revelar-se eficaz na promoção da qualidade da interação social, 
através da redução de comportamentos inadequados, além de ser plausível de ser aplicada a 
diversos comportamentos ou situações. Esta opção alicerçou-se, também, numa área de 
grande motivação do nosso sujeito de estudo: as histórias e os livros. 
Guiados pelos princípios da Intervenção Precoce, fortificados no princípio 
unanimemente aceite de que é urgente intervir na Perturbação de Espectro de Autismo o mais 
precocemente possível, e acreditando no papel fulcral da família nas ações terapêuticas a 
desenvolver com a criança com PEA, alargámos a implementação de estratégias ao contexto 
familiar, trabalhando em parceria com a mãe e capacitando-a para a intervenção terapêutica 
com seu filho.  
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 Assim, neste trabalho, alargado aos dois contextos significativos da criança, traçamos 
os nossos objetivos, e considerando a importância de um trabalho fundamentado, 
estruturamos o nosso estudo em duas partes diferenciadas, mas correlacionadas: o 
Enquadramento Teórico e o Trabalho de Campo.  
A primeira parte desta dissertação é concernente à revisão da literatura e engloba os 
três primeiros capítulos, nos quais vamos fundamentar o nosso trabalho. Neles, abordamos 
brevemente, num primeiro capítulo, a definição conceptual e a evolução do conceito de 
autismo; Da mesma forma, no segundo capítulo, debruçamo-nos sobre as interações sociais 
na PEA e intervenção terapêutica precoce, na qual abordamos, além da sua importância, o 
conceito de intervenção precoce, alguns modelos mais divulgados de trabalho na Perturbação 
de Espectro de Autismo, entre outras intervenções de menor utilização. Abordamos, 
obviamente, as Histórias SociaisTM, e por fim, no terceiro capítulo, o comportamento nas 
PEA, assim como Estratégias de Modificação Comportamental, e, no âmbito destas o 
Programa de Incentivos. 
A segunda parte é respeitante ao Trabalho de Campo efetuado e diz respeito aos três 
últimos capítulos. Aqui, iniciamos, o capítulo quatro, com a apresentação e caracterização do 
problema, o objetivo geral, a caraterização do sujeito, bem como dos seus contextos 
significativos (o familiar e o educativo), na medida em que o individuo é uma parte do seu 
meio e sem o qual não seria possível darmos continuidade ao nosso projeto. Expomos, depois, 
a metodologia utilizada e a sua justificação, com foco nos instrumentos de recolha de dados, 
nos procedimentos cumpridos, nos objetivos estabelecidos, e, por fim, a Intervenção no 
contexto educativo e no contexto familiar. Posteriormente, no capítulo cinco, procedemos à 
apresentação e análise dos resultados obtidos nas fases de Pré-teste, Intervenção e Pós-Teste 
no contexto educativo e no contexto familiar. Finalmente, no capítulo seis, apresentamos a 
discussão dos resultados obtidos e concluímos com uma reflexão sobre estes resultados, após 
o que elaborámos as considerações finais, considerando alguns constrangimentos sentidos 































































1.1- Definição Conceptual 
!
 Atualmente ouvimos falar, com bastante frequência, de crianças com 
Perturbações do Espectro de Autismo (PEA), o que não significa existir um 
incremento na prevalência desta problemática, mas, a nosso ver, haver, relativamente 
a ela, uma maior atenção. Assim, afigura-se necessário perceber, antes de mais, o que 
significa autismo.  
“O termo AUTISMO provém da palavra grega "autos" que significa 
"próprio"; foi esta a característica essencial que Kanner e Asperger quiseram fazer 
destacar, ou seja, a de um ensimesmamento que o indivíduo manifesta, sendo difícil 
de se verificar uma "entrega" à troca e participação social” (Pereira, 1998, p.19).  
Falar de autismo implica falar de um conceito com “fronteiras dúbias”, isto 
porque apesar dos inúmeros avanços da neurociência, nas últimas décadas, o autismo 
continua a ser um transtorno complexo e parcialmente desconhecido, conforme 
afirma Sanchís (2004). Por este motivo, abordaremos de seguida algumas definições 
conceptuais de autismo.  
Para Alcón (2002), o autismo constitui um transtorno profundo do 
desenvolvimento, cujas alterações a nível comportamental contribuem, por si só, para 
as limitações das capacidades da pessoa por ele afetada, no desenvolvimento de 
qualquer tipo de aprendizagem. 
Segundo Braunwald (1988, p. 882), autismo é caracterizado pela “(...) 
incapacidade da criança em desenvolver interações sociais normais ou uma 
linguagem comunicativa; são igualmente típicas a extrema obsessividade, 
preocupação, perseverança, resistência a mudanças e as ações estereotipadas”. 
Quanto à linguagem, é de opinião que “(...) quando chega a desenvolver-se, é 
caracterizada pela pobreza pragmática e semântica”. Nesta perspectiva, o autismo é 
considerado “um distúrbio do desenvolvimento cerebral, embora de etiologia 
incerta” (Sousa & Santos, 2005, p.4).  
O autismo e as “Perturbações do Espectro do Autismo (PEA) consistem num 
distúrbio severo do neuro desenvolvimento e manifestam-se através de dificuldades 
muito específicas da comunicação e da interação associadas a dificuldades em 
utilizar a imaginação, em aceitar alterações de rotinas e à exibição de 
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comportamentos estereotipados e restritos. Estas perturbações implicam um défice na 
flexibilidade de pensamento e uma especificidade no modo de aprender que 
comprometem, em particular, o contato e a comunicação do indivíduo com o meio” 
(Ministério da Educação, 2008, p.5).  
Considerando as mencionadas perturbações como um distúrbio do neuro 
desenvolvimento, indagamo-nos sobre a fase desenvolvimental em que manifesta os 
seus sinais. Assim, afirma-se que as alterações provocadas pela PEA estão “presentes 
desde idade muito precoce, tipicamente antes dos três anos de idade, com impacto 
múltiplo e variável em áreas nobres do desenvolvimento humano como as áreas de 
comunicação, interação social, aprendizado e capacidade de adaptação” (Mello, 
2007, p.16).  
Pela pesquisa efetuada verifica-se um aspeto desta problemática que parece 
reunir o consenso de investigadores: a concordância quanto ao facto de que os 
comportamentos típicos das PEA surgem cedo, regra geral antes dos três anos de 
idade (Gonçalves, 2011; Eldevik et al., 2012; Lampreia, 2007; Bosa, 2006; 
Menéndez et al., 2003; Golse, 2005; Oliveira, G., 2010; Oliveira, G., 2005; Wall, 
2009, entre outros). Também a DSM-V (2013, p.55) vai ao encontro deste facto 
quando esclarece que : 
     The age and pattern of onset also should be noted for autism spectrum disorder.      
Symptoms are typically recognized during the second year of life (12-24 months 
of age) but may be seen earlier than 12 months if developmental delays are 
severe, or noted later than 24 months if symptoms are more subtle. 
Sendo a PEA caracterizada no âmbito perturbações do desenvolvimento, o que a 
diferencia das outras? Segundo autores como Rapin (1994), Fejerman (1994) e 
Marques (2000), “(...) as características comportamentais que distinguem as crianças 
com PEA daquelas que apresentam outro tipo de perturbações do desenvolvimento se 
relacionam essencialmente com a socialização, o jogo, a linguagem, a comunicação 
bem como o nível de atividade e o reportório de interesses” (citados por Gonçalves, 
2011, p.24). De acordo com a DSM- V (2013, p.53): 
     The essential features of autism spectrum disorder are persistent impairment in 
reciprocal social communication and social interaction (...), and restricted, 
repetitive patterns of behavior, interests, or activities (...). These symptoms are 
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present from early childhood and limit or impair everyday functioning (...). The 
stage at which functional impairment becomes obvious will vary according to 
characteristics of the individual and his or her environment. (...) Manifestations of 
the disorder also vary greatly depending on the severity of the autistic condition, 
developmental level, and chronological age; hence, the term spectrum.” 
Se, como é focado na DSM-V, a fase na qual as “functional impairment” se 
tornam evidentes varia consoante as caraterísticas próprias do individuo e do seu 
ambiente, do grau de severidade, da condição Autística ou ainda do nível de 
desenvolvimento e idade cronológica, podemos, numa perspetiva ecológica, afirmar 
que há imensos fatores a ter em consideração, quando se trata de caraterizar alguém 
com PEA. Umas registam um QI dentro da incapacidade intelectual, enquanto outros 
revelam um QI normal. Algumas pessoas, ainda, manifestam “ilhas” de capacidades 
acima da média em tarefas de memória ou viso-espaciais (Menéndez et al., 2003). 
Isto acontece,  
     devido à forma como o autismo interfere no desenvolvimento, os indivíduos com 
PEA apresentam um modo muito específico de pensamento e de funcionamento 
que se caracterizam por dificuldades em compreender e responder de forma 
adequada às diferentes situações do meio ambiente, selecionar e processar 
informação, responder a estímulos sensoriais (Martins, 2012, p.29).  
As referidas dificuldades de compreensão refletem-se, de igual modo, noutra 
inaptidão: a da generalização. Aarons e Gittens (1992) afirmam “que elas até podem 
saber o que fazer e como agir numa determinada situação, contudo são incapazes de 
usar essa experiência e de a adaptar quando uma nova situação surge” (citados por 
Sousa & Santos, 2005, pp.9-10). Estas dificuldades de compreensão poderão ser 
estimuladas, visando uma melhoria no desempenho dos indivíduos com PEA. 
Contudo, segundo Pereira (1996), “(...) o nível de inteligência parece não evoluir 
com a idade, enquadrando-se frequentemente nos casos de atrasos severos ou ligeiros 
(citado por Santos & Sousa, 2005, p.11) enquanto que, concomitantemente, 
apresentam uma rigidez peculiar de pensamento e de comportamento, acompanhada 
de uma pobreza imaginativa (Frith, 1996; Jordan & Powell, 1995, citados por Santos 
& Sousa, 2005, p.11). 
Outro aspecto de grande relevância, que apresenta um quadro de dificuldade, 
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ou mesmo ausência, é a atenção partilhada na criança com PEA (Mattos & 
Nuernberg, 2011; Lampreia, 2007; Santos & Sousa, 2005 e Oliveira, 2010). 
Abordaremos esta questão mais adiante no nosso trabalho. 
Focando a questão da estimulação sensorial, registamos que algumas pessoas 
com autismo distinguem entre estímulos em função de uma caraterística que é 
irrelevante para a maioria das pessoas. Podem, por exemplo, distinguir entre um pato 
e uma vaca simplesmente pela cor do bico do pato e pela ausência dessa cor na vaca. 
Estes problemas são mais comuns na infância que na idade adulta (Menendez et al., 
2003, p.3). 
Quanto às características físicas, por norma, as crianças com este tipo de 
problemática não apresentam alterações físicas diferentes ou visíveis, relativamente 
às outras. Autores, como Aarons e Gittens (1992), confirmam tal facto quando 
referem que “as crianças autistas novas apresentam uma fisionomia perfeitamente 
normal, constatando-se, inclusivamente, que possuem feições faciais atrativas. As 
crianças autistas parecem perder as suas características de bebé rapidamente” 
(citados por Sousa & Santos 2005, p.4). 
 
1.2- Evolução do conceito de Autismo 
!
Falar de autismo implica, igualmente, abordar a sua definição conceptual. 
Assim, o conceito de autismo foi cientificamente definido por Kanner (1943) na 
publicação do artigo “Autistic Disturbances of Affetive Contact”, onde versou “(...) 
sobre crianças cujos comportamentos lhe pareciam ser diferentes de todos os outros 
até então destacados pela literatura científica internacional” (Pereira, 1998, p.19). Em 
1944, Hans Asperger publica um artigo baseado “(...)num estudo de quatro crianças 
com características diferenciadas do desenvolvimento e que apresentavam 
semelhanças na descrição feita por Kanner” (Alves et al., 2011, p.5).  
 Contudo, anterior a esta data, há relatos com os quais se pode estabelecer 
relação com o autismo, como por exemplo o caso de Victor, “O menino Selvagem de 
Aveyron”, ou uma descrição clara de um caso de autismo, realizada em 1799, por um 
farmacêutico do Hospital Bethlem, em Londres. Tal leva-nos a crer que a PEA 
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existia sob outras designações, tais como psicose da infância, esquizofrenia de tipo 
infantil, entre outras (Coll, Palacios & Marchesi, 1995, pp.273-274, citados por 
Covas, 2012, p.18). Confirmando estes dados, temos que o termo Autismo foi 
introduzido em 1911 por Bleuler, embora querendo este referir-se a um conjunto 
básico de comportamentos de esquizofrenia (Pereira, 1998, p.19). 
 Apesar de Kanner assumir a origem inata e biologicamente determinada desta 
patologia (Oliveira, 2010, p.279), nas décadas de 50 e 60, sob os auspícios das 
correntes psicanalistas, o autismo foi considerado como uma perturbação emocional 
desencadeada por fatores externos à criança, particularmente pela relação afetiva 
precoce inadequada entre esta e os pais. Assim, a norma terapêutica corrente incidia 
na “parentectomia”, i.e., no afastamento das crianças do núcleo familiar (Oliveira, 
2005, p.13). 
Em 1976, Lorna Wing declara a ”Tríade de Incapacidades” das PEA, 
conhecida por “Tríade de Wing”. Esta extrema os défices específicos em três áreas: 
linguagem e comunicação, competências sociais e flexibilidade do pensamento ou da 
imaginação. De acordo com diversos autores, esta vem a ser, na atualidade, a base do 
diagnóstico desta perturbação (Ferreira, 2011, p.5). 
Autores como Rogel–Ortiz (2005) afirmam que o autismo é um síndrome 
clínico e não uma doença. Outros asseguram que o não é, dado não ter marcadores 
biológicos específicos nem uma fisiopatologia que o explique. Ainda assim, este 
termo é registado nas CID (Classificação Internacional de Doenças). Aliás, tal facto 
aconteceu “(...) oficialmente pela primeira vez na 9 (CID), em 1975, e foi 
categorizado como uma psicose da infância“ (Ferreira, 2011, p.6). 
Segundo Kuperstein e Missaglia (2005), foi Rutter, em 1978, que: 
     Através de uma vasta revisão da literatura, propôs que o autismo fosse concebido 
como uma Perturbação do Desenvolvimento e diagnosticado através da tríade de 
dificuldades que prevalece até aos dias atuais- interação social, comunicação, 
padrões restritos e repetitivos de comportamentos, interesses e atividades (citado 
por Martins, 2012, p.22).  
Consequentemente, com a evolução das pesquisas científicas, os 
investigadores concluem que o autismo não é uma perturbação de contacto afetivo, 
mas sim uma PD (Ferreira, 2011, p. 6).  
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Outros autores ainda apresentam, como explicação possível, um défice na 
“Teoria da Mente”, referindo-se este termo à incapacidade “(...) de compreender as 
crenças, sentimentos ou intenções dos outros e como tal incapazes de prever os 
comportamentos dos outros” (Lima, 2012, p.83). Tal incapacidade em pessoas com 
esta perturbação resulta no comprometimento da competência empática (Alves et al., 
2011; Pavarini et al., 2011; Lima, 2012 e Baron-Cohen, 2000).  
Outra explicação concerne a “Teoria da Coerência Central”, que afirma que 
as dificuldades sociais estão ligadas à dificuldade de generalização. Isto é, a criança 
com PEA tem dificuldade na perceção do “todo”. Assim, esta teoria explicaria a 
razão pela qual as crianças com autismo têm competências mais fortes em lidar com 
a informação detalhada do que com a informação mais genérica (Lima, 2012, p.84).  
Conclui-se, deste modo, que o conceito de autismo tem vindo a sofrer 
alterações. Ainda que os sintomas nucleares tenham permanecido inalterados ao 
longo do tempo, os investigadores consideram, com critérios diferentes, os sintomas 
associados (Rodriguez-Barrionuevo & Rodriguez-Vives, 2002). De facto, a definição 
de autismo continua controversa 72 anos depois da sua primeira delimitação. Assim, 
embora exista muita informação disponível sobre o autismo, afigura-se que não é 
possível reunir um consenso quanto à sua definição, ainda que os princípios básicos 
da tríade sejam aceites como nucleares. Então, podemos afirmar que o conceito de 


















CAPITULO 2 – INTERAÇÕES SOCIAIS NO AUTISMO E INTERVENÇÃO 















2.1- Interações sociais em crianças com PEA 
!
As trocas sociais constituem algo que principia precocemente na vida do ser 
humano. Antes de saber usar a linguagem, a criança começa a partilhar informações, 
coordenando a sua atenção com o outro, através do contacto visual e gestos para 
mostrar objetos (Mundy, 2011). Esta partilha não é senão, a “Joint attention” - 
atenção partilhada ou conjunta -, definida primeiramente por Bruner (1975). Esta 
constitui: 
     Um sistema de processamento de informação que se inicia muito cedo, entre os 
quatro e os seis meses e onde se alicerça a aprendizagem social. Baseia-se na 
capacidade inata da criança coordenar o seu olhar (atenção visual) com o do seu 
parceiro social, o que leva a uma partilha de interesses visuais que acabam por ser 
modelos sociais de ensino e aprendizagem (Oliveira, 2010, p.281).  
A sua ausência é, segundo Krasni (2013), um dos primeiros sinais 
identificáveis da Perturbação de Espectro de Autismo.  
A importância da atenção partilhada nas PEA reside no facto de ser uma 
capacidade percursora da compreensão das intenções comunicativas dos outros, da 
imitação com inversão de papéis e da linguagem (Lampreia, 2007). Além da 
importância como fase pré-linguística, a capacidade de atenção compartilhada reflete 
o culminar  de quatro elementos do desenvolvimento: orientar-se e prestar atenção 
para o “outro” social;  coordenar a atenção entre indivíduos e objetos; partilhar afeto 
ou estados emocionais com pessoas; ser capaz de chamar a atenção dos outros para 
objetos ou acontecimentos para partilhar experiências (Lampreia, 2007).  
É nestes aspetos, acima expostos, que com maior ou menor gravidade se 
espelham as dificuldades das crianças com PEA, o que leva a um défice na sua 
interação social, com todas as consequências que lhe são inerentes. De facto, 
atingindo a PEA “(...) a maioria das áreas de desenvolvimento de uma criança” 
(Lima, 2012, p.41), considerando a “tríade de incapacidades” e sabendo a 
importância dos processos social e comunicativo na aprendizagem, podemos inferir 
que a criança com PEA terá consequentemente dificuldades nesta área, 
essencialmente em contexto de interação social com os pares. A DSM-V demarca 
esse aspeto: “In young children with autism spectrum disorder, lack of social and 
Escola!Superior!de!Educação!|!Politécnico!de!Coimbra!
!18!
communication abilities may hamper learning, especially learning through social 
interaction or in settings with peers”. 
Esta dificuldade na aprendizagem através das interações sociais com os pares é 
bem visível quando, por vezes, entramos num contexto educativo e observamos que 
a criança com PEA, frequentemente, brinca isoladamente “aprisionada no seu 
mundo”. De facto, como menciona Hanburry, (2005) se para uma criança sem 
problemas nem sempre é fácil, muito menos será para uma criança que não tem a 
compreensão inata do seu papel na sociedade e não sabe o que é esperado de si e dos 
outros. Sem dúvida, segundo o mesmo autor (2007, p.3) a aquisição da compreensão 
social é condição necessária para uma integração bem sucedida da criança no seu 
grupo social e é o alicerce fundamental da sociedade humana. 
As manifestações desta dificuldade supramencionada podem ser definidas por: 
dificuldades com comportamentos não-verbais de acordo com Cotugno, (2009, p.21) 
como olhar olho-no-olho, expressão facial, posturas corporais e gestos para regular a 
interação social; dificuldades nas relações entre pares adequadas ao 
desenvolvimento; uma incapacidade de procurar espontaneamente ou compartilhar 
prazer, interesses ou realizações com outras pessoas; e problemas com reciprocidade 
social ou emocional.  
Além destas, a criança com PEA regista outras dificuldades no seu 
funcionamento social, tais como: ler situações sociais, entender os códigos sociais e 
expectativas, interpretar a expressão facial e linguagem corporal, determinar os 
componentes importantes de interação social (Hanburry, 2005, p.18). Podem, ainda, 
apresentar interesses estereotipados, dificuldades perante a mudança, alheamento, 
passividade; ou ao invés, hiperatividade, comportamentos de auto e 
heteroagressividade, birras aparentemente infundadas, auto estimulação (Covas, 
2012, p.24). Obviamente, que estas manifestações não surgem nem todas simultâneo 
nem em todas as crianças, dando origem a uma grande heterogeneidade. Neste 
sentido, Wing e Gould (1979) definiram três padrões distintos de relação social a 
partir do seu estudo epidemiológico: “isolado”, que evita a interação de forma ativa; 
“passivo” que suporta passivamente a relação social, mas não a procura; e “ativo 
mas extravagante”, que interage de um modo estranho ou excêntrico (Delfos, 2005, 
p.96). Independentemente dos padrões nos quais se possam “encaixar”, a realidade é 
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que a maioria sofre de algum grau de dificuldade na interação social. Isto pode 
envolver dificuldade quanto às competências sociais, quanto às habilidades sociais 
ou às duas em conjunto (Cotugno, 2009, pp.44-45).  
Estes dois constructos diferem, na medida em que, segundo Del Prette e Del 
Prette (1996, 1999), “a habilidade social possui um caráter descritivo, o qual se 
refere à totalidade dos desempenhos do indivíduo perante as demandas de uma 
situação em sentido amplo. Já a competência social é entendida como um julgamento 
sobre a qualidade da performance individual em uma determinada situação” (citados 
por Camargo & Bosa, 2009, p.66). Sem nos determos nas especificidades 
conceptuais, sob pena de nos alargarmos no nosso trabalho, observamos, então, que 
as crianças com maior habilidade social serão aquelas com maior competência social. 
Usamos, preferencialmente, o termo competência social abarcando também a 
habilidade social, acreditando que uma intervenção sobre o défice na interação social 
pode ser mais eficaz, focando tanto uma como outra (Cotugno, 2009, p.18).  
 Analisando o desenvolvimento social na sua globalidade, i.e., observando 
habilidades e competências sociais, importa desenvolver as aptidões sociais da 
criança com PEA, proporcionando-lhe atividades que promovam: o interesse noutras 
pessoas, a tolerância a presença de outras pessoas, o desejo de interação com os 
outros, o contato visual, ouvir e a habilidade de atenção, o jogo social, a capacidade 
de saber esperar e partilhar (Wall, 2010, p.111).  
Ao planear as referidas atividades, devemos ter em consideração, de acordo 
com Wall, (2010, p.111) que as crianças com autismo podem reagir negativamente à 
interação social ou abordagens, resultando esta reação num comportamento 
desajustado. Este é a sua maneira de lidar com uma situação na qual se sente 
desconfortável ou até mesmo com medo.  
Perspectivando o desenvolvimento da qualidade das mencionadas reações, 
por forma a promover a qualidade das interações sociais, que parece ser menos 
responsiva às terapias tradicionais do que as restantes áreas em défice nas PEA, foi 
desenvolvida uma variedade de intervenções com foco na socialização (Krasni, 
2013). Esta procura incessante de respostas terapêuticas, reflete a opinião de Weiss e 
Harris,  que o tratamento do défice das competências sociais continua uma das áreas 
mais desafiantes, quando se trata de dar resposta a necessidades de indivíduos com 
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autismo (citados por Quirmbach et al., 2009, p.299). 
 
2.2- Intervenção Precoce na Infância 
!
 Pela revisão bibliográfica efetuada, verificamos que o diagnóstico de autismo 
é possível em idades cada vez mais precoces. De facto, de acordo com Rogé, (2003, 
p.44), o impacto da identificação precoce de problemas é determinante porque esta 
condiciona, em grande parte, as condições de desenvolvimento subsequentes. Como 
tal, e na medida em que a criança-alvo desta intervenção beneficia do apoio da 
Intervenção Precoce na Infância (IPI), teceremos neste ponto do nosso trabalho 
breves considerações sobre este apoio. 
A importância de intervir precocemente nas PEA reside em vários fatores: 
primeiro, estas envolvem não só o indivíduo, mas todos os contextos em que está 
inserido (Ministério da Educação, 2008, p.13). Assim, importará envolver todos os 
interventores nos contextos significativos primordiais da criança: o familiar e o 
educativo. Segundo, os resultados obtidos estão diretamente ligados ao envolvimento 
familiar. Terceiro, é impossível perceber a criança na sua globalidade “desenraizada” 
do seu meio. Aqui reside a importância da IPI, na medida em que constitui: 
     um modelo baseado nas forças e competências da criança e da família em que o 
profissional se torna um recurso e um apoio, responsável por ajudar a família a 
identificar os objetivos da intervenção e por lhe fornecer toda a informação que 
permita a tomada de decisão, favorecendo sempre a autonomia (Pimentel, 2004, 
p.43). 
A relevância do que acima mencionamos encaminhou “(...) à substituição de 
um modelo de intervenção centrado na criança por um modelo centrado na família e 
na comunidade e de uma abordagem focada na criança e, maioritariamente 
monodisciplinar, por um modelo integrado de prestação de serviços transdisciplinar e 
interserviços” (Tegethof, 2007, p.63). Nesta perspetiva: 
     Intervenção Precoce é uma abordagem multidisciplinar em educação especial, 
geralmente um conjunto de recursos para crianças em risco ou “risco já adquirido” 
(biológico, social, ou compósito), (...). Tal modalidade preventiva em EE, pode 
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revestir várias modalidades de intervenção nomeadamente nos contextos 
familiares, pré-escolares (creche e jardim de infância) ou noutros locais de guarda 
ou cuidados onde tais crianças se encontram (Bairrão, 2006).  
Então, a IPI constitui um sistema integrado de apoios concedidos a crianças com 
necessidades educativas especiais ou em risco, dos zero aos seis anos de idade, e às 
suas famílias. Estes apoios devem ser dispensados através de um conjunto de 
medidas de apoio integrado, visando fortalecer as suas potencialidades de 
desenvolvimento, através da capacitação das famílias. Estas medidas visam, 
conforme a European Agency for Special Needs Education (2005), qualquer ação 
realizada quando a criança necessita de apoio especializado para assegurar e 
incrementar o seu desenvolvimento pessoal, fortalecer as auto-competências da 
família e promover a sua inclusão social. Estas ações devem ser realizadas no 
contexto natural das crianças, preferencialmente a nível local, com uma abordagem 
em equipa multidimensional orientada para a família. 
Numa breve resenha histórica da IP, sob pena de nos alongarmos no nosso 
trabalho, registamos, em Portugal, os seus primórdios na década de 60 (Ministério da 
Educação, 2002,) e por volta dos anos 80, primeiro em Lisboa e depois em Coimbra, 
aparecem serviços desta intervenção que poderemos reputar como de alta qualidade 
(Bairrão, 2006). As orientações e opções experimentadas pelo PIIP (Projecto 
Integrado de Intervenção Precoce) de Coimbra impulsionaram o Despacho Conjunto 
891/99 de 18/10, que desde então tem norteado as decisões institucionais e 
governamentais neste domínio (Franco & Apolónio, 2008, p.18). Até aí, a 
regulamentação existente surgia dispersa pela legislação referente à educação 
especial e à educação pré-escolar (Ministério da Educação, 2002). Também na Lei de 
Bases do Sistema Educativo, (Lei nº 46/86, de 14 de Outubro), na Lei de Bases da 
Reabilitação (Lei nº 9/89, de 2 de Maio) revogada pela Lei 38/2204 de 18 de agosto, 
na Portaria 52/97 e no Decreto-Lei 3/2008 de 7 de janeiro, surgem breves referências 
à IP. Durante a década de 90 observou-se um incremento significativo da IP, e é aqui 
“que a família é verdadeiramente reconhecida como um elemento preponderante em 
todo o processo de intervenção” (Ministério da Educação, 2004, p.32). Finalmente, 
em 2009, é publicado o Decreto-Lei nº 281/2009 de 6 de outubro, que prevê a 
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criação do Serviço Nacional  de Intervenção Precoce na Infância (SNIPI). São seus 
objetivos: 
a) Assegurar às crianças a proteção dos seus direitos e o desenvolvimento das 
suas capacidades; 
b) Detectar e sinalizar todas as crianças com necessidades de intervenção 
precoce; 
c) Intervir junto das crianças e famílias, em função das necessidades 
identificadas, de modo a prevenir ou reduzir os riscos de atraso de 
desenvolvimento; 
d) Apoiar as famílias no acesso a serviços e recursos dos sistemas de segurança 
social, de saúde e de educação; 
e) Envolver a comunidade através da criação de mecanismos articulados de 
suporte social.  
(Artigo 4º, Decreto-Lei nº 281/2009, de 6 de Outubro) 
 
Em suma, pelas razões acima apresentadas, “sabendo que é na família que as 
primeiras interações se estabelecem continuadamente, as relações familiares são uma 
componente essencial no ambiente de crescimento e desenvolvimento da criança” 
(Gonçalves & Simões, 2010, p.159), e desempenhando nós funções numa ELI 
(Equipa Local de Intervenção), afigurou-se-nos importante que o foco desta nossa 
intervenção não se restringisse ao contexto educativo mas contemplasse, também, o 
contexto familiar, uma vez que a nossa pretensão era a promoção do comportamento 
e desenvolvimento da criança em causa. 
 
 
2.3- Intervenção terapêutica precoce em PEA 
 
Observamos anteriormente que não há dúvidas de que um diagnóstico 
precoce das Perturbações do Espectro de Autismo, que permita uma intervenção 
precoce, é algo vantajoso que tem por propósito, incontestavelmente, permitir a 
recomendação de medidas de intervenção precoces (Golse, 2005). De facto, “As 
intervenções precoces asseguram mesmo que as crianças pequenas com PEA têm 
mais probabilidades de verem satisfeitas as suas necessidades educacionais 
individuais” (Hewitt, 2006, p.17).!Ora, sabendo pela globalidade da nossa revisão 
bibliográfica que a PEA afeta o desenvolvimento da criança, alicerçados na “tríade 
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de incapacidades” e considerando a importância dos processos social e comunicativo 
na aprendizagem, podemos inferir que a criança com PEA terá consequentemente 
dificuldades, nesta área, e essencialmente em contexto de interação social com os 
pares. A DSM-V demarca esse aspect como já anteriormente referimos.!
Consequentemente, urge que se faça uma intervenção tão precoce quanto 
possível. Esta será primordial na minimização das dificuldades daquelas e permitirá 
um processo de aprendizagem mais inclusivo. Esta ideia é corroborada por vários  
autores  (Hewitt, 2006; Lampreia, 2007; Golse, 2005; Cruz et al., 2010; Silva et al., 
2004; Picado & Rose, 2009; Nancy Rappaport & Christopher Thomas, 2003; Eldevik 
et al, 2012; Lima, 2012; Menéndez et al., 2003; Ortiz 2005; Barthélemy et al., 2002), 
entre muitos outros. Aliás, “a importância de diagnosticar precocemente o autismo 
não é hoje em dia questionada por ninguém” (Oliveira, 2010, p.283).!
  Então, logo que se diagnostique a perturbação, deverá ser feita uma avaliação 
funcional exaustiva e planificar uma intervenção terapêutica. Até porque, “quanto 
mais precoce, personalizada e intensiva se processar melhor será o prognóstico em 
termos de aprendizagem linguística, social, adaptativa e não menos importante, na 
minimização de comportamentos disruptivos (birras, agressividade, agitação, 
hiperatividade) que decorrem de intervenções ausentes ou desajustadas” (Oliveira, 
2010, p.283). 
  De facto, apesar de não existir cura para o autismo e de o prognóstico ser 
muito variável para estas crianças, é possível minimizar algumas limitações inerentes 
a esta problemática e “(...) maximizar as competências fortes das crianças, 
promovendo a sua autonomia e qualidade de vida, aliviando o stress familiar” (Lima, 
2012, p.41). Por outro lado, a intervenção terapêutica junto das crianças com PEA 
deve possibilitar o seu desenvolvimento em todas as áreas desde a cognição, 
passando pela socialização e comunicação, não esquecendo a autonomia e as 
competências académicas. É clara a relevância de uma intervenção terapêutica tão 
precoce quanto possível, visando suprir ao máximo as dificuldades destas crianças.  
 O passo seguinte será, pois, optar por uma terapia. E qual? Aqui reside a 
dificuldade, pois dada a complexidade da avaliação e diagnóstico das PEA e o 
grande leque de patologias comórbidas e de diagnóstico diferencial, o especialista 
não tem a tarefa facilitada. A opção recairá numa ou noutra metodologia, 
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considerando o seu âmbito de incidência. Assim, “estas metodologias podem-se 
categorizar em função da sua orientação teórica em metodologias: comportamentais, 
desenvolvimentais ou ensino estruturado” (Lima, 2012, p.41). 
 Por outro lado, as intervenções comportamentais e educacionais produziram 
resultados positivos nas crianças com autismo. Adicionalmente, existe menos suporte 
quanto a evidências relativas a outro tipo de programas ou a tratamentos médicos. 
Alguma medicação pode tratar alguns sintomas particulares, como agitação e 
agressividade em algumas crianças, mas nenhuma “cura” existe para o autismo. 
Muitas famílias escolhem experimentar uma variedade de terapias alternativas, 
contudo não há evidência científica de que alguma delas faça uma diferença 
significativa (Prior & Roberts, 2006). 
 Sejam metodologias com provas científicas significativas ou metodologias 
alternativas com provas menos eficazes, há a registar, pela pesquisa efetuada, uma 
concordância importante observada: a urgência numa intervenção tão precoce quanto 
possível. Intervenção essa que deve ser cuidadosamente planeada, objetivando a 
maior evolução possível da criança. Neste sentido, Prior e Roberts (2006, pp.4-6) 













Práticas necessárias para a existência de uma Intervenção Precoce eficaz 
Preparação A criança ao entrar num programa de IP deve ter um diagnóstico 
multidisciplinar e interdisciplinar, feito por especialistas, 
fundamentado nos critérios nacionais e internacionais. Diagnóstico 
este, complementado por história familiar, informação de 
prestadores de cuidados da criança, exames complementares e 
observação direta da criança. 
Timing A intervenção deve começar tão precocemente quanto possível, 
preferencialmente entre os 2 e os 4 anos. 
Processo A criança deve ter um plano de intervenção, implementado com a 
família, baseado nas suas forças e revisto regularmente, atendendo 
à evolução da criança. 
Intensidade Deverá ser um programa com cerca de 20 horas semanais e pelo 
menos ao longo de 2 anos, com suporte continuo. 
Objetivos Desenvolvimento de capacidades de atenção, comunicação, 
interação, autonomia, jogo, imitação e gestão de comportamentos 
inadequados e de estratégias de abordagem a novas situações e 
novas pessoas. 
Contextos Os programas podem ser implementados em contextos 
diferenciados individualmente e com os pares. 
Programa e métodos Onde constem objectivos e estratégias bem delineados e 
implementados, num ambiente de ensino securizante. 
Problemas comportamentais Abordagem funcional com recurso ao reforço positivo e à 
substituição de comportamentos indesejados através da 
aprendizagem de comportamentos alternativos adequados. 
Recursos humanos Professores e terapeutas e outros cuidadores devem ser 
especialmente formados para trabalhar com estas crianças. 
Colaboração familiar A família deve ter acesso a toda a informação e deve estar 
envolvida em todo o processo de educação da sua criança. 
Terapias associadas As equipas multidisciplinares devem ter terapeutas da fala e 
ocupacionais. 
Avaliação Deverá constar nos programas da criança e nos planos de 
intervenção, constando em todas as áreas desenvolvidas.  
Transição Deverá existir um continuum no processo de transição entre o 
programa de IP e a escola, a educação especial, ou outros 
processos de intervenção que possam existir.  
  Tabela 1: Práticas necessárias para a existência de uma Intervenção Precoce eficaz (adaptado de 





Além das práticas eficazes registadas, há a focar, numa perspetiva 
desenvolvimentista, diversas áreas alicerçais onde deverá incidir o programa de IP, 
que apresentamos na Tabela 2.  
Áreas de incidência dos programas de Intervenção Precoce 
Comunicação Imitação Jogo de pares Processamento 
sensorial 
Família 
Verbal e não 












O deficit práxico e 
imitativo severo 




sociais e interferir 
no estabelecimento 
e na manutenção da 
conectividade 
emocional (Rogers 
& Bennetto, 2000, 
citado por Lampreia 
2007). 
 




serve de meio 






















“A família é o ambiente 
social mais importante no 
qual a criança se 
desenvolve, sendo 
fundamental para o sucesso 
das crianças autistas na 
escola” (Cruz et al., 2010). 
O envolvimento da família 
é, neste sentido, condição 
sine qua non, para o sucesso 
de qualquer processo 
interventivo. 
 
Tabela 2: Áreas de incidência dos programas de Intervenção Precoce (adaptado de Lampreia 
2007 e Cruz et al., 2010). 
  
 Conclui-se, portanto, quer consideremos as áreas de incidência quer as práticas 
importantes para uma Intervenção Precoce (IP) eficiente, o que é primordial é 
perceber a importância desta. Assim, é essencial, não só a aceitação da problemática, 
como também o conhecimento de que esta “não passa por si só”, atuando célere e 
adequadamente, evitando o avultar do problema. É, então, premente estabelecer um 
diagnóstico precoce e adequado, o mais atempadamente possível, que possua o apoio 
de todos, no sentido de avaliar e propor as intervenções mais apropriadas e, assim, 
podermos alcançar resultados positivos na IP junto de crianças autistas. Cremos, 
ainda, que, sejam quais forem as intervenções terapêuticas, elas objetivam 
unicamente a evolução da criança. Além disso, na nossa perspetiva, a principal e 
única exigência a ter em consideração na escolha de uma intervenção terapêutica 




2.4- Modelos de trabalho com crianças com PEA  
!
Considerando todos os fatores acima mencionados, examinaremos de seguida, alguns 
modelos de intervenção terapêutica, que apresentaremos, a título informativo, na 





















Metodologias de intervenção em Perturbação do Espectro de Autismo 
Foco do 
Programa 
Organização Comportamento Comunicação Emocional 
Nome TEACCH 
 
ABA PECS DIR SON RISE 







Fundamentação Esta metodologia 
foi desenvolvida 
na Faculdade de 
Medicina da 
Carolina do Norte 
nos anos 60 pelo 














anos 60 por Loovas 
e seus 
colaboradores, com 
o objetivo de ser 
usado na IP. Deve 
iniciar-se 
precocemente, logo 
que a criança é 
diagnosticada. É 
intensiva, devendo 
durar pelo menos 2 















por volta dos anos 
80, por Lori Frost 

































(Prior & Roberts, 
2006). 
 
Foi criado nos 
EUA, na década 
de 70, por Barry 













da sua autonomia 
em contextos 
diferenciados e no 
seu percurso de 
vida. 
Ensinar a criança a 






Auxiliar a criança no 
desenvolvimento de 
competências para 
aquisição da sua 
autonomia. 


























desta forma, o 
desenvolvimento 
social, emocional 


































segmentos de 20 
minutos, cada um 









adulto a um 
comportamento 
ou ação da 
criança. 
      Tabela 3: Metodologias de intervenção em Perturbação do Espectro de Autismo (Adaptado de 
Alves et al., (2011). 
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2.5- Outras intervenções 
!
As estratégias mencionadas são apenas algumas na panóplia de terapias de 
intervenção nas PEA. Apresentando umas maior eficácia e outras menor, no seu 
conjunto todas prevalecem unidas quanto a um ponto específico: a estimulação das 
áreas deficitárias das crianças com as referidas perturbações. Existe um leque de 
outras intervenções possíveis nesta problemática, que apenas assinalamos, na Tabela 
4.  
Outras e intervenções em Perturbação do Espectro de Autismo 
Foco do 
Programa 
Comunicação Enfoque Médico Outras 




Sistema de comunicação PIC Terapia hormonal SIT (Sensorial 
Integration Therapy) 
Sistema de símbolos 
pictográficos para comunicação 
Dieta livre de glúten 
e caseína 
Terapia ocupacional 
Sistema de símbolos Bliss Dieta de Feingold Musicoterapia. 
 
Tabela 4: Outras intervenções em Perturbações do Espectro de Autismo (adaptado de 
Menéndez et al., 2003) 
 
Em jeito de conclusão, podemos afirmar que todas as metodologias 
apresentam vantagens e desvantagens e nenhuma reúne um apuramento tal que 
permita estabelecer a prevalência de qualquer uma sobre as restantes. Umas são 
exequíveis de ser utilizadas com umas crianças e outras, com outras. Aquilo que deve 
mover a ação do terapeuta é que a metodologia de intervenção seja adaptada às 
caraterísticas de cada criança, dê resposta às suas necessidades educativas e 






2.5- Histórias SociaisTM: uma estratégia para a promoção da comunicação  e 
interação social em crianças com PEA 
 
No universo das metodologias utilizadas com crianças com diagnóstico de 
PEA, surge-nos o conto de Histórias SociaisTM como mais uma estratégia para a 
promoção da comunicação e interação social, duas áreas geralmente comprometidas.  
Como já anteriormente referimos, o tratamento do défice das aptidões sociais 
continua a revelar-se um desafio na resposta às necessidades de indivíduos com 
autismo, uma vez que estes tendem a não iniciar ou manter contacto social, podendo 
tal ter origem na dificuldade de compreensão das regras sociais Assim sendo, 
deverão ser criadas metodologias que ajudem a esta compreensão e 
consequentemente ao estabelecimento e manutenção de interação social ajustada. 
Uma das metodologias possíveis é a intervenção através de Histórias SociaisTM. Há, 
quanto a este aspeto, entre diversos autores, concordância quanto à eficácia desta 
estratégia no auxilio à melhoria das competências sociais (Hochdorfer et al., 2010; 
Crozier & Tincani, 2007; Sansosti et al., 2004; Scattone et al., 2006; Scattone, 2008; 
Kokina e Kern, 2010; Quirmbach et al., 2009; Ozdemir, 2008; Quilty, 2007; Raver et 
al., 2014 e Wright, & McCathen, 2012).  
Apesar da eficácia reconhecida, com maior ou menor importância, alguns 
autores como Kokina e Kern (2010, citados por Nichols et al., 2005), Reynhout e 
Carter (2011, 2006); Sansosti et al., (2004); Crozier e Tincani (2007) e Hochdorfer et 
al., (2010), deixam antever que se trata de uma estratégia promissora, mas que é 
prematuro concluir-se como sendo baseada em evidências, dada as imensas lacunas 
quanto à validação empírica. Embora Crozier e Tincani (2007) refiram existir, em 
estudos mais recentes, uma maior preocupação com a validade da investigação, tal 
como Kokina e Kern (2010) que mencionam a evolução na qualidade dos estudos 
efetuados, em estudo realizado por  Reynhout e Carter (2011), é salientada a ausência 
de uma clara fundamentação teórica e apontam estudos com fraca validade externa.  
Urge, assim, perceber o que são Histórias SociaisTM e qual o seu objetivo. 
Estas foram criadas por Carol Gray objetivando, essencialmente, o desenvolvimento 
das competências sociais em crianças com PEA (Leaf et al., 2012; Reynhout & 
Carter, 2011; Scattone et al., 2006; Scattone, 2008; Chan & O’ Reilly, 2008; Crozier 
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& Tincani, 2007; Quimcah et al., 2009; Hochdorfer et al., 2010; Quilty, 2007; Raver 
et al., 2014 e Wright & McCathen, 2012). 
Segundo Gray (2003), Histórias SociaisTM descrevem uma situação, 
competência ou conceito, através de pistas sociais, perspetivas e reações comuns, 
apresentadas num estilo e formato específicos (citado por Reynhout & Carter, 2011). 
Aquelas descrevem quando, como e porquê o referido comportamento afeta os outros 
(Gray & Garand, 1993, citados por Leaf et al., 2012). Assim, a criança poderá 
melhorar as suas competências, além de poder perceber a perspetiva dos outros. Por 
outro lado, as Histórias SociaisTM, ao darem informações sobre, quem, o quê, 
quando, onde, como e porquê, favorecem o desenvolvimento da compreensão. Então 
estas histórias têm o potencial para auxiliar a criança com dificuldade intelectual ou 
dificuldade na linguagem compreensiva (Reynhout & Carter, 2011).  
Gray (2000) identifica inúmeros usos para estas histórias: explicação e 
mudança de rotinas, descrição de situações sociais de forma não intimidatória para a 
criança, aprendizagem de competências académicas e sociais, treino de competências 
adaptativas, comportamentos difíceis, incluindo emoções, agressão ou 
comportamento obsessivo (citado por Ozdemir, 2008). Scattone et al., (2006) e 
Quirmbach et al., (2009) fazem, igualmente, referência à diversidade de 
comportamentos sociais que poderão ser abrangidas pelas Histórias SociaisTM. 
Gray e Garand (1993) e Gray (1994), (citado por Leaf, 2012) enunciaram 
princípios básicos na elaboração de Histórias SociaisTM. Assim, primeiro, a criança 
deverá ter capacidades linguísticas básicas. Segundo, a história deve ser individual e 
ao nível da compreensão do aluno e, por fim, devem incluir quatro tipos de frases: 
descritivas - quando, onde, como, porquê, quem; perspectivas - descrevendo as 
reações e sentimentos dos outros; afirmativas - descrevem o comportamento 
socialmente esperado e diretivas - descrevem como atingir o comportamento 
desejado. A estas tipologias foram, à posteriori, adicionados mais dois tipos: a 
cooperativa - identifica quem poderá auxiliar o indíviduo numa determinada situação 
(Gray, 2003, citado por Reynhout & Carter, 2011) e a de controlo - permite à criança 
identificar as suas estratégias pessoais (Gray, 2004, citado por Kokina & Kern 2010).  
Gray (1995) recomenda entre duas a quatro frases descritivas, perspectivas e 
afirmativas por cada frase diretiva (citado por Leaf, 2012). Conclui-se, assim, que as 
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Histórias SociaisTM devem ser mais descritivas e menos diretivas (Leaf et al., 2012; 
Kokina & Kern, 2010 e Crozier & Tincani, 2007). Contudo, segundo Kokina e Kern 
(2010), um estudo conduzido por Reynhout e Carter, (2006), afirma que as histórias 
mais “desviantes” são as que parecem ter mais efeito. Claro que, anterior à 
construção destas histórias, deverá ser feita uma avaliação da criança e dos seus 
contextos significativos, considerando o comportamento-alvo, dado que sem ela é 
improvável que o conteúdo da história seja individualizado para aquela criança 
especificamente (Sansosti et al., 2004). 
Outros autores mencionam a importância das pistas visuais no uso desta 
estratégia. (Kokina & Kern, 2010, citados por Reynhout & Carter, 2011; Ozdmir, 
2007 e Quirmbach et al., 2009). Inicialmente, Gray e Garand (1993) não 
aconselhavam o uso de ilustrações. Esta recomendação foi posteriormente revista. 
Para Reynhout e Carter (2011), as Histórias SociaisTM são mais eficazes com recurso 
à imagem. 
Segundo Reynhout e Carter (2006), várias razões foram indicadas no alegado 
sucesso na intervenção com Histórias SociaisTM: uma envolve a “Teoria da Mente” 
de Baron-Cohen, já anteriormente focada, dado que indivíduos com PEA têm 
dificuldade nesta área, as frases Perspectivas das referidas histórias, ao descrever 
sobre os estados emocionais dos outros, poderão auxilia-los nessa percepção 
(Reynhout & Carter, 2011). Outra concerne à “ Teoria da Coerência Central”, que 
afirma que as dificuldades sociais estão ligadas à dificuldade de generalização, 
originando uma consequente inabilidade da sua compreensão. Dado as histórias 
oferecerem informação fragmentada e antecipada, poderão contribuir “excerto por 
excerto“ à compreensão do todo, corroborado por Kokina e Kern, (2010). 
Além de tudo o que foi acima mencionado, as Histórias SociaisTM têm, 
segundo Wright e McCathen, (2012) e Kokina e Kern, (2010), o benefício de ser 
práticas e de fácil implementação, não necessitando de treino específico além de não 
serem uma estratégia dispendiosa (Quirmbach et al., 2009). 
E que princípios orientam a implementação das Histórias SociaisTM ? De 
acordo com Gray e Garand (1993, citados por Xin & Stuman, 2011), elas podem ser 
implementadas de diversas formas, desde a leitura até ao recurso a computador 
passando pela utilização do equipamento áudio  
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Em suma, da premência de intervenções que atuassem sobre o défice 
interação social do individuo autista, nasceram as intervenções com Histórias 
SociaisTM que, por tudo o que mencionamos, têm revelado resultados positivos, ainda 
que inconsistentes necessitando, por isso, de mais aprofundada e rigorosa 




















































3.1- Problemas de Comportamento  
!
 Considerando a tríade de dificuldades dos indivíduos com autismo, 
percebemos que um indivíduo, cuja compreensão social está afetada, não esteja apto 
quanto a perceber aquilo que é socialmente aceite e, concomitantemente, como atuar 
perante a diversidade de situações sociais com que se depara ao longo da vida. Daqui 
advêm muitos dos comportamentos desajustados frequentemente observados em 
indivíduos afetados por esta problemática. 
O referido comportamento pode ser nefasto para a educação, quer da criança 
que o possui, quer das que partilham a mesma turma. Pode, também, prejudicar a 
interação social, da criança disruptora, pois é frequentemente apontada como 
perturbadora. Apesar de qualquer comportamento disruptivo dever ser alvo de 
intervenção, de acordo com Scattone et al., (2002), parece mais crítica a intervenção 
quando se trata deste comportamento em crianças com PEA, dadas as dificuldades 
educativas e sociais desta problemática. Registámos, pela revisão bibliográfica 
efetuada, que estas apresentam, por norma, mais problemas comportamentais, sejam 
exteriorizados ou interiorizados(Mayes et al., 2010; Silveira et al., 2003; Picado & 
Rose, 2009; Dessen & Szelbracikowski, 2004; Dessen & Szelbracikowski, 2006; 
Schmidt, 2008; Mackenzie, 2008). 
O termo Problemas de Comportamento (PC) é, como afirma Hanbury (2007), 
lato e usado para descrever uma panóplia de comportamentos, ocorridos em diversas 
situações. Então, tal conceito é muito subjetivo, além de que se trata de um construto 
pessoal - o que é um PC para um indivíduo poderá não ser para outro.  
Existe, de acordo com Papatheodorou (2005), uma disparidade de termos 
utilizados na conceptualização: perturbações de comportamento, comportamento 
disruptivo, inadequado, ou desajustado, entre outras designações. A ausência de 
consenso quanto a esta definição acentua a complexidade e dificuldade encontrada na 
definição de PC e no planeamento de intervenção. Também Bolsoni-Silva e Del 
Prette (2003, citados por Bolsoni-Silva et al., 2011), conforme constatamos na 
revisão da literatura, afirmam não haver consenso quanto à denominação e 
classificação de problemas de comportamentos.  
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Segundo Silveira et al., (2003, p.60), “Identificar elementos relacionados ao 
desenvolvimento de problemas de comportamento em crianças e adolescentes tem 
sido a preocupação de muitos autores”. Até pela simples razão de que na sua origem 
poderão estar múltiplos fatores: imaturidade, chamada de atenção, aborrecimento, 
baixa tolerância à frustração ou um diagnóstico clínico, como é o caso das 
Perturbações do Espectro de Autismo (PEA). De facto, como referem Brereton e 
Tonge, (2005) e Gadow et al., (2005), citados por Mayes et al., (2012), nestas os PC 
são um dado frequente. Em toda a revisão bibliográfica efetuada são encontradas 
referências às mencionadas alterações.  
Outra preocupação crescente que existe com os PC, mencionada por autores 
como Silveira et al., (2003); Picado e Rose, (2009); Emond et al., (2007); Dessen e 
Szelbracikowski, (2004) e Papatheodorou (2005), é que estes tendem a surgir em 
idades cada vez mais precoces, já ao nível pré-escolar. Perturbações estas que vão 
desde comportamentos desajustados e desafiadores até à agressividade verbal e 
física. Nas crianças com PEA, dadas as dificuldades já anteriormente mencionadas, 
esta é uma realidade frequente. 
Apesar de muitos PC serem transitórios e porque, por estar em 
desenvolvimento, a criança ainda não aprendeu as normas sociais, alguns autores 
afirmam que aqueles em idade pré-escolar tendem a persistir e são muitas vezes 
preditores de problemas na adolescência e idade adulta (Silveira et al., 2003; Picado 
& Rose, 2009; Rappaport & Christopher Thomas, 2004; Leme & Bolsoni-Silva, 
2012; Alvarenga & Piccinini, 2007; Bolsoni-Silva et al., 2010; Silva et al., 2004; 
Dessen & Szelbracikowski, 2006). Tal situação irá consequentemente determinar a 
qualidade das interações sociais estabelecidas. Daí a importância do 
desenvolvimento de estratégias que desenvolvam as aptidões sociais, imprescindíveis 
para a criança com PEA. 
Uma vez que os problemas de comportamento são uma realidade destas 
crianças, comprovado pela revisão bibliográfica efetuada assim como pela nossa 
experiência profissional, é então imprescindível o desenvolvimento de estratégias de 
modificação comportamental que, por um lado contribuam para a diminuição dos 
comportamentos inadequados e, por outro, permitam a substituição por outros 




3.2- Estratégias de Modificação de Comportamento 
!
Partindo do pressuposto de que todo o comportamento adequado ou 
inadequado é aprendido (Gotzen, citado por Vaz, 1999), pode afirmar-se que, pela 
aprendizagem, a criança pode substituir o “mau” comportamento pelo “bom”. Cabe 
ao educador, de acordo com Vale (2012), o recurso a um plano de disciplina e pela 
utilização de Estratégias de Modificação de Comportamento (EMC), a função de 
orientar a criança com este tipo de problemática por forma a fazer aquela 
substituição. 
Assim, as EMC são aquelas a que o educador recorre perspetivando os 
comportamentos adequados à norma social vigente do meio em que a criança está 
inserida. O interesse na utilização de EMC reside, como refere Álcon (2002, p.247), 
na eliminação daqueles comportamentos que dificultam tanto o processo de interação 
social, como a possibilidade de desenvolver qualquer atividade de aprendizagem.  
Contudo, no que concerne a crianças e jovens com autismo que não é o 
suficiente, simplesmente remover um comportamento indesejável. O perigo é que 
este será substituído por outro que pode ser mais difícil do que o anterior. Portanto, a 
abordagem de orientação comportamental que combina ensino de crianças novas 
habilidades, juntamente com a supressão de comportamentos indesejáveis é 
preferível (Brereton & Tongue, 2005). Sem dúvida, a diminuição de um 
comportamento disruptivo não pode “dar lugar a um vazio”. Àquele tem 
forçosamente de suceder um outro adequado. Este fundamento deve firmar, com 
consistência, todo e qualquer plano disciplinar existente.  
A mencionada consistência, por sua vez, contribuirá para aumentar o sentido 
de segurança da criança (Vale, 2012). Esta é de grande importância, visto que, sem 
dúvida, a insegurança e a confusão gerada por não se saber o que vai acontecer, por 
quanto tempo e o que nos vai ser pedido, pode ser desconcertante para qualquer um 
mas é muito mais evidente numa criança com Autismo, como refere Wall, (2009). 
Na realidade, “(...) ambientes desorganizados e pouco estruturados levam a que a 




Deste modo, no sentido de evitar a ansiedade e o stresse provocado por esta 
situação, assim como para prevenir as birras ou outros comportamentos desajustados, 
urge proceder a alguns ajustes nos contextos significativos da criança, tornando-os 
calmos, como menciona Hanburry, (2007) e estruturados, (Mello, 2007; Álcon, 2002; 
Brereton & Tongue 2005; Mayes et al., 2012; Hanburry, 2007; Bosa, 2006; Wall, 
2009; Krasni, 2013; Rogé 2003; Lima, 2012). Deste modo, a criança com PEA 
poderá usufruir de alicerces sólidos para capacitar o seu desempenho. 
De modo a dar resposta a esta necessidade, existe um leque bastante 
diversificado de estratégias de modificação comportamental, entre as quais as que 
passamos a referir, de um modo sucinto. 
 Referimos, ainda, que muitos protocolos terapêuticos utilizados em crianças 
com PEA têm a ação combinada de várias das estratégias presentes na Tabela 5, 









3.3- Programa de Incentivos 
!
Pela pesquisa efetuada, analisámos autores tais como Raver et al., (2014); 
Chan e O’Reilly, (2008); Scattone, (2008); Crozier & Tincani, (2007) e Reynhout e 
Carter, (2006), que mencionam uma maior eficácia na implementação das Histórias 
SociaisTM, quando complementadas com outras estratégias. Além destes, Hochdorfer 
et al., (2010) citam estudos que mostram eficácia aumentada pela 
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Time-Out “Shaping” “chaining” “Prompting” 
Método mais 






poderá ser, por 
exemplo, 
trabalhar com a 
criança aquilo 
que ela gosta 




que não haja 
perigo para a 
criança ou outros, 




retirada de algo 
positivo e 
agradável para a 
criança. Esta 
deve perceber 
porque lhe estão 
a ser retirados 
os benefícios. 




























a partir da sua 
divisão em 
pequenos passos 
ligados entre si. 
 
Usado quando o 
comportamento 
pretendido não 
existe. A criança 
é guiada no seu 
desempenho. Há 
os “Verbal 
prompts “é dito 
aquilo que deve 











complementaridade com outras estratégias (Sansosti & Powell-Smith, 2008; 
Swaggart, Gagnon, Bock & Earles, 1995; Thiemann e Goldstein, 2001). 
Assim, e ainda que tal complementaridade de estratégias possa dificultar saber a qual 
se devem os resultados (a uma ou a outra ou às duas em conjunto) obtidos na 
modificação comportamental, decidimos por esta escolha e, às referidas histórias, 
agregar o uso de um Programa de Incentivos a implementar com a criança alvo desta 
intervenção. 
Em que consiste então este programa? Este é um programa que funciona pela 
atribuição de incentivos ou recompensas e “(...) permite aumentar a probabilidade de 
um comportamento ocorrer” (Lima, 2012, p.88), promovendo comportamentos 
ajustados e reduzindo os disruptivos. Dito de outro modo, é “(...)uma espécie de 
reforço a que é possível recorrer para motivar as crianças a aprender um 
comportamento particularmente difícil” (Webster-Stratton, 2010, p.49).  
Antes de mais, no planeamento deste programa há que ter presentes 
determinados critérios como: atribuir os incentivos por o aluno ter atingido um 
determinado nível de realização, escolher incentivos eficazes, tornar os programas 
simples e divertidos, controlar rigorosamente os quadros de registo, ser persistente e 
cumprir o combinado, fazer uma revisão do programa quando os comportamentos se 
alteram, mudar periodicamente as recompensas e torná-las novidades interessantes e 
definir limites consistentes relativos aos comportamentos que irão ser recompensados 
(Webster-Stratton, 2008). 
Segundo Webster-Stratton (2010, p.53), “A primeira coisa a fazer num 
programa de recompensas, é planear com clareza os comportamentos desajustados 
que são perturbadores”, pelo que, seguidamente, é necessário verificar a frequência 
com que ocorrem e assinalar os comportamentos adequados de substituição. Estes 
últimos deverão ser bem claros e precisos de modo a que a criança saiba exatamente 
aquilo que dela é esperado, pois caso contrário poderá não ser bem sucedida. Assim, 
o Programa de Incentivos implica o envolvimento da criança na escolha dos 
comportamentos que serão recompensados (Webster-Stratton, 2008). Definidos os 
comportamentos a serem intervencionados, a etapa seguinte consiste em escolher os 
incentivos e “para que possam funcionar de forma positiva, devemos identificar 
primeiro quais são os interesses específicos da criança para que posteriormente os 
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consigamos usar como recompensa” (Lima, 2012, p.88). Além disso, devemos ter em 
atenção, obviamente, as capacidades, as necessidades e a idade da criança. 
Seguidamente, é necessário estabelecer objetivos comportamentais exequíveis, i.e., 
que não sejam demasiado elevados, pois poderão conduzir ao insucesso. Neste 
estabelecimento urge uma “boa dose de bom senso” e ter atenção para, ao invés, não 
tornar os objetivos demasiado fáceis, desmotivando assim as crianças.  
É, igualmente, importante planear um Programa de Incentivos que não integre 
demasiados comportamentos sob pena de poder falha, pois “a pressão para obter 
êxito em diversos sectores da sua vida pode ser esmagadora para as crianças, 
levando-as assim a desistir mesmo antes de começarem” (Webster-Stratton, 2010, 
p.55). Quando se decide a quantidade de comportamentos-alvo é necessário, além da 
sua frequência, saber o estádio de desenvolvimento da criança e saber aquilo que é 
exequível, considerando que é necessária uma monitorização (Webster-Stratton, 
2008). É, igualmente, importante “identificar os comportamentos positivos que 
devem ser adotados em vez dos negativos e incluí-los no programa de recompensas 
concretas” (Webster-Stratton, 2010, p.56). 
Por outro lado, é de suma importância envolver a criança em todo o processo 
decorrente desta estratégia, desde a escolha dos incentivos à elaboração do quadro 
onde estes são registados. Deste modo, fará com que a criança sinta que "tem uma 
palavra a dizer”. Consideramos que, corroborando a opinião de Webster-Stratton 
(2010), o objetivo de um programa de incentivos deveria ser ensinar, às crianças, 
maior responsabilidade pelo seu próprio comportamento. Além disso, a recompensa 
só será dada imediatamente após a ocorrência do comportamento desejado. 
Note-se, por fim, a relevância de salientar que os programas de incentivos não 
substituem outros meios para promover a motivação os alunos, tais como: construir 
relações significativas; reforçar positivamente, com atenção e elogios, estimular o 
seu interesse por determinados conteúdos, entre outros (Webster-Stratton, 2008). 
Estas estratégias complementares são sempre fatores preponderantes no evitamento 
























































































A criança alvo da intervenção que iremos designar por A, foi referenciado 
para a Intervenção Precoce, por apresentar atraso de desenvolvimento na área da 
linguagem, défice na comunicação verbal e não verbal, défice na interação social e 
alterações de comportamento, com birras excessivas e agitação psicomotora. 
Conhecido o seu diagnóstico clínico de PEA, urge situar o problema sobre o qual nos 
debruçamos neste trabalho.  
É prática comum no jardim de infância que o A frequenta, como noutros, 
realizar o momento de conversa, no qual o grupo de crianças se senta no tapete, para 
conversar com a educadora de sala, planear as atividades do dia ou ouvir uma 
história. É neste referido momento que reside uma dificuldade visível desta criança, 
revelando um dos momentos do dia com maior agitação. O A revela muita 
dificuldade em estar sentado correta e calmamente, assim como também revela muita 
dificuldade em estar em silêncio ou esperar pela sua vez de falar, falando em 
simultâneo com os outros, gritando ou produzindo sons diversos. A educadora da 
sala refere que, por vezes, é muito complicado realizar uma conversa com o grupo ou 
contar uma história, pois o comportamento do A destabiliza o grupo. Contudo, não é 
exclusivamente neste momento que se observam comportamentos disruptivos por 
parte do A, eles repetem-se ao longo do dia nas diversas rotinas do jardim de infância 
e prolongam-se até ao contexto familiar, no qual a mãe refere existirem diversos PC. 
As alterações comportamentais observadas têm aumentado nos seus graus de 
duração, intensidade e frequência. Como tal, e sabendo que não é exclusivamente no 
contexto educativo que ocorrem os comportamentos disruptivos do A, e que eles se 
prolongam até ao contexto familiar, no qual a mãe refere existirem diversos 
problemas, desde birras intensas à hora do banho, de esconder objetos pessoais dos 
outros elementos da família, numa atitude de desafio ou por lavar as mãos. Assim, 
afigurou-se necessário, perceber as causas na origem deste agravamento 




Facto relevante, que não podemos deixar de assinalar, é que, além do A., há 
outras duas criança na sala com Necessidades Educativas Especiais: uma também 
com diagnóstico de PEA, igualmente apoiada por nós no âmbito da Intervenção 
Precoce, e outra com diagnóstico de Hiperatividade, acompanhada a título particular, 
segundo informação da educadora, com problemas comportamentais graves, que tem 
com o A uma postura de desafio permanente. Além destas crianças, a globalidade do 
grupo revela ser voluntarioso e de grande imaturidade relativamente à sua faixa 
etária.  
Face a esta situação, questionámos: poderá uma intervenção com Histórias 
SociaisTM, complementada com um Programa de Incentivos, contribuir para a 
redução de alguns comportamentos disruptivos desta criança e consequentemente 
para a melhoria da sua interação social? 
Assim, pareceu-nos pertinente desenvolver, à luz da filosofia base da 
Intervenção Precoce na Infância (IPI), um projeto, implementado nos dois contextos 
significativos da criança que permitisse uma reposta fundamentada a esta questão. 
 
 
4.2- Objetivo geral 
!
Ao desenhar esta intervenção, intentámos analisar em que medida a ação 
Histórias SociaisTM em união com um Programa de Incentivos (PI) se revela eficaz 
na redução de comportamentos disruptivos e, consequentemente, na melhoria da 
qualidade da interação social de uma criança com PEA. 
O nosso objetivo residiu, então, na intervenção através das mencionadas 
histórias, complementada com a utilização de um PI, no âmbito das Estratégias de 
Modificação Comportamental, efetuada nos contextos naturais, que permitissem a 
diminuição dos comportamentos inadequados e, logo, fortalecer a qualidade da sua 
interação social, quer com pares, quer com adultos.  
A escolha do nosso sujeito/amostra teve como fundamento a dificuldade por 
ele revelada ao nível do comportamento e da interação social, no âmbito de 
diagnóstico de PEA. Esta escolha teve ainda outro fundamento: o considerarmos 
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tratar-se de um caso com menor rede de apoio, dadas as caraterísticas dos seus 
contextos educativo e familiar.  
 
 
4.3- Caraterização do sujeito 
!
A primeira ação a desenvolver para podermos realizar o nosso estudo foi 
aprofundar o conhecimento que tínhamos sobre esta criança na sua globalidade, 
considerando a sua unicidade e a sua inserção em contextos significativos 
diferenciados. 
As características do caso que apresentaremos foram reunidas a partir de 
informações dadas pela família, do relatório clínico de diagnóstico (vd. anexo1), do 
relatório síntese da IP (vd. anexo 2), do relatório de avaliação, RTP e PEI do 
contexto educativo (vd. anexo 3) e do relatório da terapeuta da fala (vd. anexo 4). 
 
 
4.3.1- História Clínica 
!
O A é uma criança com diagnóstico de Perturbação de Espectro de Autismo. 
Tem 5 anos e 6 meses de idade e é bilingue. É fruto de uma gravidez normal. Nasceu 
às 40 semanas por parto normal. É acompanhado na consulta de Saúde Infantil no 
Centro de Saúde da área da sua residência e na Consulta de Desenvolvimento (CD) - 
Hospital Pediátrico de Coimbra. Fez testes genéticos, entre os quais o exame para 
averiguação do X-Frágil, que teve resultado negativo e aguarda os resultados dos 
restantes. Fez, também, exames auditivos que não revelaram qualquer problema 
nesta área.  
No acompanhamento das CD foram feitas as seguintes avaliações: 
1. Com a escala de Desenvolvimento Ruth Griffiths realizada a 09-08-2013, 











Tabela 6: Avaliação com Escala de Desenvolvimento de Ruth Griffiths (I). 
2. Com a Escala de Desenvolvimento de Ruth Griffiths, realizada a 14-04-2015, 
tendo o A cinco anos e seis meses, com os resultados presentes na Tabela 7. 




Motora  91 5 anos e 2 meses 
Pessoal -social 64 3 anos e 8 meses 
Audição e fala 44 2 anos e 6 meses 
Coordenação olho-mão 58 3 anos e 4 meses 
Realização 70 4 anos 
Raciocínio prático 55 3 anos e 2 meses 
Global  64 3 anos e 8 meses 
Tabela 7: avaliação com Escala de Desenvolvimento de Ruth Griffiths (II). 
3. Com escala de comportamento adaptativo Vineland, conforme a Tabela 8. 
Subescalas CP IM 
Comunicação 54 2 anos e 3 meses 
Autonomia 60 3 anos e 1 meses 
Socialização 66 2 anos e 7 meses 
Motricidade 56 3 anos e 3 meses 
Comportamento adaptativo composto (global) 54 2 anos e 10 meses 
Tabela 8: avaliação com Escala de Comportamento Adaptativo Vineland. 
Destas avaliações, constantes no relatório clínico, conclui-se que se trata de 
uma criança com PEA associada a atraso de desenvolvimento psicomotor. Conclui-




Motora  79 3 anos e 2 meses 
Pessoal -social 85 3 anos e 5 meses 
Audição e fala 50 2 anos 
Coordenação olho-mão 66 2 anos e 7 meses 
Realização 75 3 anos 
Raciocínio prático 49 1ano e 11 meses 
Global  67 2 anos e 8 meses 
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se, igualmente, que regista um nível de comportamento adaptativo composto abaixo 
da média para o seu nível etário, com referência à Classificação Internacional de 
Funcionalidade, Incapacidade e Saúde (CIF) (ver detalhes em relatório apresentado 
em anexo 1). 
 
4.3.2- Percurso Pré- escolar 
!
Segundo informações dadas pela família, o A frequentou a creche desde um 
ano de idade. Frequentou, também, o primeiro ano da educação pré-escolar na 
mesma instituição. Dada alguma preocupação relativa ao seu desenvolvimento e 
comportamento, a educadora de sala elaborou um relatório para o médico de família 
que encaminhou a situação. Contudo, só foi referenciado para a Intervenção Precoce 
aos 4 anos de idade. Com esta idade, o A iniciou a frequência do educação pré-
escolar noutra instituição, onde ainda se encontra. A família pediu o adiamento 
escolar do A, dado considerar que ele não adquiriu as competências necessárias para 
o ingresso no primeiro Ciclo do Ensino Básico. 
 
4.3.3- Apoio da Intervenção Precoce 
!
O A foi referenciado para o SNIPI, em setembro de 2013, pela psicóloga do 
Centro X , por apresentar: atraso de desenvolvimento na área da linguagem, défice na 
comunicação verbal e não verbal, défice na interação social e alterações de 
comportamento, com birras excessivas e agitação psicomotora.  
Consequentemente foi, de imediato, iniciado por nós, enquanto Responsável 
de Caso (RC), o apoio do SNIPI. Este decorreu durante dois anos letivos, durante os 
quais foi feita a articulação com a psicóloga da ELI, com o médico da CD e, no 
último ano letivo, com a terapeuta da fala que acompanha, particularmente, o A. 
Foram, ainda, com ele realizadas avaliações com recurso a diferentes escalas, em 
diferentes momentos.  
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No ano letivo de 2014-2015, considerando as características do contexto 
educativo de frequência que focaremos mais adiante neste trabalho e as 
características desta criança, aconselhámos a mãe a matricular o A num contexto 
educativo estruturado, que respondesse às suas necessidades educativas. A mãe não 
concordou, afirmando que o seu filho “estava feliz”, apesar da educadora titular de 
grupo referir que tal mudança seria mais benéfica para ele. Contudo, já no decurso do 
presente ano letivo, esta felicidade encontrou-se comprometida e o comportamento 
do A, já anteriormente problemático, revelou tendência a agravar-se e foi a própria 
mãe que mencionou querer mudar o seu filho de contexto educativo (mas apenas no 
final do ano letivo), além de pedir o adiamento escolar.  
 
 
4.3.4- Apoio da Terapia da fala 
 
 A família do A manifestou preocupações relativas às dificuldades por ele 
manifestadas no âmbito da comunicação e linguagem, afirmando que pretendia 
terapia da fala em modelo clínico (diferente do modelo da IP). Portanto, articulámos 
com a mãe no sentido de prestar toda a informação e suporte possíveis para a 
obtenção deste tipo de terapia. Assim, em outubro de 2014, o A foi avaliado, no 
âmbito da terapia da fala, em contexto educativo. Esta foi uma avaliação informal, 
dado que o A não colaborou, não podendo a terapeuta aplicar a bateria formal de 
avaliação (ver relatório presente no anexo 4). 
 Ao longo do ano letivo de 2014-2015, fomos estabelecendo articulação com a 
terapeuta da fala, que apoiou o A no contexto educativo, de modo a percepcionar a 
evolução e o seu desempenho e comportamento. Esta terapia decorreu, a pedido da 
mãe, no espaço do jardim de infância, pelo que a terapeuta da fala aí se deslocou para 
o apoiar, que alargou também a este contexto, com alguma frequência, o seu 





4.3.5- Desempenho Pessoal, Social e Académico  
 
Quanto ao desempenho, registamos que o A, apesar de ter evoluído, revela 
dificuldades graves a moderadas nas diversas áreas do desenvolvimento. Na área da 
comunicação e linguagem, as dificuldades observadas no português existem, segundo 
a mãe, também no russo. Apesar da evolução registada, há ainda bastantes 
dificuldades a assinalar: na construção de frases complexas, na estruturação do 
discurso espontâneo, na articulação e na consciência fonológica. Atividades como 
narrar ou recontar uma história ou situação constituem, para o A, um desafio, pelo 
que é necessário apresentar-lhe pistas visuais/auditivas por forma a ter sucesso. 
Apresenta, ainda, dificuldade no que refere ao reconhecimento e escrita de palavras 
(reconhecer algumas palavras do quotidiano, algumas letras, representar o seu nome, 
saber onde começa e acaba uma palavra) e ao conhecimento das convenções gráficas 
(saber o sentido direcional da escrita, atribuir significado à escrita em contexto, saber 
que as letras correspondem a sons, distinguir números de letras, identificar e fazer 
algumas letras). 
Ao nível da organização do raciocínio também regista dificuldade. É capaz de 
identificar/verbalizar conceitos no concreto, tendo dificuldade quando lhe é retirado 
este suporte. Compreende ordens simples mas tem dificuldade em ordens com duas 
ou mais orientações. Apresenta, de igual modo, dificuldade ao nível da aquisição de 
conceitos, desenvolvendo competências que lhe permitem compreender e utilizar 
conceitos básicos, tais como as características relativas a tamanho ou quantidade e a 
algumas noções espaciais. Contudo, tem dificuldade no que diz respeito a conceitos 
complexos, como por exemplo formação de conjuntos de objetos, classificação, 
seriação, noções de forma ou de grandeza. No seu dia-a-dia, não tem dificuldade em 
resolver os problemas simples que surgem, encontrando soluções adequadas, mas 
necessita de orientação do adulto para resolver problemas complexos que envolvam 
questões múltiplas ou relacionadas. 
No que concerne à área de formação pessoal e social e quanto à sua autonomia, 
precisa de auxílio quanto a alguns aspectos da sua higiene pessoal, como por 
exemplo lavar as mãos, a cara ou tomar banho, mostrando rejeição, fugindo ou 
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gritando que não quer a água ou o sabonete, o que nos faz crer a existência de 
hipersensibilidade táctil, crença essa partilhada pela mãe e outros cuidadores.  
Tem noção de si e dos outros, manifesta algumas preferências entre os colegas. 
Reage com muita satisfação aos seus sucessos e aos elogios dos outros, podendo, por 
vezes, fazê-lo de forma inadequada. Contudo, ainda que não revele rejeição quanto à 
aproximação do outro ou do contacto físico, tem interação social desajustada, quer 
com os pares quer com os adultos. Na relação social, tem contacto visual fugaz e 
pouco ajustado, apresenta dificuldade em partilhar e não adequa o comportamento às 
diferentes situações sociais. Cria muitas situações de conflito no grupo, registando 
dificuldade grave no relacionamento com pares. Nas diversas situações do quotidiano 
do jardim de infância, cria muita instabilidade, produzindo muitos sons e agitando o 
corpo em movimentos repetitivos que alteram completamente o comportamento do 
grupo. Tem dificuldade em manter-se sentado e atento no momento de conversa com 
o grande grupo. Tem jogo simbólico pobre, apresenta intolerância a interrupções ou 
alterações enquanto brinca reagindo com comportamentos exteriorizados (birras, 
choro, gritos, arremesso de objetos e comportamentos agressivos com os outros e 
consigo, podendo mesmo não controlar a micção), faz uso repetitivo de alguns 
objetos, segue instruções simples e tem fraca intenção comunicativa. Nos momentos 
de atividades livres, as brincadeiras e jogos do A são realizadas, maioritariamente, ao 
lado dos colegas, mas não com eles. Estes comportamentos têm, como acima é 
mencionado, lugar nos diferentes momentos de rotina no jardim de infância. Facto 
relevante a registar é de que, ao longo destes dois anos letivos, os seus 
comportamentos de desafio/oposição com os cuidadores escalaram de modo visível.  
Revela muita dificuldade na atenção/concentração assim como tem pouco 
tempo de permanência em atividade. As exceções a isto são normalmente atividades 
relacionadas com a expressão musical e exploração de livros. Contudo, atualmente é 
capaz de negar as suas motivações. 
O meio social no qual o A está inserido afigura-se importante na 
compreensão de toda a sua individualidade. Como tal, é premente a caraterização dos 





4.3.6- Contexto educativo 
 
O contexto educativo enquadra-se num jardim de infância (JI) situado em 
zona urbana da cidade de Coimbra. Este JI funciona com três grupos, de três, quatro 
e cinco anos. Cada grupo tem uma educadora titular e uma auxiliar de educação. A 
sala do A tem mais um elemento de apoio, não só devido à sua presença, como 
também à frequência de mais duas crianças com necessidades educativas especiais, 
como já fizemos alusão.  
A pedagogia que orienta a ação deste JI é designada por “pedagogia de 
ateliers”, visto que as crianças mudam de sala com frequência. Todavia, esta 
mudança não coincide, reiteradamente, com o fim da atividade, o que origina a que a 
referida pedagogia não o seja na verdadeira acessão da palavra. Esta transição, é 
efetuada através de informação verbal, sem planificação das atividades suportada 
visualmente “(...) que permita às crianças irem acompanhando o decorrer do dia (...)” 
(Vale, 2012). Além disso, para uma criança com as caraterísticas do A, o ambiente 
de sala deve ser preferencialmente calmo e estruturado. Consequentemente, é 
aconselhável proceder a uma definição, com as crianças, de “(...) regras, claras e 
positivas, bem como das consequências para o não cumprimento dessas regras” 
(Vale, 2012), ainda  que estas possam estar  graficamente representadas na sala. É 
recomendável a existência de  estratégias de atuação, assim como também de , uma 
organização temporal que ajude  as crianças a antecipar o que vão fazer a seguir.  
Além do referido, constatou-se que a educadora de sala está muitas vezes 
ausente da sala, pois acumula as funções de diretora pedagógica do jardim de 
infância (JI), ficando o grupo à responsabilidade de duas auxiliares.  
Posto isto, registamos, de igual modo, que a educadora teve, com frequência, 
dificuldades na articulação a realizar connosco no âmbito do apoio do SNIPI, 
tornando complexa a partilha de estratégias e informações. Esta dificuldade de 
articulação foi semelhante no que concerne ao processo de implementação desta 
intervenção. As duas auxiliares de sala mostraram sempre atitude muito colaborante 







O agregado familiar do A é constituído pela sua mãe, pai e irmão. Os pais são 
trabalhadores por conta própria. Em Portugal, não têm família próxima nos quais se 
possam alicerçar. Não possuem, de igual modo, qualquer família alargada. É, como 
tal, uma família com escassa rede de suporte, apenas contando com o apoio de uma 
amiga do seu país de origem. 
 A mãe acompanha as consultas que lhe são agendadas e desloca-se ao jardim de 
infância para participar nos momentos da intervenção para os quais é solicitada a sua 
presença. Contudo, necessita ainda de orientações relativamente a serviços e 
procedimentos, sobretudo no que se refere à educação e saúde do seu filho, como por 
exemplo aconteceu no pedido do subsídio de educação especial, no qual foi orientada 
pela RC. Dá, também, na medida do possível, o apoio emocional de que o A 
necessita, procura recursos dos quais o seu filho possa usufruir, nomeadamente a 
terapia da fala, e com esses obter benefícios no seu desempenho. Mantém, ainda, um 
contato relativamente próximo com os técnicos que acompanham o A, transmitindo, 
quando solicitada, as informações necessárias. O pai esteve pouco presente, quer nas 
intervenções do SNIPI, quer no acompanhamento de consultas, quer ainda no dia a 
dia do JI. Facto relevante é que, segundo a mãe, o pai não aceita o diagnóstico do 
filho, afirmando que ele “é normal como as outras crianças”. 
As dificuldades comportamentais do A, registadas no contexto educativo, 
manifestam-se, também, no contexto familiar, onde, igualmente, cria muitas 
situações de conflito com o irmão, mostrando dificuldade em partilhar e em respeitar 
o seu espaço. Apresenta, também, intolerância a interrupções ou reagindo com 
comportamentos exteriorizados (birras, choro, gritos, arremesso de objetos, esconder 
objetos pessoais de cada elemento da família e comportamentos agressivos com os 
outros e consigo podendo mesmo não controlar a micção). Além destes 
comportamentos, revela outros, não menos complicados, quando é hora da sua 
higienização pessoal: mostra dificuldade na higienização das mãos, afirmando que 
não gosta da espuma e dificuldade no banho, mostrando dificuldade com a lavagem 






Com o presente projeto pretendemos realizar um estudo de caso único, numa 
perspetiva de investigação-ação, conduzido ao longo da sua realização numa 
modalidade observacional, visto que efetuamos uma recolha de dados sobre a 
criança, através da observação, mas, de igual modo, intervimos junto daquela, na 
linha da mencionada investigação-ação e “na posição de outros elementos envolvidos 
no fenómeno em questão” (Godoy, 1995, p. 27).  
Logo, concebendo um trabalho que! se pretendeu prático e reflexivo, 
questionámos: poderão as Histórias SociaisTM em conjunto com um Programa de 
Incentivos promover a qualidade da interação social no âmbito das PEA? 
Assim, estabelecemos como objetivos fundamentais deste estudo: 
1. Analisar a eficácia das estratégias na promoção da qualidade da interação 
social. !
2. Aprofundar o conhecimento sobre Histórias SociaisTM e Programa de 
Incentivos, no âmbito das Estratégias de Modificação Comportamental, 
3. Construir Histórias SociaisTM e  um Programa de Incentivos, 
4. Intervir com Histórias SociaisTM e Programa de Incentivos, no contexto 
educativo e no contexto familiar, 
A escolha do nosso sujeito/amostra teve como fundamento a dificuldade por 
ele revelada ao nível da regulação de comportamentos e consequentemente da 
interação social, no âmbito de diagnóstico de PEA. Esta opção teve ainda outro 
fundamento: o acreditarmos tratar-se de um caso com menor rede de suporte, dadas 
as, já mencionadas, caraterísticas dos seus contextos educativo e familiar.  
O nosso objetivo incidiu na diminuição de comportamentos disruptivos, com 
maior frequência e consequente promoção da interação social, através da 
implementação de Histórias SociaisTM, complementada com o Programa de 
Incentivos, no âmbito das Estratégias de Modificação Comportamental. Esta 
intervenção foi planeada visando os dois contextos significativos: o familiar e o 
educativo. Pretendemos, assim, averiguar, em ambos, se este conjunto de estratégias 
combinadas poderia contribuir para alcançarmos o objetivo traçado. 
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A opção de implementar, também, no contexto familiar advém de diversos 
princípios básicos. Primeiro da Intervenção Precoce de que “(...) o trabalho com 
crianças deve privilegiar a utilização de práticas desenvolvimentalmente adequadas e 
de um currículo desenvolvimental e funcional aplicado aos contextos naturais de 
aprendizagem(...)” (Pimentel, 2004, p.44). Estes são, obviamente a família e o jardim 
de infância. Segundo, da metodologia qualitativa que fundamenta a nossa pesquisa e 
que segundo Yin “(...) investiga fenómenos contemporâneos dentro do seu contexto 
de vida real, em situações em que as fronteiras entre fenómeno e contexto não estão 
claramente estabelecidas, onde se utiliza múltiplas fontes de evidência” (citado por 
Godoy, 1995, p.25). Terceiro e último, mas não menos importante, por ser 
impossível procurar compreender o individuo fora dos seus contextos significativos. 
Além disso, pretendemos por este meio auxiliar esta família a 
adquirir/fortalecer as suas competências parentais para lidar com a problemática 
desta criança. Assim, almejamos contribuir para que o A tenha um desenvolvimento, 
em todas as suas vertentes, o mais normativo possível.  
A escolha incidiu nestas estratégias, por diversas razões. Primeiro porque, 
pela revisão da literatura, verificámos que as Histórias SociaisTM foram pensadas 
exatamente para crianças com PEA e porque revelam eficácia na redução de 
comportamentos disruptivos e na melhoria da interação social destas, (Hochdorfer et 
al., 2010; Crozier & Tincani, 2007; Sansosti et al., 2004; Scattone et al., 2006; 
Scattone, 2008; Kokina e Kern, 2010; Quirmbach et al., 2009, Ozdemir, 2008; 
Quilty, 2007; Raver et al., 2014; Wright & McCathen, 2012). Segundo, porque 
requerem pouco tempo de intervenção e podem ser introduzidas nos contextos 
naturais da criança, como referem Raver et al., (2014). Além!disso, são, de acordo 
com Scattone et al., (2006) e Quirmbach et al., (2009), um recurso económico e 
plausível de ser aplicado a diversos comportamentos em diversos problemas. E, por 
último, porque uma das áreas de grande motivação da criança-alvo desta intervenção 
são livros e histórias.  
 A opção pelo Programa de Incentivos, no âmbito das Estratégias de 
Modificação Comportamental, residiu no facto de que estas auxiliam a reduzir a 
ocorrência dos comportamentos desajustados e aumentar os ajustados, como é 
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corroborado pela revisão bibliográfica (Webster-Stratton, 2010; Alcón, 2002; Mayes 
et al., 2012; Brereton & Tonge 2005; Rogers, 2003; Andrade, 2010). 
Para procurar responder a estas questões, traçamos um estudo com base numa 
metodologia descritiva, no âmbito da investigação qualitativa,”(...) uma vez que 
possibilita a produção de um estudo compreensivo e interpretativo da prática 
educativa, existindo a preocupação em observar, descrever, interpretar e apreciar o 
meio e o fenómeno sem procurar controlar (...)” (Ferreira 2011, p.57). Por outro lado, 
a obtenção dos dados enquadra a perspetiva qualitativa, na medida em que estes são 
ricos em pormenores descritivos e como refere Ferreira (2011, p.57) em 
concordância com Bogdan e Biklen (1994) aquela “ (...) não é feita com o objectivo 
de testar hipóteses; mas sim privilegiar, essencialmente, a compreensão dos 
comportamentos a partir da perspectiva dos sujeitos de investigação.”  
Mantendo em mente este objetivo, registámos e contabilizámos no trabalho de 
campo um conjunto de comportamentos passíveis de tratamento numérico. Assim, 
neste trabalho, abordaremos, de forma breve e em devida altura, o tratamento 





   
Um estudo de cariz qualitativo obriga à utilização de várias fontes de 
informação, visando o máximo de rigor e credibilidade. Procedendo desta máxima, 
cabe ao investigador a escolha dos instrumentos e técnicas de recolha de dados, 
objetivando as questões iniciais do estudo. Assim, recolhemos os dados necessários 
através da análise de documentos do processo do SNIPI da criança: relatório médico 
com o diagnóstico de PEA, relatório síntese da IP, relatório de avaliação para 
fundamentação do pedido de adiamento escolar e PEI, objetivando obter o máximo 
de informação possível sobre o A; visto que a investigação qualitativa engloba a 
análise documental, considerada com um “exame de materiais de natureza diversa, 
que ainda não receberam tratamento analítico, ou que podem ser reexaminadas, 
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buscando-se interpretações novas e/ou complementares” (Godoy, 1995, p.24). 
Procurámos obter estas últimas, mediante a análise dos documentos a que tivemos 
acesso, conhecer o sujeito do nosso estudo, de modo mais aprofundado e delinear, de 
forma o mais adequada possível, a intervenção a ser realizada. 
Foram, de igual modo, elaborados guiões para a realização de entrevistas 
semiestruturadas realizadas com a mãe e com a educadora, concretizadas em 
momentos distintos; antes e depois da Intervenção. Respetivamente, com a finalidade 
de conhecer as preocupações de ambas relativamente ao A, assim como a definição 
dos comportamentos que acreditavam ser mais preocupantes, e compreender a 
percepção de ambas face aos resultados obtidos com a implementação desta 
intervenção. 
No que concerne à observação e registo dos comportamentos do A, nos três 
momentos distintos: Pré- Teste, Intervenção e Pós-Teste, desta investigação, foram 
realizadas, para cada um deles, grelhas específicas realizados para o efeito. As 
referidas grelhas foram utilizadas nos dois contextos intervencionados; o educativo e 
o familiar. 
Os dados recolhidos pelos modos supra descritos, foram analisados 





Na análise dos contextos significativos do A, verificámos que existem 
algumas situações que se nos afiguraram exequíveis num processo de mudança, entre 
as quais a possibilidade de diminuir o comportamento inadequado revelado e 
consequentemente a qualidade das interações sociais.  
Para a realização desta intervenção, foi, inicialmente, solicitada autorização à 
mãe (e encarregada de educação), para averiguar a possibilidade de implementar um 
projeto, com o seu filho, em junho de 2014. Foi explicado em que é que consistia o 
projeto e o que é que envolvia. Depois de obtida autorização da encarregada de 
educação (vd. anexo 5), foi requerida autorização à Chefe de Divisão de Educação da 
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instituição que frequenta esta criança, para averiguar da possibilidade de 
implementar e acompanhar um projeto, com ela (vd. anexo 6). Desta entidade foi 
obtida autorização e, simultaneamente, orientação para que se articulasse com a 
diretora pedagógica do estabelecimento de ensino. Então, reunimos com esta no 
sentido de perceber a sua receptividade quanto à implementação deste projeto.  
Uma vez que se registou receptividade por parte de diretora pedagógica e 
educadora de sala do A, solicitámos e realizámos uma reunião conjunta com todos os 
intervenientes no projeto, de modo, não só a percepcionar o seu conhecimento sobre 
Histórias SociaisTM e Programa de Incentivos, como também a explicar em que 
consistia processo de intervenção e prestar todos os esclarecimentos necessários.  
Fundamentados em Godoy, (1995, p.27), para quem a técnica de observação 
é frequentemente combinada com entrevista, as quais se procura que sejam curtas, 
rápidas e conduzidas no ambiente natural e num tom informal, realizámos duas 
entrevistas semiestruturadas, com um guião previamente elaborado, conduzidas na 
fase inicial da investigação. A primeira foi dirigida à família, para que a mãe pudesse 
expor as suas preocupações relativas aos Problemas de Comportamento (PC) do A 
— o uso da entrevista neste processo decorreu do intuito de conhecer melhor o A no 
seu dia-a-dia no contexto familiar (vd. anexo 7). A segunda, dirigida à educadora de 
sala, num clima informal, foi realizada para que esta pudesse expor as suas 
preocupações relativas ao A no contexto educativo (vd. anexo 8). Na terceira fase da 
investigação, realizámos mais duas entrevistas com as mesmas características, com o 
intuito de percepcionar a opinião da mãe e da educadora sobre os resultados obtidos 
com a realização da Intervenção (vd. anexos 9 e 10). 
 Em suma, com as entrevistas pretende-se recolher informação que 
contextualize o caso do A e da intervenção a ser efetuada, prendendo-se a escolha de 
diferentes focos de recolha de informação com a nossa ambição de proceder a uma 
triangulação das fontes de dados (Coutinho & Chaves, 2002) e aumentar, assim, a 
credibilidade do nosso estudo. 
Efetuámos a recolha de dados através da observação direta, em contexto 
educativo, de outubro de 2014 a junho de 2015, enquadrando as três fases, Pré-Teste, 
Intervenção e Pós -Teste, com periodicidade semanal e duração de cerca de 90 
minutos cada, com algumas exceções, para tempo superior. A observação direta em 
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casa e registo de dados foram efetuados, diariamente, pela mãe. O período de 
observação em casa foi coincidente com o da observação em contexto educativo, 
englobando as mencionadas fases da intervenção. 
Realizámos reuniões de articulação com a mãe com finalidades distintas 
como: ter feedback da implementação das estratégias em contexto familiar, mostrar e 
exemplificar o funcionamento do Quadro de Incentivos, colocando ênfase na 
necessidade de ser muito clara nos comportamentos que iriam ser recompensados, de 
envolver o A na construção do quadro, além da sugestão de diversas recompensas 
possíveis, quer materiais quer sociais. 
Pretendendo estabelecer uma estrutura que orientasse todas as ações 
necessárias à prossecução da nossa investigação elaborámos um cronograma que 





O presente trabalho de intervenção decorreu nos dois contextos naturais da 
criança: o educativo e o familiar. Assim, passaremos, neste ponto, à exposição da 
intervenção aí desenvolvida, iniciando pela implementação desenvolvida no jardim 
de infância e focando posteriormente a desenvolvida em casa. Neste contexto, esta 
intervenção decorreu em simultâneo, sendo implementada pela mãe em articulação 
com a autora deste projeto.  
Visando o desenvolvimento desta intervenção, necessitámos estabelecer um fio 
condutor da ação. Assim, e após a definição dos contextos de trabalho e inventariado 
o problema, a nossa Intervenção obedeceu rigorosamente ao cumprimento de várias 








Cronograma da Intervenção 
Etapa Intervenientes Calendarização Objetivo 
Observação inicial em 
contexto educativo 
Mestranda Outubro/novembro/
dezembro de 2014 
Registo dos comportamentos ocorridos no 
contexto educativo numa fase de Pré-Teste 
Observação inicial em 
contexto familiar 
Mãe Outubro/novembro/
dezembro de 2014 
Registo dos comportamentos ocorridos no 
contexto educativo numa fase de Pré-Teste 
Análise dos 
comportamentos com 




Definir os comportamentos sobre os quais 










Definir os comportamentos sobre os quais 
iria incidir intervenção em casa 
Elaboração de 
materiais para a 
Intervenção: Histórias 
SociaisTM 
e Quadro de Incentivos 
com o A 
Mestranda Janeiro/fevereiro de 
2015 
Dispor dos materiais necessários para 





Intervir junto da criança perspetivando a 
mudança de comportamentos 
Observação em Pós-
Teste 
Mestranda Junho de 2015 Observar o comportamento da criança após 
cessar a intervenção 
    Tabela 9: Cronograma da Intervenção. 
 
4.7.1- Contexto educativo 
!
Cumpridos todos os procedimentos, iniciámos, então, a Intervenção, no 
contexto educativo, em todas as suas fases:  
1. Pré-Teste Observação e registo inicial dos comportamentos do A, cumprindo-
se esta tarefa de final de outubro até meio de dezembro. Esta objetivou o 
registo de todos os comportamentos disruptivos verificados ao longo das 
observações, para posterior análise e determinação dos comportamentos com 
maior ocorrência – comportamento desajustado no momento de conversa em 
grande grupo (fala, canta, produz sons diversos, grita e chora), deita-se no 
chão ou enrola-se sobre si, foge quando é chamado, chora e grita nas 
mudanças de rotina, esconde brinquedos de colegas, fala agressivamente com 
pares e adultos (vd. anexo 12). 
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2. Análise do registo dos comportamentos ocorridos nas observações efetuadas. 
3. Definição dos comportamentos com maior ocorrência, sobre os quais incidiu 
a intervenção no jardim de infância: a capacidade de estar corretamente 
sentado na manta, com pernas cruzadas “à chinês” e esperar pela vez de falar 
pondo o dedo no ar. 
4. Abordagem das regras comportamentais da sala, em pequeno grupo, com 
auxilio de uma criança da sala (tentámos duas, mas não foi bem aceite pelo 
A). 
5. Construção do Quadro de Incentivos com o A, para posterior implementação 
do Programa. O quadro teve como tema base o “Faísca McQueen”, dada a 
grande preferência do A por este elemento dos desenhos animados. A sua 
participação consistiu em, ordenadamente, pintar, recortar e colar elementos 
do quadro. Ele aderiu bem a esta atividade, ainda que, pontualmente, 
revelasse alguma frustração por não conseguir pintar bem ou recortar, 
verbalizando-o e pedindo ajuda. Durante o período de construção deste 
quadro, relembrámos ao A a sua finalidade, i.e., quais os comportamentos 
necessários para a obtenção dos Incentivos, elogiando o seu desempenho ou 





Figura 1: Construção do Quadro de Incentivos com a colaboração do A 
6. Intervenção conjunta das Histórias SociaisTM e do Programa de Incentivos e 
respetivo registo (vd. anexo 13). Esta decorreu durante um período de 
sensivelmente dois meses e meio (12 de março a 31 de maio), excluindo uma 
semana na interrupção da Páscoa. Esta implementação foi efetuada por nós, 
exclusivamente, sendo uma parte da implementação feita com o A 
individualmente e outra em contexto de grupo. Foi, também, desenvolvida 
com alguns critérios, respeitando a seguinte ordem:  
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a. Diálogo prévio sobre as rotinas da manhã, em casa: o que tinha 
comido ao pequeno almoço, se tinha tomado banho e com quem, entre 
outras questões. 
b. Conto da História SocialTM, com recurso a Ipad e lida em voz alta:  
“ É Hora do banho” (vd. anexo 14).  
c. Colocação de questões de compreensão sobre a história (como, por 
exemplo, “o que tens de fazer quando a mãe te chama para tomar 
banho?” ou “porque deves tomar banho?”, entre outras questões). 
d. Diálogo de antecipação para o momento de conversa em grande 
grupo, conversando sobre o comportamento que era esperado dele: 
como devia sentar-se, o que devia fazer para falar na sua vez, entre 
outras. 
e. Conto da História SocialTM, com recurso a Ipad e lida em voz alta: 
“Hora do Conto” (vd. anexo 15). 
f. Colocação de questões de compreensão sobre a história (como, por 
exemplo “Como tens de sentar-te na manta?”, “O que deves fazer 
quando a B está a contar a história?”, “Quando queres falar, o que tens 
de fazer?” ou ainda “O que precisas de fazer se for difícil?”). 
g. Utilização do Quadro de Incentivos, relembrando os comportamentos 
que seriam recompensados e quantos autocolantes precisava de ter 
para conseguir a recompensa maior e depois de alguns autocolantes, 






Figura 2: Leitura do Quadro de Incentivos pelo A. 
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7. Regresso ao grande grupo, para o momento de conversa, com respetiva 
observação e registo do comportamento observado.  
8. Colagem do autocolante e marcação no respetivo número (vd. figura 3) no 









Figura 3: Registo do Comportamento Conseguido. 
 
9. Observação em Pós-Teste, com a finalidade de verificar a evolução dos 
comportamentos sem a implementação das estratégias (vd. Anexo 16). 
10. Entrevista semiestruturada direcionada à educadora de sala no sentido de 





 Como anteriormente mencionamos, esta intervenção foi desenvolvida nos 
dois contextos significativos da criança visada do nosso projeto de intervenção.  
Dos comportamentos inicialmente registados com maior ocorrência, Fazer 
Birra no Banho e Fugir do Banho, delineámos, em articulação com a mãe os 
!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!! !!!!!!!!!!!!!!!!!!!!
2! Acompanhámos sempre esta intervenção reforçando positivamente o comportamento 
ajustado do A., incentivando-o a prosseguir nas situações em que, ou não conseguiu, ou se aproximou 




materiais para a intervenção. A História SocialTM : “É hora do banho” foi elaborada 







Figura 4: Quadro de Incentivos utilizado em contexto familiar 
 
Assim, a implementação desta intervenção no contexto familiar foi efetuada, em 
todas as suas fases, pela mãe do A, em articulação connosco: 
1. Pré-Teste Observação e registo inicial dos comportamentos de maior 
ocorrência, no contexto familiar em grelhas elaboradas por nós para o efeito 
(vd. anexo 17). A partir desta, pretendemos estabelecer os comportamentos 
sobre os quais iria incidir a Intervenção. 
2. Implementação das estratégias definidas para a intervenção direcionada aos 
comportamentos a serem intervencionados, implementada em parceria entre 
nós, com o conto da História SocialTM “É hora do Banho”, em contexto 
educativo, e a mãe com a implementação do referido Quadro, em contexto 
familiar e respetivo registo ( vd. anexo 18).  
3. Articulação periódica com a mãe, durante o período de implementação da 
intervenção, no sentido de se obter feedback do seu decurso. 
4. Pós-Teste: observação e registo, pela mãe, com a finalidade de observar a 
manutenção, ou não, dos comportamentos ( vd. anexo 19).  




































5.1-Apresentação e análise dos dados 
 
 O presente capítulo tem como objetivo a apresentação dos resultados obtidos 
durante as diferentes fases da implementação conjunta das Histórias SociaisTM e do 
Programa de Incentivos. A sua apresentação será estruturada considerando os 
diferentes contextos da sua implementação e as respetivas fases. Assim, 
destacaremos: a observação, o registo e a análise dos comportamentos ocorridos em 
Pré-Teste (conforme pode ser observado no anexo 10), a observação, o registo e a 
análise dos comportamentos ocorridos durante a Intervenção (vd. anexo 14), e a 
observação, o registo e a análise dos comportamentos ocorridos em Pós-Teste, com a 
finalidade de analisar a evolução dos comportamentos intervencionados (vd. anexo 
15). 
 
5.1.1- Comportamentos observados no contexto educativo 
!
Apresentamos, neste ponto, os dados recolhidos, através da observação dos 
comportamentos do A, em contexto educativo, durante o decorrer da intervenção. 
Expomos primeiramente os comportamentos registados em Pré-Teste. Em segundo 
lugar, expomos os comportamentos assinalados durante a intervenção com as 
referidas estratégias e, de seguida, referimos os dados obtidos em Pós-Teste. Por 
último, os dados serão contabilizados, analisados, tratados estatisticamente e 
discutidos. 
A recolha de dados foi efetuada, em todas as fases, com a periodicidade 
semanal, em observações, com a duração de sensivelmente uma hora e trinta 






5.1.1.1- Antes da Intervenção com as Histórias SociaisTM e o Programa de 
Incentivos 
 
No Gráfico 1 apresentamos os diversos comportamentos observados e 
registados em contexto educativo, com o objetivo de analisar os de maior ocorrência. 
Estes resultados foram registados em grelhas elaboradas para o efeito e permitiram 
estabelecer a Linha de Base da nossa intervenção.  
 
Gráfico 1: Comportamentos de maior frequência em contexto educativo. 
 
Aduzimos, de igual modo, uma tabela de frequências, Tabela 10, dos 
comportamentos observados em contexto educativo, no sentido de complementar a 





Tabela 10: Frequências dos comportamentos ocorridos na fase de observação, em Pré-Teste, no 
contexto educativo. 
Analisando o Gráfico 1 e a Tabela 10, relativos às frequências da observação 
em Pré-Teste, observamos que os comportamentos inadequados ocorreram em 
situações diferenciadas: no momento de conversa em grande grupo, nos momentos 
de trabalho individualizado ou em pequeno grupo e em diversas circunstâncias no 
decorrer das observações. 
 Assinalamos que os dois comportamentos com maior frequência — falar, 
cantar, produzir diversos sons, chorar e gritar e deitar-se no chão e enrolar-se sobre si 
— decorreram no momento de conversa em grande grupo, referindo-se à capacidade 
de esperar pela sua vez de falar, colocando o dedo, sem perturbar e à capacidade de 
estar corretamente sentado.  
Da análise de ocorrência destes comportamentos, verificámos ainda que o A 
tem maior dificuldade em regular o seu comportamento no momento de conversa em 
grande grupo do que nas restantes situações, sendo que esta dificuldade foi registada 
em todas as observações efetuadas. Também em situações de trabalho individual ou 
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de pequeno grupo, esta dificuldade é demonstrada, ainda que com valores de 
frequência ligeiramente inferiores.  
Esta dificuldade de regulação comportamental está, eventualmente, associada 
à sua dificuldade de entendimento relativa ao comportamento social que dele é 
esperado. De facto, se a criança não possui a compreensão das regras sociais, tão 
pouco daquilo que dela é esperado, ela não vai ter a aptidão necessária para ajustar o 
seu comportamento aos padrões da sociedade da qual faz parte. Consequentemente, a 
qualidade das relações sociais com pares e adultos está comprometida.  
A qualidade das interações sociais estabelecidas está, também, correlacionada 
com as respostas que a criança tem, quer dos pares quer dos adultos, face ao seu 
comportamento. Deste modo, afigura-se-nos importante focar as respostas por nós 
registadas. 
Observámos e assinalámos que, por parte da educadora, as respostas a estes 
comportamentos disruptivos do A foi pouco adequada. Com alguma frequência, esta 
limitou-se a ignorar, não tendo qualquer atuação junto dele (conforme podemos 
verificar no anexo10). Da parte do pessoal auxiliar existiram algumas tentativas de 
atuação, ainda que por vezes pudessem não ser as mais adequadas.  
No que diz respeito às respostas dos colegas, podemos afirmar que, por 
norma, consistiram em ignorar. Apenas foram registadas algumas manifestações 
pontuais quando o A lhes escondia um brinquedo, em que os visados, ou fizeram 
queixa aos adultos, ou entraram em conflito com ele, ou quando aumentava a 
intensidade dos gritos, tapando os ouvidos. Apenas numa situação pontual, um 
colega chamou a atenção do adulto por causa do comportamento do A, porque estava 
a ser fisicamente incomodado pelos balanceios dele. 
Estas reações observadas, de pares e adultos do contexto educativo, foram, 
regra geral, registadas no continuum da nossa Intervenção. 
Depois de analisados os dados acima referidos, verificámos que há dois 
comportamentos que registam maior frequência e, uma vez que a nossa pretensão se 
situou no âmbito da promoção da qualidade das interações sociais, determinámos, 
com concordância da educadora, que seriam esses que constituiriam a Linha de Base 
na nossa intervenção em contexto educativo. Através do Gráfico 2 e da Tabela 11, 
expomos a frequência dos referidos comportamentos categorizados da seguinte 
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forma: Emitir Sons (concernente ao comportamento no momento de conversa em que 
fala, canta, chora, grita e produz diversos sons) e Deitar no Chão (referente ao 
momento de conversa em grande grupo em que se deita no chão ou se enrola sobre 
si). 
 
Gráfico 2:Comportamentos de maior frequência a serem intervencionados em contexto 
educativo. 
! Emitir Sons Deitar no Chão  Totais  
1ª observação 1 1 2 
2ª observação 1  1 
3ª observação 1  1 
4ª observação 1  1 
5ª observação 1 1 2 
6ª observação 1 1 2 
7ª observação 1 1 2 
8ª observação 1 1 2 
9ª observação 1 1 2 
10ª observação 1 1 2 
11ª observação 1 1 2 
Totais 11 8 19 
Tabela 11: Frequências dos comportamentos a serem intervencionados em contexto educativo. 
Registamos a dificuldade grave do A na regulação do seu comportamento 
referente à capacidade de esperar pela sua vez de falar e pôr o dedo no ar quando 
quer falar. Observamos valores um pouco menos significativos quanto à capacidade 
de estar corretamente sentado no momento de conversa.  
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Posto isto, e construídos os materiais, demos início à implementação da 
intervenção numa, já mencionada, perspetiva de observação-participante. 
 
5.1.1.2- Intervenção com utilização de Histórias SociaisTM e um 
programa de incentivos 
!
Pela apresentação dos dados recolhidos durante a intervenção, apresentados no 
Gráfico 3 e na Tabela 12, podemos verificar as ocorrências registadas concernentes à 
fase da intervenção em contexto educativo. 
!
Gráfico 3: Frequência de comportamentos durante intervenção em contexto educativo. 
  Emitir Sons  Deitar no Chão  Totais 
1ª intervenção 1 1 2 
2ª intervenção 1 1 2 
3ª intervenção       
4ª intervenção 1   1 
5ª intervenção       
6ª intervenção 1   1 
7ª intervenção 1 1 2 
8ª intervenção       
9ª intervenção 1   1 
10ª intervenção       
Totais 6 3 9 
Tabela 12: Frequências de comportamentos durante intervenção em contexto educativo. 
Verificamos, de facto, que, neste período de intervenção, os comportamentos 















































































Teste. Tal será consubstanciado pelos resultados de testes estatísticos para a média 
que apresentaremos adiante. 
 
5.1.1.3- Após da Intervenção com utilização de Histórias SociaisTM e um 
programa de Incentivos 
!
Finalizada a fase da implementação das estratégias da nossa intervenção, 
procedeu-se a uma nova fase de observação, Pós-Teste.  
 
Gráfico 4: Frequência de comportamentos após intervenção em contexto educativo. 
 
 Emitir Sons Deitar no Chão Totais 
1ª observação 1 1 2 
2ª observação    
3ª observação 1  1 
4ª observação 1 1 2 
Totais 3 2 5 
Tabela 13: Frequências de comportamentos em Pós-Teste, no contexto educativo. 
Analisando os dados concernentes ao Pós-Teste, apresentados no Gráfico 4 e 
na Tabela 13, assinalamos que, em consonância com o observado durante a fase da 
Intervenção, o A continua com maior dificuldade em regular o comportamento 
respeitante a fazer barulho, gritar ou falar, do que em regular a sua capacidade de 
estar alguns minutos sentado corretamente, parecendo-nos, inclusive, haver ligeiro 







5.1.1.4- Comparação de médias nas três fases da Intervenção em contexto 
educativo 
!
Com o objectivo de verificar a existência de diferenças estatisticamente 
significativas entre os comportamentos em estudo nas diversas fases da intervenção 
(antes, durante e após a mesma), isto é, apurar a efetividade da intervenção, 
realizámos, por via do software de estatística IBM SPSS Statistics 22, testes de 
comparação de médias cujos resultados explanaremos a seguir.  
No Quadro 1 podemos observar os dados referentes ao comportamento Emitir 
Sons, entre as fases de Pré-Teste e Intervenção.  
 
Quadro 1: Teste para comparação de médias do comportamento Emitir Sons nas fases Pré-Teste 
e Intervenção. 
Na parte superior do Quadro estão os dados referentes às duas amostras 
recolhidas nas fases de Pré-Teste e Intervenção, de dimensões 11 e 10, 
respetivamente, que apresentam médias, no que respeita a este comportamento, de 1 
e 0,6 — significando tais valores que na fase de Pré-Teste observou-se este 
comportamento em 100% (11) dos dias e na Intervenção em 60% dos dias (10). Os 
respetivos desvios-padrão apresentam os valores de 0 e 0,516. 
Quando aplicado o Teste t-Student para comparar os dois momentos (Pré-
Teste e Intervenção) e testar a existência ou não de diferenças estatísticas 
verificámos que atendendo a que o nível de significância observado para este teste 
(Sig 2-tailed) é de 3,7% e, por conseguinte, inferior ao nível de significância padrão 
de 5%, podemos afirmar que, ao nível de 5%, existe uma diferença estatisticamente 
significativa, em termos médios, entre o comportamento estudado no Pré-Teste e na 
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Intervenção. Mais ainda, notamos que há uma redução estatisticamente significativa 
entre a média da emissão de sons da fase Pré-Teste para a fase Intervenção.  
Ainda no que diz respeito à mesma variável, comparando agora as fases Intervenção 
e Pós-Teste, obtivemos os resultados presentes no Quadro 2. 
Quadro 2: Teste para comparação de médias do comportamento Emitir Sons nas fases de 
Intervenção e Pós-Teste. 
Quanto aos dados recolhidos nas fases de Intervenção e Pós-Teste, com 10 e 
4 observações, respetivamente, estes conduzem a médias de 0,6 e 0,75 — na fase de 
Intervenção observou-se este comportamento em 60% (10) dos dias e no Pós-Teste 
em 75% dos dias (4). Os respetivos desvios-padrão apresentam, agora, os valores de 
0,516 e 0,500. 
Atendendo a que o nível de significância observado (também designado por 
p-valor do teste estatístico – iremos indistintamente utilizar ambas as nomenclaturas) 
é de 63% (e, por conseguinte, superior a 5%), não existe diferença significativa, em 
termos médios, neste comportamento entre as fases Intervenção e Pós-Teste. 
Finalmente, pretendendo efetuar a comparação, na globalidade, da média 
deste comportamento entre as fases de Pré-Teste e Pós-Teste, obtivemos os dados 




Quadro 3: Teste para comparação de médias do comportamento Emitir Sons nas fases de Pré-
Teste e Pós-Teste. 
Para as fases temporalmente extremas de Pré-Teste e Pós-Teste, com 11 e 4 
dias de observação, respetivamente, obtivemos as médias de 1 e 0,75 — na fase de 
Pré-Teste observou-se este comportamento em 100% (11) dos dias e no Pós-Teste 
em 75% (4) dos dias. Os valores de 0 e 0,500 respeitam aos desvios-padrão destas 
duas fases. 
Notamos, pela leitura das tabelas geradas, que o p-valor do teste estatístico 
(nível de significância observado) é agora de 39,1% e, por conseguinte (dado ser 
superior ao nível standard de 5%), não há diferença estatisticamente significativa 
entre a média deste comportamento entre nas fases Pré-Teste e Pós-Teste. Tal 
resultado, embora à primeira vista estranho, indicia que, apesar de haver redução da 
média do Pré-Teste para a Intervenção e manutenção da média da Intervenção para o 
Pós-Teste, na globalidade, quando se compara o Pré-Teste com o Pós-Teste, apesar 
do comportamento indiciar uma pequena redução dos valores médios entre estas 
fases extremas, esta redução não é estatisticamente significativa e, como tal, 
devemos afirmar que, em termos médios, a intervenção realizada não foi de facto 
efetiva.  
No que diz respeito ao comportamento Deitar no Chão, apresentamos, a 




Quadro!4: Teste para comparação de médias do comportamento Deitar no Chão nas fases Pré-
Teste e Intervenção. 
As duas amostras recolhidas nas fases de Pré-Teste e Intervenção, de 
dimensões 11 e 10, respetivamente, apresentam médias no que respeita a este 
comportamento de 0,73 e 0,3 — significando tais valores que na fase de Pré-Teste 
observou-se este comportamento em 73% (11) dos dias e na Intervenção em 30% dos 
dias (10). Os respetivos desvios-padrão apresentam os valores de 0,467 e 0,483. 
 
Quadro 5: Teste para comparação de médias do comportamento Deitar no Chão nas fases de 
Intervenção e Pós-Teste. 
Quanto aos dados recolhidos nas fases de Intervenção e Pós-Teste, com 10 e 
4 observações, respetivamente, conduzem a médias de 0,3 e 0,5 — na fase de 
Intervenção observou-se este comportamento em 30% (10) dos dias e no Pós-Teste 
em 50% dos dias (4). Os respetivos desvios-padrão apresentam, agora, os valores de 






Quadro 6: Teste para comparação de médias do comportamento Deitar no Chão nas fases Pré-
Teste e Pós-Teste. 
Para as fases temporalmente extremas de Pré-Teste e Pós-Teste, com 11 e 4 
dias de observação, respetivamente, obtivemos as médias de 0,73 e 0,5 — na fase de 
Pré-Teste observou-se este comportamento em 73% (11) dos dias e no Pós-Teste em 
50% dos dias (4). Os valores de 0,467 e 0,577 respeitam aos desvios-padrão destas 
duas fases. 
Os quadros anteriores permitem concluir que não existe diferença 
estatisticamente significativa na média do comportamento Deitar no Chão entre as 
fases de Pré-Teste e de Pós-Teste (p-valor de 44,6%) e entre as fases de Intervenção 
e de Pós-Teste (p-valor de 51,9%). Quanto à comparação entre as fases de Pré-Teste 
e de Intervenção, nota-se uma apreciável diminuição do valor médio dos 
comportamentos observáveis embora nada se possa concluir, de forma convicta, do 
ponto de vista estatístico no que diz respeito à média deste comportamento, uma vez 
que o p-valor ronda os 5%.  
 
5.1.2- Comportamentos observados no contexto familiar 
 
Focaremos, neste ponto, os dados recolhidos, através da observação dos 
comportamentos do A, em contexto familiar, durante o decorrer da intervenção. 
Apresentamos, inicialmente, os comportamentos registados em Pré-Teste, em 
segundo lugar os comportamentos assinalados durante a Intervenção, de seguida 
referimos os dados obtidos na observação em Pós-Teste. Por último, todos esses 
dados serão analisados e tratados estatisticamente. 
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Esta recolha de dados foi cumprida, em todas as fases, com periodicidade 
diária pela mãe do A, em articulação connosco. Os resultados que, de seguida, 
iremos apresentar dizem respeito às contagens semanais das frequências destes 
comportamentos. 
 
5.1.2.1- Antes da Intervenção com utilização de Histórias SociaisTM e um 
programa de Incentivos 
  
Como anteriormente fizemos menção, considerando que a família é o 
primeiro agente de socialização da criança e que o seu papel é crucial no apoio à 
criança com Perturbação do Espectro de Autismo, alargámos então a nossa 
intervenção ao contexto familiar. 
Assim, registámos como mais preocupantes os comportamentos: fazer birra 
durante o banho, fugir para não tomar banho, fazer birra para ir à sanita e para lavar 
as mãos e esconder os objetos da família (Gráfico 5). 
 
Gráfico 5: Comportamentos de maior frequência em contexto familiar. 
 
Na Tabela 14, apresentamos uma matriz de frequências, concernente aos 





























da família  
Totais  
Semana 1 4 3   2 4 13 
Semana 2  2 5 1   1 9 
Semana 3 4 6     3 13 
Semana 4 2 4     3 9 
Semana 5 2 2     3 7 
Semana 6 4 3 1   2 10 
Totais  18 23 2 2 16 !61 
       Tabela 14: Frequências dos Comportamentos em contexto familiar, em Pré-Teste. 
 
Através da análise do Gráfico 5 e Tabela 14, observamos que os 
comportamentos registados com maior ocorrência são os relacionados com a hora do 
banho – foge para não ir tomar banho e chora e grita durante o mesmo pois, segundo 
informação da mãe, tem muita dificuldade para lavar o cabelo e em “aceitar” a 
temperatura da água, revelando hipersensibilidade táctil – seguido de esconder os 
objetos pessoais da família. Consequentemente, procedemos à articulação com a mãe 
acerca dos comportamentos sobre quais incidiu a intervenção, que, face aos registos 
obtidos, foram os relacionados com o momento do banho. Assim, nesta primeira 
fase, com a observação em Pré-Teste, efetuada pela mãe do A em articulação 
connosco, obtivemos a nossa Linha de Base da intervenção para o contexto familiar.  
Objetivando a simplificação da escrita e a análise dos dados, iremos 
categorizá-los da seguinte forma: Fazer Birra no Banho (concernente ao 
comportamento do banho em que chora e grita) e Fugir do Banho (respeitante ao 
momento que precede o banho, em que foge). No Gráfico 6 e Tabela 15 





Gráfico 6: Frequência de comportamentos a intervencionar em contexto familiar. 
  Fazer Birra no Banho Fugir do Banho Totais 
Semana 1 4 3 7 
Semana 2 2 5 7 
Semana 3 4 6 10 
Semana 4 2 4 6 
Semana 5 2 2 4 
Semana 6 4 3 7 
Totais  18 23 41 
Tabela 15:Frequências dos comportamentos a intervencionar em contexto familiar. 
Observamos, pela análise do Gráfico 6 e da Tabela 15, que ao longo de seis 
semanas de observação, o comportamento relativo a Fazer Birra no Banho ocorreu 
18 vezes e o relativo a Fugir do Banho registou um número de ocorrências 
ligeiramente superior; 23 vezes. 
 
5.1.2.2- Durante a intervenção com utilização de Histórias SociaisTM e um 
programa de Incentivos  
!
Pela análise do Gráfico 7 e da Tabela 16, observamos que os comportamentos 





















Gráfico 7: Frequência de comportamentos durante Intervenção em contexto familiar. 
  Fazer Birra 




Semana 1 2  2 
Semana 2  3 1 4 
Semana 3 1 1 2 
Semana 4 1 2 3 
Semana 5 1 3 4 
Semana 6 1 3 4 
Semana 7 1 3 4 
Semana 8 2 3 5 
Totais  12 16 28 
Tabela 16: Frequências dos comportamentos durante a Intervenção em contexto familiar. 
 
Analisando o Gráfico 7 e a Tabela 16, registamos que, durante a Intervenção, 
num período de 8 semanas, os comportamentos relativos a Fazer Birra no Banho e 
Fugir do Banho reduziram-se de forma visível: respetivamente, de 18 para 12 e de 23 
para 16. 
 
5.1.2.3- Após a Intervenção com utilização de Histórias SociaisTM e um 
programa de Incentivos 
!
Para verificação da manutenção da frequência dos comportamentos após a 























SocialTM e do Programa de Incentivos, com os resultados presentes no Gráfico 8 e da 
Tabela 17 de frequências que lhe sucede. 
 
Gráfico 8: Frequência de comportamentos em contexto familiar, em Pós-Teste. 





Semana 1 1 3 4 
Semana 2  3 1 4 
Semana 3 1 2 3 
Semana 4 1 2 3 
Semana 5 1 1 2 
Totais! 7 9 16 
Tabela 17: Frequências de comportamentos após intervenção em contexto familiar. 
 
Conclui-se, por esta análise, que os comportamentos observados mantêm a 
mesma tendência observada durante a implementação das estratégias, tendência esta 











5.1.2.4- Comparação de médias nas três fases da intervenção em contexto 
familiar 
!
Realizamos neste ponto, à semelhança do procedimento utilizado para o 
contexto educativo, a análise numérica para verificar a existência de diferenças 
estatisticamente significativas respeitantes aos comportamentos observados em 
contexto familiar. 
No que respeita ao comportamento Fazer Birra no Banho, entre as três fases, 
foram gerados os Quadros 7, 8 e 9, os quais apresentamos e discutimos em seguida. 
  
 
Quadro 7: Teste para comparação de médias do comportamento Fazer Birra no Banho nas 
fases Pré-Teste e Intervenção. 
As duas amostras recolhidas nas fases de Pré-Teste e Intervenção, de 
dimensões 6 e 8, respetivamente, apresentam médias no que respeita a este 
comportamento de 3 e 1,5 — significando tais valores que na fase de Pré-Teste 
observou-se este comportamento, em média, 3 vezes por semana (6) das semanas de 
observação e na Intervenção, em média, 1,5 vezes por semana das semanas 
observadas (8). Os respetivos desvios-padrão apresentam os valores de 1,095 e 
0,756. 
Para este comportamento, entre as fases Pré-Teste e Intervenção há uma 
diminuição na média dos valores do comportamento para cerca de metade, 
diminuição essa que é estatisticamente significativa pois corresponde a um nível de 




Quadro 8: Teste para comparação de médias do comportamento Fazer Birra no Banho nas 
fases Intervenção e Pós-Teste. 
Quanto aos dados recolhidos nas fases de Intervenção e Pós-Teste de 
dimensões 8 e 5, respetivamente, apresentam médias de 1,5 e 1,4 — significando tais 
valores que na fase de Intervenção observou-se este comportamento, em média, 1,4 
vezes por semana das semanas de observação (8) e em Pós-Teste, em média, 1,4 
vezes por semana das semanas observadas (5). Os respetivos desvios-padrão 
apresentam os valores de 1,095 e 0,756. 
Quanto às fases Intervenção e Pós-Teste, verifica-se uma muita reduzida 
diminuição do valor médio da amostra que não é estatisticamente significativa (p-
valor de 83,2%) mantendo-se, assim, entre estas duas fases, o valor médio do 
comportamento em estudo. 
 
 
Quadro 9: Teste para comparação de médias do comportamento Fazer Birra no Banho nas 




Finalmente, para as fases temporalmente extremas de Pré-Teste e Pós-Teste, 
com 6 e 5 semanas de observação, respetivamente, obtivemos as médias de 3 e 1,4 
— na fase de Pré-Teste observou-se este comportamento, em média 3 vezes por 
semana, das semanas de observação (6) e no Pós-Teste, em média, 1,4 vezes por 
semana das semanas observadas (5). Os valores de 1,095 e 0,894 respeitam aos 
desvios-padrão destas duas fases. 
No que respeita à análise global entre as fases Pré-Teste e Pós-Teste, verifica-
se na média da amostra uma redução para menos de metade e, atendendo ao nível de 
significância observado de 2,8%, esta redução do valor médio é estatisticamente 
significativa, ou seja, a intervenção foi de facto efetiva levando a uma diminuição 
estatisticamente significativa do valor médio do comportamento aqui analisado. 
No que diz respeito à variável Fugir do Banho, mutatis mutandis, isto é, 
apresentamos a seguir, nos Quadros 10, 11 e 12, os Outputs gerados e, sucintamente, 
referiremos a existência, ou não, de diferenças na média estatisticamente 
significativas.  
 
Quadro!10: Teste para comparação de médias do comportamento Fugir do Banho nas fases de 
Pré-Teste e Intervenção. 
Os dados recolhidos nas fases de Pré-Teste e Intervenção, de dimensões 6 e 
8, respetivamente, apresentam médias no que respeita a este comportamento de 3,83 
e 2 — significando tais valores que na fase de Pré-Teste observou-se este 
comportamento, em média, 3,83 vezes por semana das semanas de observação (6) e 
na Intervenção, em média, 2 vezes por semana das semanas observadas (8). Os 
respetivos desvios-padrão apresentam os valores de 1,472 e 1,195. 
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No que respeita ao comportamento referente a Fugir do Banho, entre as fases 
Pré-Teste e Intervenção há também uma diminuição na média deste comportamento 
para quase metade, sendo essa diminuição estatisticamente significativa dado que 
corresponde a um nível de significância observado de 2,4%. 
 
 
Quadro!11: Teste para comparação de médias da variável Fugir do Banho nas fases de 
Intervenção e Pós-Teste. 
Quanto aos dados recolhidos nas fases de Intervenção e Pós-Teste de 
dimensões 8 e 5, respetivamente, apresentam médias de 2 e 1,8 — significando tais 
valores que na fase de Intervenção observou-se este comportamento, em média, 2 
vezes por semana das semanas de observação (8) e em Pós-Teste, em média, 1,8 
vezes por semana das semanas observadas (5). Os respetivos desvios-padrão 
apresentam os valores de 1,195 e 0,837. 
Entre as fases Intervenção e Pós-Teste, verifica-se novamente, à semelhança 
do comportamento estudado anteriormente, uma muita reduzida diminuição do valor 
médio que não é, também, estatisticamente significativa (p-valor de 75,1%) 






Quadro 12: Teste para comparação de médias do comportamento Fugir do Banho nas fases de 
Pré-Teste e Pós-Teste.  
Por fim, para as fases temporalmente extremas de Pré-Teste e Pós-Teste, com 
6 e 5 semanas de observação, respetivamente, obtivemos as médias de 3,83 e 1,8 — 
na fase de Pré-Teste observou-se este comportamento, em média 3,83 vezes por 
semana, das semanas de observação (6) e no Pós-Teste, em média, 1,8 vezes por 
semana das semanas observadas (5). Os valores de 1,472 e 0,837 respeitam aos 
desvios-padrão destas duas fases.  
Analisando o que se passa globalmente entre as fases de Pré-Teste e de Pós-
Teste, verifica-se na média uma redução para menos de metade e, dado que o nível 
de significância observado toma o valor de 2,3%, esta redução do valor médio é 
estatisticamente significativa, ou seja, a intervenção foi também de facto efetiva, 
levando novamente a uma diminuição significativa do valor médio do 




































Ao longo do capítulo anterior, procedemos à apresentação e análise dos dados 
recolhidos nas diferentes fases de Pré-Teste, Intervenção e Pós-Teste, concernentes à 
recolha efetuada nos contextos educativo e familiar. Consequentemente, procedemos, 
no presente capítulo, à discussão dos resultados obtidos, inicialmente no que 
concerne aos comportamentos assinalados no contexto educativo e, posteriormente, 
no que respeita aos comportamentos no contexto familiar. 
No contexto educativo e quanto ao comportamento Emitir Sons, entre as fases 
Pré-Teste e Intervenção (Gráficos 2 e 3, Tabelas 11 e 12 e Quadro 1) assinalamos 
uma redução significativa entre a média da emissão de sons. Embora se note 
diminuição do valor médio dos comportamentos observáveis nada podemos concluir, 
de forma convicta, do ponto de vista estatístico. 
Entre a Intervenção e o Pós-Teste (Gráficos 3 e 4, Tabelas 12 e 13 e Quadro 
2) não existe diferença significativa, em termos médios, neste comportamento, assim 
como também não foi registada diferença estatisticamente significativa entre a média 
deste comportamento entre nas fases Pré-Teste e Pós-Teste (Gráficos 2 e 4, Tabelas 
11 e 13 e Quadro 3). Assim, devemos afirmar que, em termos médios, a intervenção 
realizada não foi de facto efetiva.  
No que refere ao comportamento Deitar no Chão, entre o Pré-Teste e a 
Intervenção (Gráficos 2 e 3, Tabelas 11 e 12 e Quadro 4) há uma redução na média 
deste comportamento mas que não é estatisticamente conclusiva. Depois, da fase 
Intervenção para o Pós-Teste (Gráficos 3 e 4, Tabelas 12 e 13 e Quadro 5) não há 
diferença significativa entre termos médios, havendo até um pequeno aumento na 
média da amostra. Na globalidade, entre as fases Pré-Teste e Pós-Teste (Gráficos 2 e 
4, Tabelas 11 e 13 e Quadro 6), notamos apenas uma pequena diminuição na média 
deste comportamento mas que, atendendo ao nível de significância observado do 
teste realizado, não é estatisticamente significativa, podendo-se afirmar que, em 
termos médios, a intervenção não surtiu efeito a longo prazo. 
 Estes resultados estatísticos, entre Pré-Teste e Intervenção, vêm confirmar o 
que mencionámos sobre a eficácia da implementação conjunta de Histórias SociaisTM 
e Programa de Incentivos, na diminuição de comportamentos inadequados e do 
derivado incremento na qualidade das interações sociais, dados estes demonstrados 
pela pesquisa bibliográfica efetuada no enquadramento teórico.  
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 Os resultados obtidos entre as fases de Pré-Teste e Pós-Teste demonstram 
que, apesar da diminuição dos comportamentos disruptivos durante a Intervenção, 
inverteu-se a tendência de melhoria que observámos até aí. Estes dados não 
corroboram o estudo de Ozdemir (2008); Crozier e Tincani (2008); Chan e O’Reilly 
(2008), que afirmam a manutenção da eficácia no período sem histórias.  
Neste ponto, julgamos ser imprescindível fazer referência a alguns factores de 
grande relevância dada a probabilidade de terem ação determinante nos resultados 
registados: primeiro, os comportamentos não regulados pelo A poderão não ter 
origem exclusiva na sua dificuldade interna, mas também na ação externa de outra 
criança da sala, que tem com ele uma atitude de desafio permanente como já foi 
mencionado anteriormente. Segundo, a ausência de regulação comportamental de 
muitas das crianças do grupo revelando comportamentos inadequados (que 
influenciam a sua postura) – dados consubstanciados pelo observado no estudo de 
Scattone (2006). Terceiro, ao facto de que, como já mencionamos na caraterização 
do contexto educativo, a!pedagogia que orienta a ação deste JI não ser, claramente, a 
mais indicada para o sucesso do A na sua aprendizagem. Quarto, o ambiente de sala 
não é estruturado, não há uma definição de regras com as crianças, assim como não 
há estratégias de atuação ou uma organização temporal que ajude as crianças na 
antecipação de rotinas e atividades. Quinto, ao facto da educadora não demonstrar 
um plano de estratégias de atuação, além  de estar muitas vezes ausente da sala, 
ficando o grupo à responsabilidade de duas auxiliares que, contudo, vão tentando 
algumas estratégias de atuação junto do grupo – a necessidade de um ambiente calmo 
e estruturado é sobejamente defendida no trabalho com crianças com PEA, como 
tivemos oportunidade de verificar na pesquisa bibliográfica efetuada no 
enquadramento teórico. E, por último, há que ter em conta a dificuldade demonstrada 
pela educadora, na articulação a realizar connosco no âmbito da implementação desta 
intervenção, no que diz respeito à organização das atividades da sala.  
Evidência a registar é concernente ao papel das duas auxiliares de sala que 
mostraram sempre uma atitude muito colaborante, organizando as atividades do 
grupo na ausência da educadora, de modo a podermos implementar as estratégias, o 




Das informações recolhidas pela entrevista semiestruturada realizada no final 
com a educadora, após o período de avaliação em Pós-Teste, com a finalidade de 
percepcionar a sua opinião sobre esta intervenção (vd. Anexo 16), registamos que a 
opinião da educadora confirma os dados obtidos, i.e., foi positiva e eficaz, enquanto 
decorreu. Contudo, após o final da intervenção, e citamos, “pareceu voltar tudo ao 
mesmo”.  
Facto relevante a registar é o da excelente adesão do A às Histórias SociaisTM. 
Pediu sempre para as repetir e depois de ouvir algumas vezes, começou a verbalizar 
partes delas, mostrando-se muito interativo e para o final da implementação já 
conhecia a, quase, totalidade das referidas histórias. No que diz respeito ao Quadro 
de Incentivos, o A mostrou-se, por vezes, um pouco ansioso, querendo a recompensa 
final diretamente. Assim, foi necessário relembrar-lhe e mostrar-lhe o que tinha sido 
acordado. 
No que refere aos comportamentos disruptivos observados em contexto 
familiar, analisando os dados respeitantes ao comportamento Fazer Birra no Banho, 
entre as fases de Pré-Teste e Intervenção (Gráficos 6 e 7, tabelas 15 e 16 e Quadro 
7), existe uma diminuição na média dos valores do comportamento para cerca de 
metade, diminuição essa que é estatisticamente significativa. Expondo os resultados 
obtidos nas fases de Intervenção e Pós-Teste (Gráficos 7 e 8, Tabelas 16 e 17 e 
Quadro 8), verificámos uma muita reduzida diminuição do valor médio dos 
comportamentos que não é estatisticamente significativa mantendo-se, assim, entre 
estas duas fases, o valor médio do comportamento em estudo. No respeitante às fases 
Pré-Teste e Pós-Teste, verificámos uma redução, estatisticamente significativa, para 
menos de metade, ou seja, a intervenção foi de facto efetiva levando a uma 
diminuição estatisticamente significativa do valor médio do comportamento aqui 
analisado. 
Quanto ao comportamento Fugir do Banho, expomos que, entre as fases Pré-
Teste e Intervenção (Gráficos 7 e 8, Tabelas 15 e 16 e Quadro 10), há também, à 
semelhança do comportamento estudado anteriormente, uma diminuição na média 
dos valores deste comportamento para quase metade, sendo essa diminuição 
estatisticamente significativa. Entre as fases Intervenção e Pós-Teste (Gráficos 7 e 8, 
Tabelas 16 e 17 e Quadro 11), verifica-se novamente uma muita reduzida diminuição 
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do valor médio do comportamento, a qual não é, também, estatisticamente 
significativa, mantendo-se, assim, entre estas duas fases, o valor médio do 
comportamento em causa. Relativamente, às fases de Pré-Teste e de Pós-Teste 
(Gráficos 6 e 8, Tabelas 15 e 17 e Quadro 12), verificámos na média do 
comportamento uma redução para menos de metade e esta redução do valor médio é 
estatisticamente significativa, ou seja, a intervenção foi também de facto efetiva, 
levando novamente a uma diminuição significativa do valor médio do 
comportamento referente à fuga do banho. 
A mãe do A confirmou, na entrevista final realizada, que os comportamentos 
intervencionados diminuíram e que se mantiveram mesmo depois de termos 
concluído a fase da Intervenção. Apenas regista que ele mantém a dificuldade para 
lavar o cabelo, pedindo, sempre, rebuçado no final, mas que ela só recompensa no 
caso de o comportamento ser bem sucedido. Na sua opinião, apesar de a História 
SocialTM ser contada por nós no contexto educativo, a eficácia teve como 
fundamento a implementação conjunta, uma vez que o A verbalizava, em casa, partes 
da história. 
Neste ponto, afigura-se-nos de grande importância destacar o empenhamento 
da mãe do A na intervenção realizada com o seu filho, articulando sempre connosco, 
participando ativamente com a construção do Quadro de Incentivos, envolvendo o 
filho mais velho na construção deste mesmo quadro (estimulando a relação social 
entre este e o A) ou ainda, mas não menos importante, projetando esta estratégia para 
no futuro trabalhar outros comportamentos disruptivos do A. 
Analisados os dois comportamentos estudados entre a fase de Intervenção e 
Pós-Teste, verificamos que, contrariamente ao registado quanto aos dados do 
contexto educativo, os dados obtidos no contexto familiar consubstanciam os estudos 
de Ozdemir (2008); Crozier e Tincani (2008); Chan e O’Reilly (2008); que afirmam 
a manutenção da eficácia no período sem histórias.  
Assinalando a eficácia da intervenção através de Histórias SociaisTM 
complementada com outra estratégia, de novo estes resultados corroboram os 
encontrados na revisão bibliográfica evidente no enquadramento teórico, que atestam 
esta eficácia na redução de comportamentos disruptivos e consequentemente na 
promoção da qualidade da interação social. 
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Em suma, no respeitante aos dados obtidos neste contexto, afirmamos que 
corroboram os resultados encontrados na revisão bibliográfica, presentes no 
enquadramento teórico e que demonstram a eficácia da intervenção de Histórias 
SociaisTM complementada com outra estratégia – Programa de Incentivos – na 
redução de comportamentos disruptivos e promoção da interação social ajustada. 
Considerando a diminuição de comportamentos disruptivos, que observámos 
e o consequente aumento na qualidade das interações sociais, afirmamos que estes 
dados são corroborados pela revisão bibliográfica por nós efetuada, como referimos 
no enquadramento teórico. Os resultados obtidos podem encontrar a sua explicação 
nas seguintes razões: a) a evolução registada alicerça-se no facto de as Histórias 
SociaisTM, de acordo, com Gray (2003) e Gray e Garand (1993), serem desenhadas 
para promover a antecipação do comportamento (citado por Reynhout e Carter, 
2011); b) tal evolução ser intensificada pelo programa de Incentivos, auxiliando o A 
a perspectivar a aquisição de comportamentos para ele difíceis, de acordo com 
Webster-Stratton, (2010; 2008) ao aplicar as mencionadas estratégias, facultámos a 
antecipação necessária e o reforço, para o A perceber qual o comportamento social 
que dele era esperado e assim contribuir para a sua capacitação e sucesso 
consecutivo; e c) a intervenção conjunta de Histórias SociaisTM ser complementada 
com o Programa de Incentivos. Aliás, esta complementaridade é defendida por 
diversos autores como podemos observar no enquadramento teórico.  
Examinados previamente os dados recolhidos em contexto educativo, e 
posteriormente os recolhidos em contexto familiar, uma questão impera: porquê as 
diferenças analisadas entre os dados recolhidos entre estes dois contextos da criança? 
Logo, queremos, neste momento da nossa análise, questionar qual o grau de 
influência do ambiente educativo de frequência do A nos comportamentos 
registados. Isto, pela razão apresentada no capitulo quatro, nomeadamente, na 
caraterização do sujeito, concernente às características pedagógicas do jardim de 
infância, do grupo e ao desempenho profissional da educadora. Neste aspecto, 
parece-nos não existir um plano disciplinar ou estratégico que contribua para 
aumentar o sentido de segurança, não só do A, como também do grupo, não 
permitindo qualquer antecipação dos seus comportamentos desajustados, bem como 
das suas consequências, conforme nos diz Vale, (2012), tão necessário a crianças 
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com esta problemática, de acordo com Reynhout e Carter, (2011); Kokina e Kern 
(2010) e Krasni, (2013). A referida antecipação é tanto mais necessária quanto maior 
for o défice na compreensão das regras sociais por parte da criança. Assim, este 
défice poderá ser minimizado através da manipulação do ambiente educativo. Como 
pudemos comprovar na bibliografia consultada, crianças com este diagnóstico 
beneficiam de ambientes calmos e estruturados, conforme estabelecem Lima, (2012); 
Mello (2007); Álcon, (2002); Bosa, (2006); Wall (2009); Hanbury (2007); Rogé 
(2003); Krasni (2013); Mayes et al., (2010) e Brereton e Tongue (2005).  
 Além da influência imediatamente acima mencionada, também as 
caraterísticas do A, relacionadas quer com a sua personalidade quer com o seu 
diagnóstico, tal como a dificuldade de generalização de um contexto para o outro ou 
a dificuldade na interação social, poderão ter afetado os resultados obtidos. De facto, 
em toda a revisão bibliográfica efetuada, encontramos alusão a estas dificuldades. 
Tal como refere Goldstein (2013, p.197), o défice na interação social é “marca 
registada” das Perturbações do Espectro de Autismo.  
Na nossa perspetiva, esta diferença poderá assentar, ainda, em diversas razões, 
entre as quais as relacionadas com as características do contexto educativo já 
apresentadas, aquando da respetiva análise. Além destas, outras variáveis, não 
controladas por nós, poderão, igualmente, determinar estas diferenças assinaladas, 
entre as quais: a) as diferenças de atenção individualizada que são disponibilizadas 
ao A, nos dois contextos, b) a maior calma e estruturação do ambiente familiar 
relativamente ao ambiente educativo - pois um ambiente calmo, estruturado e 
previsível é de enorme importância para crianças com PEA, c) o maior número de 
sessões de intervenção possíveis no contexto familiar, relativamente à aplicação do 
Programa de Incentivos, relativamente ao do contexto educativo, d) o número de 
sessões no contexto educativo poderá não ter sido o suficiente, e) o facto de, em casa, 
a intervenção ser implementada pela mãe, emocionalmente, mais próxima.  
Além das razões apontadas, outras poderão existir, das quais não tenhamos 





CONSIDERAÇÕES FINAIS  
 
 
Neste trabalho propusemo-nos realizar um estudo de caso, numa perspectiva 
de investigação-ação, na área das reconhecidas dificuldades de interação social no 
âmbito das Perturbações do espectro de Autismo (PEA). 
O ser humano é um ser social, por excelência, e a sua capacidade de iniciar 
ou estabelecer interações sociais irá determinar a sua qualidade de vida. Por outro 
lado, as PEA determinam, em diferentes graus de gravidade, a compreensão do 
individuo. Esta, dificultando o discernimento das regras sociais e a capacidade de 
atuar perante elas, conduz repetidamente a problemas comportamentais. 
 Estas dificuldades comportamentais e a consequente interação social 
deficitária estão bem marcadas no A, quer na relação com os pares, quer na relação 
com os adultos. Além de serem visíveis nestes dois aspetos, são-no, de igual modo, 
nos contextos educativo e familiar e em situações diferenciadas. 
Procurámos, numa revisão bibliográfica atenta, obter alicerces que nos 
permitissem, numa intervenção precisa e fundamentada, auxiliar o A na minimização 
de comportamentos inadequados e substituição por adequados e, consequentemente, 
auxiliá-lo a promover a qualidade da sua interação social.  
No desenho da nossa intervenção, optámos pelas Histórias SociaisTM, dado 
que, assentes na supramencionada revisão bibliográfica, registámos que poderiam ser 
eficazes na diminuição de comportamentos disruptivos e, simultaneamente, 
promover a qualidade de interação social. Contudo, e, porque, também alicerçados 
em diversos estudos, observámos que a eficácia poderia ser intensificada com a 
implementação conjunta de outra estratégia, decidimos complementar o nosso 
trabalho com um Programa de Incentivos, no âmbito das Estratégias de Modificação 
Comportamental. Esta opção baseou-se, também, numa das grandes motivações do 
A: livros e histórias, além de constituírem uma estratégia plausível de ser aplicada a 
diversas situações ou comportamentos em que a criança tenha dificuldade, é fácil de 
implementar e com tendência a resultados imediatos. 
Numa perspetiva de Intervenção Precoce, convictos de que é indispensável 
intervir na PEA adequada e precocemente, e acreditando no papel fulcral da família 
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no trabalho com a criança com PEA, ampliámos o “raio de ação” ao contexto 
familiar, atuando em associação com a mãe e habilitando-a para a intervenção em 
casa, com seu filho.  
Face aos resultados obtidos na nossa intervenção, concluímos que esta 
registou maior eficácia no contexto familiar e menor no contexto educativo, ainda 
que neste tenha havido eficácia observada entre as fases de Pré-Teste e Intervenção, 
esta tendência inverteu-se na fase de Pós-Teste, com o cessar da intervenção. 
As características pedagógicas do contexto educativo, a ausência de um 
ambiente calmo e estruturado ou de um plano disciplinar ou de atuação que 
permitisse a segurança do A e a possibilidade de antecipação de atividades, rotinas e 
mesmo das consequências do seu comportamento, poderão ter determinado a 
diferença de eficácia encontrada entre os dois contextos significativos desta criança. 
Registamos, neste ponto, que, não só pela revisão bibliográfica efetuada como 
também pela nossa experiência profissional, os resultados poderão ter sido 
negativamente influenciados pelas caraterísticas do ambiente educativo desta criança. 
Por outro lado, a frequente dificuldade demonstrada pela educadora na 
articulação connosco, possibilitando a organização das atividades da sala no sentido 
de implementarmos esta intervenção, constituiu uma barreira à obtenção de 
resultados mais eficazes e duradouros no contexto educativo. Em oposição, a 
articulação com as auxiliares de sala, constituiu, na frequente ausência da educadora, 
um grande facilitador na implementação do nosso trabalho. 
No que concerne à implementação em contexto familiar, podemos concluir 
que a maior eficácia poderá encontrar a sua fundamentação numa intervenção num 
ambiente mais calmo e estruturado, assim como numa atenção mais individualizada 
ou ainda numa intervenção realizada com maior frequência do que a realizada no 
contexto educativo, no que concerne à aplicação do Programa de Incentivos. Neste 
aspecto, alegra-nos saber que contribuímos para a capacitação não só do A, como da 
família, quando da parte da mãe ouvimos dizer que faria ela o Quadro de Incentivos 
pois, futuramente, poderia utilizá-lo para incentivar outros comportamentos do seu 
filho. 
No decurso deste trabalho, implementámos diversas ações conducentes à 
promoção da interação social, pela diminuição de comportamentos disruptivos. 
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Observámos, como resultado de tais práticas, diversas melhorias na criança objeto do 
nosso trabalho. Naturalmente, conforme constatamos pela bibliografia à qual 
recorremos, existem alguns pontos ainda capazes de sofrer evoluções positivas. De 
facto, não seria de esperar uma “cura milagrosa” em tão curto espaço de tempo e 
apenas recorrendo a um conjunto de estratégias da vasta panóplia de metodologias 
recomendadas. Apesar disso, consideramos, que na sua globalidade, os resultados 
alcançados são, a nosso ver, bastante positivos (conforme confirmámos na redução, 
estatisticamente significativa, das frequências médias dos comportamentos 
disruptivos). Neste ponto, é de vital importância notar uma décalage entre os 
resultados obtidos nos dois contextos onde decorreu a intervenção de facto, por 
diversos motivos, a colaboração prestada na implementação das estratégias foi 
bastante díspar nos dois referidos contextos, consequência do maior ou menor 
envolvimento dos intervenientes na promoção da evolução social do A.  
Notamos, porém, que neste trabalho de campo não controlámos todas as 
variáveis em jogo, uma vez que, pela sua natureza, parte das estratégias 
implementadas e o registo das observações não foram por nós efetuados. Mais ainda, 
o sujeito em estudo não foi intervencionado isoladamente, sendo naturalmente 
determinante, na qualidade dos resultados a alcançar com estratégias desta natureza, 
o contexto educativo e familiar, no qual ele se insere. Toda a complexidade do 
sujeito per si e do meio que o rodeia ao longo da sua vivência é determinante no 
sucesso do conjunto de procedimentos postos em prática e, como tal, indelevelmente 
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Enquadramento do caso / Motivo de Referenciação:  
  
O A.  foi referenciado, a 17/9/2013, pela Dr.ª X. (Psicóloga) do Centro Pediátrico e 
Juvenil, pelos seguintes fatores, que passamos a transcrever: 
• Atraso de desenvolvimento na área da linguagem 
• Défice na comunicação verbal e não verbal 
• Défice na interação social 
• Alterações de comportamento (birras excessivas e agitação  psicomotora).  
 
 
História Clínica / Consultas de acompanhamento: 
 
  O A.  é fruto de uma gravidez normal. Nasceu às 40 semanas por parto Normal. É 
acompanhado na consulta de Saúde infantil  no  Centro de Saúde , e na Consulta de 
Desenvolvimento - Hospital Pediátrico de Coimbra.  
 Fez testes genéticos, dos quais aguarda os resultados. Foi feito o exame para 
averiguação do X-Frágil, que teve resultado negativo. 
 Fez exames auditivos que não revelaram qualquer problema nesta área.  
Não existem outros fatores relevantes que tenhamos conhecimento. 
 
Apoio da Intervenção Precoce: 
 
O Apoio prestado pelo SNIPI decorreu de 03/10/2013  até à presente data e durante dois 
anos letivos. Naquela data, teve lugar uma reunião no contexto educativo do A.,  o JI da 
com os elementos da ELI Coimbra 1, com a finalidade de dar inicio ao apoio do A. Os 
principais  pontos abordados neste encontro foram, além da informação sobre o SNIPI e da 
Síntese do trabalho desenvolvido com a criança/família!
 
Equipa Local de Intervenção de Coimbra 1 
Nome Completo A.  
Data de Nascimento  2009 
Gestora de Caso Educadora Sílvia Facas Vicente 
  
______________________________________________________________________ 
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recolha de informação para levantamento de forças, preocupações e necessidades da 
família e  restantes cuidadores, a planificação da Avaliação da Criança/Família. 
 
 
Avaliação Formal do Desenvolvimento: 
 
  Anterior ao inicio da intervenção do SNIPI foi feita avaliação  com a escala de Ruth 
Grifitths com os seguintes resultados: 
 











Durante o período de intervenção do SNIPI, efetuou as seguintes avaliações na 
Consulta de desenvolvimento do Hospital Pediátrico: 
• Avaliação formal com a Escala de Desenvolvimento de Ruth Grifffiths,  com os 
seguintes resultados: 
 
(Realizada a 14-04-2015, tendo o A. 5 anos e 6 meses) 




Motora  91 5 anos e 2 meses 
Pessoal -social 64 3 anos e 8 meses 
Audição e fala 44 2  anos e 6 meses 
Coordenação olho-mão 58 3 anos e 4 meses 
Realização 70 4 anos 
Raciocínio prático 55 3 anos e 2 meses 




Motora  79 3 anos e 2 meses 
Pessoal -social 85 3 anos e 5 meses 
Audição e fala 50 2 anos 
Coordenação olho-mão 66 2 anos e 7 meses 
Realização 75 3 anos 
Raciocínio prático 49 1ano e 11 meses 
Global  67 2 anos e 8 meses 
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Global  64 3 anos e 8 meses 
 
• Avaliação com escalada de comportamento adaptativo Vineland, com os seguintes 
Resultados: 
 
Sub escalas CP IM 
Comunicação 54 2 anos e 3 meses 
Autonomia 60 3 anos e 1 meses 
Socialização 66 2  anos e 7 meses 




54 2 anos e 10 meses 
 
Destas avaliações, conclui-se que se trata de uma criança com perturbação do 
espectro de autismo associada a atraso de desenvolvimento psicomotor. Conclui-se, 
igualmente que regista um nível de comportamento adaptativo composto abaixo da média 
para o seu nível etário, com a seguinte Classificação Internacional  de Funcionalidade, 
Incapacidade e saúde (CIF): b117.3, b122.3, b163.3, b1300.2, b1261.2, b16710.3, b320.3 
Ver relatório  em anexo. 
 
Plano de Intervenção 
 
O apoio da Intervenção Precoce realizado foi prestado em contexto de jardim de 
infância. Foi definido tendo por base as potencialidades e dificuldades identificadas pela 
família e pela educadora do Jardim de Infância. Estas  potencialidades e dificuldades 
identificadas encontram-se referidas no relatório síntese do ano letivo transato, presentes 
no processo do A.. 
 
Descrição dos principais aspectos da intervenção e do desempenho da criança 
 
A intervenção junto do A. e dos seus prestadores de cuidados, prendeu-se 
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• Na  comunicação e linguagem,  
• No raciocínio prático, 
• Na  interação social com pares e adultos, 
• Na atenção/concentração e tempo de permanência em atividade, 
• Na reação à frustração e interrupção, 
• No comportamento revelado, quer no contexto educativo, quer no contexto 
familiar,  
• No interesse por atividades do domínio da Expressão plástica. 
 
Considerando as áreas curriculares do desenvolvimento pré-escolar  e as 
dificuldades acima mencionadas, registamos que  o A., apesar de ter evoluído, revela 
dificuldades graves a moderadas. 
Na área da comunicação e linguagem,urge assinalar que o A. é bilingue, falando 
português e russo. Segundo a família, as dificuldades existentes no português existem , 
também no russo. Apesar da grande evolução registada desde o inicio do apoio pelo SNIPI, 
há ainda bastantes dificuldades a assinalar: na construção de frases complexas, na 
estruturação do discurso espontâneo, na articulação, na consciência fonológica. Atividades 
como narrar ou recontar uma história ou situação, constituem para o A. um desafio, pelo 
que é necessário apresentar-lhe pistas visuais/auditivas por forma a ter sucesso. Apresenta,  
ainda, dificuldade no que diz respeito ao reconhecimento e escrita de palavras (reconhecer  
algumas palavras do quotidiano, algumas letras, representar o seu nome, saber onde 
começa e acaba uma palavra)  e ao conhecimento das convenções gráficas ( saber o sentido 
direcional da escrita, atribuir significado à escrita em contexto,  saber que as letras 
correspondem a sons, distinguir números de letras, identificar e fazer algumas letras). 
Ao nível da organização do raciocínio também regista dificuldade. É capaz de 
identificar/verbalizar a conceitos no concreto, tendo dificuldade  quando  lhe é retirado 
este suporte. Compreende ordens simples mas tem dificuldade em ordens com duas ou 
mais orientações. Apresenta, de igual modo, dificuldade ao nível dos conceitos 
matemáticos. Faz, por exemplo contagens, mas não identifica os algarismos. Não 
elabora/compreende sequencias simples e tem dificuldade na aquisição de alguns 
conceitos espaço-temporais ( exemplos: cheio/vazio; curto/comprido; dias da semana, 
etc.), de cor, de conjunto. Tem, também alguma dificuldade nas noções de grandeza : 
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pesado/leve;  maior/menor (utiliza maior e mais pequeno). Descreve as posições relativas 
de objetos usando os termos em cima/em baixo; ao lado; à frente/ atrás. 
No que concerne à área de formação pessoal e social , tem noção de si e dos outros, 
manifesta algumas preferências entre os colegas. Reage com muita satisfação aos seus  
sucessos e aos elogios dos outros. Contudo, tem interação social  pouco ajustada quer com 
os pares quer com os adultos. Não revela rejeição quanto à aproximação do outro ou do 
contacto físico. Estabelece contacto ocular pouco ajustado. Nos momentos de atividades 
livres, quer em sala de atividades, quer no recreio, as brincadeiras e jogos do A.  são 
realizadas, ao lado dos colegas, mas não com eles.  Tem muita dificuldade na reação à 
frustração  assim como na reação à interrupção, reagindo com comportamentos 
exteriorizados (choro, gritos, bater nos outros, arremessar objetos, podendo mesmo registar 
descontrolo de esfíncteres). 
Revela muita dificuldade na atenção/concentração assim como tem pouco tempo de 
permanência em atividade. As exceções a isto, são normalmente atividades relacionadas 
com a expressão musical e exploração de livros. 
No  que diz respeito á autonomia, o A. revela um melhor desenvolvimento ainda 
que se assinalem algumas dificuldades, como nos momentos de refeição em que o seu 
comportamento é, por vezes, desajustado. Com alguma frequência  não tendo uma postura 
correta, arremessa objetos/alimentos. 
Facto de relevância a registar é de que, ao longo do ano letivo de 2014-2015, este 
aluno tem vindo a desenvolver/intensificar  comportamentos de desafio/oposição com os 
cuidadores.  Neste aspeto, regista-se que, quando tem a atenção do adulto só para si, o 
comportamento do A. é mais ajustado.   
Relativamente à área motora, e nomeadamente a  jogos, regista algumas 
dificuldades no que concerne à aceitação e compreensão de regras. Não tem a lateralidade 
definida.  Quanto  à motricidade fina tem dificuldades  evidentes; no grafismo (ainda está 
na fase da garatuja), na manipulação, na coordenação olho-mão e  na realização de gestos 
mais precisos e minuciosos.  
Apesar do referido, o A. registou, este ano letivo, uma evolução notória na 
motivação  revelada perante atividades de expressão plástica, no experienciar de materiais 
(tintas, massas de modelagem, etc). 
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Apesar de todas as dificuldades mencionadas, nomeadamente no que concerne à 
atenção/concentração e ao tempo de permanência em atividade, o A. demostra muita 
curiosidade sobre o meio circundante, colocando muitas questões. 
O A. necessita, ainda, de uma vigilância permanente ao longo do seu dia de jardim 
de infância, pois é frequente sair da sala para o corredor, casa de banho ou mesmo recreio. 
O Plano de intervenção incidiu na partilha de estratégias, com a família e 
prestadores de cuidados no jardim de infância, no sentido de auxiliar o A.  a desenvolver as 
suas competências nas áreas de preocupação acima mencionadas. 
No que concerne  à comunicação e linguagem, e dadas as preocupações 
demonstradas pela família, a Gestora de Caso articulou com aquela no sentido de dar 
seguimento ao pedido de subsidio para terapia da fala, junto da Segurança social. 
Independente da resposta a este pedido, a família optou por proporcionar ao A. este apoio, 
pelo que esta criança é acompanhada particularmente pela terapeuta da fala C.. 
Dada a necessidade de muita estrutura, na tentativa de minimizar as dificuldades 
reveladas pelo A., foi partilhado com os pais a possibilidade da frequência de outro jardim 
de infância, já no final do ano letivo de 2013/2014.   À data, também a educadora de sala 
referiu que, apesar da evolução registada por este aluno, a sua progressão poderia ter sido 
maior num contexto educativo com características diferentes. A esta data, o feedback obtido 
da família, foi no sentido da permanência no mesmo estabelecimento de ensino. 
No inicio do ano letivo de 2014/2015, em face das dificuldades existentes e do 
agravamento de comportamento, já evidenciado, quer em contexto familiar quer em 
contexto educativo, a família manifestou desejo  optar pela mudança de contexto educativo 
e de pedir adiamento escolar, no final deste ano letivo. Neste sentido , a  Gestora de Caso 
articulou com a família com a finalidade de obtenção de informação necessária para a 
prossecução deste objetivo. Foram apresentadas à família várias possibilidades de 
contextos  adequados à problemática deste aluno. A família optou pela matrícula num 
jardim de infância  do Agrupamento de Escolas  de Coimbra. 
De acordo o que ficou acima mencionado, e em plena concordância registado na 
última reavaliação, considero que o A. revela dificuldades graves. Assim, deve usufruir de 
medidas educativas que lhe permitam melhorar, não só as suas competências globais, como 
também, e fundamentalmente, as competências comportamentais. Consequentemente 
deverá ser abrangido pela aplicação de medidas do Decreto-Lei 3/2008, no seu artigo 16: 
apoio pedagógico personalizado. 
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Deve continuar a ser promovida uma estreita articulação com os pais. 
Como já foi mencionado, para o próximo ano letivo , o A. será matriculado para 
frequência de jardim de infância um contexto educativo novo da rede pública, aguardando-
se até ao momento resposta sobre a sua entrada. 
 
Data:           30/04/2015 
                                                                                                                                                                                                            
Pela ELI 
                                                                                                                     
A Gestora de Caso, 
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1-      Atividade e Participação 
 
         Na Área de formação pessoal e social, no domínio da identidade/autoestima, o A. tem 
consciência de si, da sua família e do grupo em que está inserido. Conhece as outras crianças e os 
adultos do jardim de infância e identifica as famílias delas (d7106.0). No entanto é uma criança com 
muitas dificuldades na relação consigo próprio e nas interações pessoais básicas (d710.3). Mantém 
muito pouco tempo o contato ocular com os adultos, esconde-se, não gosta de se expor, não reagindo 
apropriadamente aos sinais e mensagens que ocorrem nas interações sociais (d7104.2). Inicialmente 
só se relacionava com uma criança, mas presentemente já interage com outras crianças, tomando por 
vezes a iniciativa de se aproximar e estabelecer contacto físico sentando-se ao lado delas (d7105.2).  
Manifesta um sentimento de conquista quando consegue realizar uma tarefa, dizendo muitas vezes 
“Yes” ou “muito bem” (d7101.0).  Por outro lado, reage à frustração com gritos e arremesso do que tem 
na mão, ou bater em quem está ao lado, quando não consegue realizar uma atividade (d250.3) .Por 
norma, faz chichi  quando se descontrola, não conseguindo regular a micção. Também nas situações de 
contrariedade não faz este controlo (d5300.2). Demonstra ter conhecimento das suas dificuldades. 
Gosta de explorar jogos novos e observa muito quando aparece algo de novo na sala, assim 
como tem muito gosto pelos livros, desfolha-os repetidamente, observando atentamente as imagens 
(d110.0). Apesar disso, facilmente se desliga em busca de outra atividade (d160.3). Mantem a atenção 
por um período pequeno de tempo na realização de uma tarefa simples(d161.3). 
No domínio da cooperação/Capacidade de respeito por si e pelo outro, tem muita dificuldade em 
partilhar brinquedos com os colegas, cria muitas situações de conflito no grupo, registando dificuldade 
grave no relacionamento com pares (d7504.3).  Nas diversas situações do quotidiano do jardim de 
infância, cria muita instabilidade, produzindo muitos sons e agitando o corpo em movimentos repetitivos 
que alteram completamente o comportamento do grupo. Tem dificuldade em manter-se sentado e 
atento no momento de conversa com o grande grupo (160.3). É ainda necessário estar ao colo/ao lado 
do adulto, dado que não consegue regular os comportamentos nas interações (d7202.3). 
Desde o inicio do ano letivo que sentimos que o A. desenvolveu um comportamento desajustado, 
de oposição e desafio (d250.3).  Frequentemente mostra resistência aos adultos e quando é 
contrariado, grita, atira-se para o chão, registando interação social desajustada com aqueles (d7400.3). 
Tem consciência das suas ações, porque ao desafiar e contrariar, ri-se para o adulto. Chama a atenção 
do adulto para dizer que os outros estão a agir de forma incorreta. 
Chega frequentemente à escola muito agitado  e mais recentemente, quando se irrita, começou a 
ter comportamentos agressivos (bater) com os colegas que estão mais próximo (d7202.3). Contudo, 
tem uma vertente de preocupação com os outros, perguntando , por vezes,  se estão bem e auxiliando 
os mais pequenos (d7100.0). Diz muitas vezes obrigada quando se lhe satisfaz uma necessidade 
(d70101.0). 
Não revela rejeição quanto à aproximação do outro ou do contacto físico (d7105.0). Estabelece 
contacto ocular pouco ajustado, não reagindo assim, apropriadamente aos sinais e mensagens que 
ocorrem nas interações sociais (d7104.2). Nos momentos de atividades livres, quer em sala de 
atividades, quer no recreio, as brincadeiras e jogos do A.  são realizadas, maioritariamente, ao lado dos 
colegas, mas não com eles.  Tem muita dificuldade na reação à frustração  assim como na reação à 
interrupção, reagindo com comportamentos exteriorizados como por exemplo: choro, gritos, bater nos 
outros, arremessar objetos (d7202.3). 
No domínio da independência/autonomia, consegue vestir-se e despir-se, sendo necessário 
ajuda, apenas, para apertar e desapertar botões ou fechos (d5400.0 e d5401.0). Calça-se e, 
dependendo do calçado, não consegue apertar ou desapertar (d5402.0). Na alimentação, é autónomo a 
comer e beber já utiliza melhor a faca e o garfo (d550.0 e d560.0). Contudo, nos dias em que está muito 
agitado, é necessário tirar-lhe a faca, pois agita-a no ar ou arremessa-a, assim como o faz com os 
copos e as taças da fruta (d2503.3). É necessária vigilância constante. Orientado, utiliza a casa de 
banho, para a sua higiene pessoal, embora com alguma resistência em lavar as mãos e a cara, 
mostrando desagrado com a espuma do sabonete (d5100.2).  
É necessário orientá-lo no dia a dia, não só nas rotinas, como nas diferentes atividades, porque 
constantemente foge da sala para o corredor ou casa de banho, à procura de brinquedos que estão nos 
cacifos, ou então para esconder brinquedos com que outras crianças estão a brincar. Pode, também, 
tentar sair para o exterior (d250.3).  
Demonstra iniciativa para explorar os jogos, sendo que os carros, usados de forma repetitiva e 
rotineira, são o seu jogo favorito. Contudo, abandona-os facilmente, não se concentrando, dada a 
existência de muitos estímulos distratores na sala (d161.3). Frequentemente passa de jogo para jogo, 
observa os colegas a brincar e vai tirar-lhes as peças, fugindo com elas e escondendo-as. Quando está 
sozinho, apenas com um jogo, a sua capacidade de atenção melhora ligeiramente. É frequente ficar a 
observar o comportamento/movimento dos objetos. 
Na Área da Expressão e Comunicação, importa assinalar que o A. é bilingue (português e russo). 
Regista muita dificuldade na comunicação verbal (d310.3). Não estabelece ou mantém  um diálogo 
fluente  (d.350.3). Ainda assim, por vezes, nota-se novo vocabulário empregue na construção frásica 
(d1331.3). Evoluiu na Ecolalia. 
Apesar da evolução registada, há ainda bastantes dificuldades a assinalar no que refere à 
linguagem expressiva: na construção de frases complexas, na articulação, na consciência fonológica 
(d.1332.3). Atividades como narrar ou recontar uma história ou situação, constituem para o A. um 
desafio, pelo que é necessário apresentar-lhe pistas visuais/auditivas por forma a ter sucesso 
(d3152.3). Apresenta,  ainda, dificuldade no que diz respeito ao reconhecimento e escrita de palavras e 
ao conhecimento das convenções gráficas(d325.3).   
Ao nível da linguagem compreensiva, compreende informações simples (d3101.0). Contudo, 
revela tem dificuldade em compreender ordens complexas (d3102.3). É capaz de descrever ações 
simples,  utilizando frases simples, normalmente para pedir coisas, para cumprimentar os pares e os 
adultos, ou por imitação (d330.0). Em grande grupo, estando calmo, é capaz de, espontaneamente, 
fazer comentários sobre as imagens das histórias, de forma muito simples. Se for diretamente 
questionado, revela dificuldade,  pode inibir-se e não responder (d3503.3).  
 No que concerne ao Adquirir conceitos (d137), o A. desenvolveu competências que lhe permitem 
compreender e utilizar conceitos básicos, tais como as características relativas a tamanho ou 
quantidade e a algumas noções espaciais (d1370.0). Contudo, tem dificuldade no que diz respeito a 
conceitos complexos, como por exemplo formação de conjuntos segundo as características dos objetos, 
classificação, seriação, noções de forma ou de grandeza (d1371.3). No seu dia a dia, não tem 
dificuldade em resolver os problemas simples que surgem, encontrando soluções adequadas, 
(d1750.0), mas necessita de orientação do adulto para Resolver problemas complexos que envolvam 
questões múltiplas ou relacionadas (d1751.3). 
No domínio da Expressão Musical, adora música, aprende muito facilmente as canções, o 
ritmo e a entoação (d332.0). Identifica e verbaliza alguns instrumentos musicais. Adora  dançar e 
explorar os ritmos com o corpo. A música acalma-o. 
No domínio da Expressão Dramática, espontaneamente brinca ao faz de conta, mas 
esporadicamente, por pouco tempo e com ações simples (d.130.0). Atribui aos objetos a sua função 
(d131.0). Quando brinca sozinho põe os bonecos em ação e diálogo. Gosta muito de assistir a 
espetáculos de teatro, ficando muito atento (d110.0). Participa, acompanhado,  nas pequenas 
dramatizações de grande grupo. Contudo, inibe-se muito e fica muito aflito quando  vê muitas pessoas 
(d2502.3). 
No domínio da Expressão Motora, é capaz de realizar percursos que envolvam saltar e evitar 
obstáculos, correr, trepar, mudar de direção, (d455.0) baloiçar ou andar de triciclo (d435.0). Gosta muito 
de participar nos jogos coletivos, mas tem muita dificuldade em compreender e aceitar as regras 
(d7203.3). Ainda não definiu a lateralidade. Tem dificuldade na construção e encaixe de peças, 
revelando dificuldade nos movimentos finos da mão (d.440.2). 
No domínio da Expressão plástica, houve progressão, no sentido de querer explorar os materiais, que 
anteriormente recusava. Ao nível da representação gráfica, ainda desenha em garatuja. Não faz a figura 
humana, nem preenchimento de espaço. Não verbaliza espontaneamente as suas representações, nem 
atribui significado, não as usando, de igual modo, para comunicar (d3352.3). Paralelamente, iniciou a 
exploração das cores e a observação das marcas no papel. Observa atentamente os desenhos dos 
colegas. Começou a explorar massa de modelar que anteriormente não tolerava. 
No domínio da Matemática, apresenta, de igual modo, dificuldade ao nível dos conceitos nesta 
área (d.1370.3). Faz, por exemplo contagens até cinco, mas não identifica os algarismos. Não 
elabora/compreende sequencias simples (só com a imposição do adulto realiza jogos de encaixe, de 
sequencias de imagem e puzzles) e tem dificuldade na aquisição de alguns conceitos espácio-
temporais (exemplos: cheio/vazio; curto/comprido; dias da semana, etc.), de cor, de conjunto. Tem, 
também alguma dificuldade nas noções de grandeza : pesado/leve;  maior/menor (utiliza maior e mais 
pequeno). Descreve as posições relativas de objetos usando os termos em cima/em baixo; ao lado; à 
frente/ atrás. Registou algumas aquisições no domínio espacial em brincadeira livre ou, por vezes, em 
forma de recado. Em jogos orientados recusa-se imediatamente a colaborar. Das formas geométricas, 
apenas identifica de modo consolidado, o círculo.  
Quanto ás Tecnologias de Informação e Comunicação, observa-se que adora estar no 
computador, adora ver e ouvir histórias, mas tem de estar acompanhado pois tem dificuldade em 
manusear o rato (d.440.2). Os filmes de animação são, para ele, motivo de muito interesse e , por 
vezes, já comenta o filme com os outros. 
Na área do Conhecimento do Mundo, é uma criança observadora (d110.0) , mas tem pouco 
tempo de concentração (d160.3). Tudo à sua volta é um estimulo distrator impeditivo de dirigir a 
atenção (d161.3). A dificuldade de concentração e as dificuldades na linguagem e comunicação, não 
permitem que se expresse fluentemente sobre o mundo à sua volta.  
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O agregado familiar do  A.  é constituído pela sua  mãe, pai e irmão. Os pais são trabalhadores por 
conta própria. Em Portugal, não têm família próxima nos quais se possam alicerçar, (e310.4).  Não 
possuem, de igual modo qualquer família alargada ( e315.4). É, como tal, uma família com escassa 
rede de suporte, apenas contando com o apoio de uma amiga  do seu país de origem (e320+3). 
No ano letivo transato,  a Responsável de Caso aconselhou a mãe a mudar o A. de contexto 
educativo, procurando um estabelecimento de ensino pré-escolar que desse resposta mais direcionada 
às suas necessidades educativas.   A educadora de Sala, corroborou esta opinião, afirmando que este 
aluno, inserido num grupo com caraterísticas diferentes teria evoluído muito mais (e330+3).  A mãe, não 
concordou e optou por manter o A. no mesmo jardim de infância.  
Este ano letivo revela, preocupação relativamente ao desenvolvimento da criança e ao 
agravamento do seu comportamento, na medida em que refere que o A. não tem as competências 
básicas para o ingresso no primeiro ciclo do ensino básico.  Assim, procura um contexto educativo que 
lhe possa assegurar uma resposta mais direcionada às suas necessidades educativas e onde possa 
haver continuidade para o primeiro ciclo do ensino básico, evitando assim, expor o A. a mais uma 
mudança.  
Acompanha as consultas que lhe são agendadas, desloca-se ao jardim de infância para participar 
em todos os momentos da intervenção para os quais é solicitada a sua presença. Contudo, necessita 
ainda de orientações relativamente a serviços, e procedimentos, sobretudo no que se refere à educação 
e saúde do seu filho. A mãe dá, também,  na medida do possível, o apoio emocional de que o A. 
necessita, procura  recursos dos quais o seu filho possa usufruir, nomeadamente a terapia da fala, e 
com esses obter benefícios no seu desempenho. Mantem ainda um contato relativamente próximo com 
os técnicos que acompanham o A., transmitindo, quando solicitada, as informações necessárias. O pai 
esteve pouco presente  quer nas intervenções do SNIPI quer no dia a dia do jardim de infância. 
(e410+1). 
A educadora do jardim de infância forneceu o apoio e colaborou, na medida do possível, dado que 
tem a direção pedagógica do jardim de infância, no processo de intervenção, com os outros elementos 
responsáveis pela elaboração e implementação do PIIP (mãe, educadora responsável de caso, 
psicóloga do SNIPI  e terapeuta da fala particular, Catarina Azenha).  Além de que foi colocada na sala 
mais um elemento de apoio. Por seu lado, a responsável de caso, tem articulado com outros 
profissionais que acompanham o A. na área da saúde, nomeadamente na consulta de Desenvolvimento 
no Hospital Pediátrico e na articulação com a terapeuta da fala que acompanha particularmente o A., e 
dado suporte á mãe nas questões que direta ou indiretamente podem influenciar o desenvolvimento da 
criança. Assim, a categoria Pessoas em posição de autoridade, constitui um facilitador (e330+3).  
O A. é acompanhado no Hospital Pediátrico, onde tem realizado alguns exames complementares 
de diagnóstico, nomeadamente na consulta genética. Continua a ser seguido em consulta de 






















O A. é uma criança com perturbação do espectro de autismo associada a atraso de 
desenvolvimento psicomotor. Tem, igualmente um nível de comportamento adaptativo composto abaixo 
da média para o seu nível etário, com a seguinte Classificação Internacional  de Funcionalidade, 
Incapacidade e saúde (CIF): b117.3, b122.3, b163.3, b1300.2, b1261.2, b16710.3, b320.3. ( ver 









Tomada de Decisão 
  
Com base na avaliação efetuada, é possível concluir que: 
a) O/A aluno(a) apresenta necessidades educativas especiais, de caráter permanente que justificam a 
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1- Se assinalou a alínea a) indique as razões que determinam as NEE de caráter permanente 
 
!!!!!Após!a!avaliação!especializada!adotando!como!referencial!a!Classificação!Internacional!de!Funcionalidade,!






2-Tipologia (Se assinalou a opção a) assinale com uma cruz a categoria de NEE, tendo em consideração a limitação mais 






















































Audição Visão Visão Audição Cognitiva Linguagem Emocionais 




Respostas e Medidas Educativas a Adotar 
 
No! âmbito! do! Decreto! F! Lei! n.º! 3/2008,! de! 7! de! janeiro,! especificamente! no! artigo! 16.º,! deverão! ser!
adotadas!medidas! educativas! que! visem! a! criação! de! condições! para! a! adequação! do! processo! educativo! às!
necessidades!educativas!especiais!da!aluna.!Deste!modo,!face!aos!resultados!decorrentes!da!avaliação,!obtidos!
por!diferentes! instrumentos!de! acordo! com!o! contexto!da! sua! aplicação,! tendo!por! referência! a!Classificação!






O! apoio! pedagógico! personalizado! é! ministrado! pela! educadora! titular! de! turma,! na! sala! de! aula,!
recorrendo! à! implementação! de! estratégias! diversificadas,! à! diferenciação! pedagógica! e! ao! apoio!
individualizado.!
!#!2)!O!estímulo!e!reforço!das!competências!e!aptidões!envolvidas!na!aprendizagem.!












Relatório técnico pedagógico realizado por: 
Educadora de Infância  
Educadora da ELI Coimbra 1   
Outro:______________________________  
Data:    
Concordo com o presente relatório  
O Encarregado de Educação  
Data_____/_____/_____  
 
Homologação pela Diretora 
Homologado por  
Data _____/_____/_____ Assinatura  
 






Estabelecimento de Ensino: 
Nível de ensino: Pré-Escolar  X Ensino básico  
Ciclo de ensino:           1.º ciclo  2.ºciclo  3.º ciclo  
Ano de Escolaridade:    Turma:  Nº: 
Elaboração no ano letivo:  2014/2015 
 
1- Identificação/Dados pessoais  
 
Nome do Aluno:  D.N.: 2009 Idade:  5 anos 
Morada:  
Nome do Pai:! 
Nome da Mãe:  
Nome Enc. Educação:  
Morada:   
Telf/Telm:    
 





frequência Nome de estabelecimento de educação 
Nº de anos de 
frequência Intervenção Precoce 
2010 Creche 3 Sim!   Não! 
Observações:  Segundo informações dadas pela família, o A. frequentou a creche  desde um ano de idade.  
Frequentou, também o primeiro ano do pré-escolar na mesma instituição.   Dada alguma preocupação relativa 
ao desenvolvimento e comportamento do A., a educadora de sala elaborou relatório para o médico de família 







Nome de estabelecimento de 
educação 
Nº de anos 
de 
frequência 




2013/2014 JI de.... 2 
 Apoio sistemático 
e individual da 
Intervenção 
Precoce 
Observações:  O A. iniciou a frequência do Pré-escolar na (....) aos 4 anos de idade, sendo que o primeiro 
ano de ensino pré-escolar foi na (....).  Este aluno foi referenciado, a 17/9/2013, pela Psicóloga do Centro 
Pediátrico e Juvenil de Coimbra, pelos seguintes fatores: atraso de desenvolvimento na área da linguagem, 
défice na comunicação verbal e não verbal, défice na interação social, alterações de comportamento (birras 
excessivas e agitação  psicomotora). O apoio do SNIPI foi iniciado a 03/10/2013. 






1º ano de 
escolaridade 
2º ano de 
escolaridade 
3º ano de 
escolaridade 
4º ano de 
escolaridade 
Nº total de 
retenções Medidas educativas 
      
Observações:  
 
Programa Educativo Individual 








5º ano de 
escolaridade 
6º ano de 
escolaridade 
Nº total de 
retenções Medidas educativas 






7º ano de 
escolaridade 
8º ano de 
escolaridade 
9º ano de 
escolaridade 
Nº total de 
retenções Medidas educativas 




3- Antecedentes relevantes (aspetos do contexto socioeconómico, do agregado familiar; dados clínicos; outros) 
 
 
O A. é o mais novo de dois filhos de um casal oriundo da Bielorrússia. Estão em Portugal já dez anos, 
tendo este aluno nascido cá. Urge assinalar que o A. é bilingue, falando português e russo. Segundo a família, 
as dificuldades existentes no português existem , também no russo.  
É um casal que não tem um suporte familiar alargado, apenas contam com o apoio de uma amiga.  
O A.  é fruto de uma gravidez normal. Nasceu às 40 semanas por parto Normal. É acompanhado na 
consulta de Saúde infantil  no  Centro de Saúde e na Consulta de Desenvolvimento - Hospital Pediátrico de 
Coimbra. Fez testes genéticos, dos quais aguarda os resultados. Foi feito o exame para averiguação do X-
Frágil, que teve resultado negativo. Fez exames auditivos que não revelaram qualquer problema nesta área. 
Não existem outros fatores relevantes que tenhamos conhecimento. 
O A.  foi referenciado para o SNIPI, a 17/9/2013, pela Psicóloga do Centro Pediátrico e Juvenil, pelos 
seguintes fatores: atraso de desenvolvimento na área da linguagem, défice na comunicação verbal e não 
verbal, défice na interação social, alterações de comportamento (birras excessivas e agitação  psicomotora).  
O Apoio prestado pela Equipa Local de Intervenção (ELI) Coimbra 1, decorreu no ano letivo transacto e no 
presente ano letivo de 2014-2015. 
O Apoio prestado pelo SNIPI decorreu de 03/10/2013  até à presente data e durante dois anos letivos. 
Naquela data, teve lugar uma reunião no contexto educativo do A.,  o JI (....) com os elementos da ELI 
Coimbra 1, com a finalidade de dar inicio ao apoio do A.. Os principais  pontos abordados neste encontro 
foram, além da informação sobre o SNIPI e da recolha de informação para levantamento de forças, 
preocupações e necessidades da família e  restantes cuidadores, a planificação da Avaliação da 
Criança/Família. 
 Aos 4 anos de idade do A., anterior ao inicio da intervenção do SNIPI, foi feita avaliação  com a escala 
de Ruth Grifitths que revelou, na escala global, um quociente de desenvolvimento (QD) de 67 e idade  de 
desenvolvimento (ID) de 2 anos e 8 meses. Aos 5 anos e 6 meses, foi reavaliado, com a mesma escala, 
demonstrando, na escala global, um QD de 64 e uma ID de 3 anos e 8 meses.  
Foi, também avaliado com escalada de comportamento adaptativo Vineland, revelando no Comportamento 
adaptativo Composto (Global ),CP de 54 e IM de 2 anos e 10 meses. 
Destas avaliações, conclui-se que se trata de uma criança com perturbação do espectro de autismo 
associada a atraso de desenvolvimento psicomotor. Conclui-se, igualmente que regista um nível de 
comportamento adaptativo composto abaixo da média para o seu nível etário. 
 
 
4- Perfil de funcionalidade do aluno (informação constante no relatório de avaliação técnico-pedagógico, por 
referência à CIF-CJ, explicitando os principais indicadores de funcionalidade. Identificar os fatores do ambiente físico, 
social e atitudinal que influenciam de forma positiva (facilitadores) ou negativa (barreiras) o desempenho do aluno.) 
 
1- Atividade e Participação 
 
 
         Na Área de formação pessoal e social, no domínio da identidade/autoestima, o A. tem consciência de 
si, da sua família e do grupo em que está inserido. Conhece as outras crianças e os adultos do jardim de 
infância e identifica as famílias delas (d7106.0). No entanto é uma criança com muitas dificuldades na relação 
consigo próprio e nas interações pessoais básicas (d710.3). Mantém muito pouco tempo o contato ocular com 
os adultos, esconde-se, não gosta de se expor, não reagindo apropriadamente aos sinais e mensagens que 
ocorrem nas interações sociais (d7104.2). Inicialmente só se relacionava com uma criança, mas 
presentemente já interage com outras crianças, tomando por vezes a iniciativa de se aproximar e estabelecer 
contacto físico sentando-se ao lado delas (d7105.2).  
Manifesta um sentimento de conquista quando consegue realizar uma tarefa, dizendo muitas vezes “Yes” 
ou “muito bem” (d7101.0).  Por outro lado, reage à frustração com gritos e arremesso do que tem na mão, ou 
bater em quem está ao lado, quando não consegue realizar uma atividade (d250.3) .Por norma, faz chichi  
quando se descontrola, não conseguindo regular a micção. Também nas situações de contrariedade não faz 
este controlo (d5300.2). Demonstra ter conhecimento das suas dificuldades. 
Gosta de explorar jogos novos e observa muito quando aparece algo de novo na sala, assim como tem 
muito gosto pelos livros, desfolha-os repetidamente, observando atentamente as imagens (d110.0). Apesar 
disso, facilmente se desliga em busca de outra atividade (d160.3). Mantem a atenção por um período pequeno 
de tempo na realização de uma tarefa simples(d161.3). 
No domínio da cooperação/Capacidade de respeito por si e pelo outro, tem muita dificuldade em 
partilhar brinquedos com os colegas, cria muitas situações de conflito no grupo, registando dificuldade grave 
no relacionamento com pares (d7504.3).  Nas diversas situações do quotidiano do jardim de infância, cria 
muita instabilidade, produzindo muitos sons e agitando o corpo em movimentos repetitivos que alteram 
completamente o comportamento do grupo. Tem dificuldade em manter-se sentado e atento no momento de 
conversa com o grande grupo (160.3). É ainda necessário estar ao colo/ao lado do adulto, dado que não 
consegue regular os comportamentos nas interações (d7202.3). 
Desde o inicio do ano letivo que sentimos que o A. desenvolveu um comportamento desajustado, de 
oposição e desafio (d250.3).  Frequentemente mostra resistência aos adultos e quando é contrariado, grita, 
atira-se para o chão, registando interação social desajustada com aqueles (d7400.3). Tem consciência das 
suas ações, porque ao desafiar e contrariar, ri-se para o adulto. Chama a atenção do adulto para dizer que os 
outros estão a agir de forma incorreta. 
Chega frequentemente à escola muito agitado  e mais recentemente, quando se irrita, começou a ter 
comportamentos agressivos (bater) com os colegas que estão mais próximo (d7202.3). Contudo, tem uma 
vertente de preocupação com os outros, perguntando , por vezes,  se estão bem e auxiliando os mais 
pequenos (d7100.0). Diz muitas vezes obrigada quando se lhe satisfaz uma necessidade (d70101.0). 
Não revela rejeição quanto à aproximação do outro ou do contacto físico (d7105.0). Estabelece contacto 
ocular pouco ajustado, não reagindo assim, apropriadamente aos sinais e mensagens que ocorrem nas 
interações sociais (d7104.2). Nos momentos de atividades livres, quer em sala de atividades, quer no recreio, 
as brincadeiras e jogos do A.  são realizadas, maioritariamente, ao lado dos colegas, mas não com eles.  Tem 
muita dificuldade na reação à frustração  assim como na reação à interrupção, reagindo com comportamentos 
exteriorizados como por exemplo: choro, gritos, bater nos outros, arremessar objetos (d7202.3). 
No domínio da independência/autonomia, consegue vestir-se e despir-se, sendo necessário ajuda, 
apenas, para apertar e desapertar botões ou fechos (d5400.0 e d5401.0). Calça-se e, dependendo do calçado, 
não consegue apertar ou desapertar (d5402.0). Na alimentação, é autónomo a comer e beber já utiliza melhor 
a faca e o garfo (d550.0 e d560.0). Contudo, nos dias em que está muito agitado, é necessário tirar-lhe a faca, 
pois agita-a no ar ou arremessa-a, assim como o faz com os copos e as taças da fruta (d2503.2). É necessária 
vigilância constante. Orientado, utiliza a casa de banho, para a sua higiene pessoal, embora com alguma 
resistência em lavar as mãos e a cara, mostrando desagrado com a espuma do sabonete (d5100.2).  
É necessário orientá-lo no dia a dia, não só nas rotinas, como nas diferentes atividades, porque 
constantemente foge da sala para o corredor ou casa de banho, à procura de brinquedos que estão nos 
cacifos, ou então para esconder brinquedos com que outras crianças estão a brincar. Pode, também, tentar 
sair para o exterior (d250.3).  
Demonstra iniciativa para explorar os jogos, sendo que os carros, usados de forma repetitiva e rotineira, 
são o seu jogo favorito. Contudo, abandona-os facilmente, não se concentrando, dada a existência de muitos 
estímulos distratores na sala (d161.3). Frequentemente passa de jogo para jogo, observa os colegas a brincar 
e vai tirar-lhes as peças, fugindo com elas e escondendo-as. Quando está sozinho, apenas com um jogo, a 
sua capacidade de atenção melhora ligeiramente. É frequente ficar a observar o comportamento/movimento 
dos objetos. 
Na Área da Expressão e Comunicação, importa assinalar que o A. é bilingue (português e russo). 
Regista muita dificuldade na comunicação verbal (d310.3). Não estabelece ou mantém  um diálogo fluente  
(d.350.3). Ainda assim, por vezes, nota-se novo vocabulário empregue na construção frásica (d1331.3). 
Evoluiu na Ecolalia. 
Apesar da evolução registada, há ainda bastantes dificuldades a assinalar no que refere à linguagem 
expressiva: na construção de frases complexas, na articulação, na consciência fonológica (d.1332.3). 
Atividades como narrar ou recontar uma história ou situação, constituem para o A. um desafio, pelo que é 
necessário apresentar-lhe pistas visuais/auditivas por forma a ter sucesso (d3152.3). Apresenta,  ainda, 
dificuldade no que diz respeito ao reconhecimento e escrita de palavras e ao conhecimento das convenções 
gráficas(d325.3).   
Ao nível da linguagem compreensiva, compreende informações simples (d3101.0). Contudo, revela tem 
dificuldade em compreender ordens complexas (d3102.3). É capaz de descrever ações simples,  utilizando 
frases simples, normalmente para pedir coisas, para cumprimentar os pares e os adultos, ou por imitação 
(d330.0). Em grande grupo, estando calmo, é capaz de, espontaneamente, fazer comentários sobre as 
imagens das histórias, de forma muito simples. Se for diretamente questionado, revela dificuldade,  pode inibir-
se e não responder (d3503.3).  
 No que concerne ao Adquirir conceitos (d137), o A. desenvolveu competências que lhe permitem 
compreender e utilizar conceitos básicos, tais como as características relativas a tamanho ou quantidade e a 
algumas noções espaciais (d1370.0). Contudo, tem dificuldade no que diz respeito a conceitos complexos, 
como por exemplo formação de conjuntos segundo as características dos objetos, classificação, seriação, 
noções de forma ou de grandeza (d1371.3). No seu dia a dia, não tem dificuldade em resolver os problemas 
simples que surgem, encontrando soluções adequadas, (d1750.0), mas necessita de orientação do adulto para 
Resolver problemas complexos que envolvam questões múltiplas ou relacionadas (d1751.3). 
No domínio da Expressão Musical, adora música, aprende muito facilmente as canções, o ritmo e a 
entoação (d332.0). Identifica e verbaliza alguns instrumentos musicais. Adora  dançar e explorar os ritmos com 
o corpo. A música acalma-o. 
No domínio da Expressão Dramática, espontaneamente brinca ao faz de conta, mas 
esporadicamente, por pouco tempo e com ações simples (d.130.0). Atribui aos objetos a sua função (d131.0). 
Quando brinca sozinho põe os bonecos em ação e diálogo. Gosta muito de assistir a espetáculos de teatro, 
ficando muito atento (d110.0). Participa, acompanhado,  nas pequenas dramatizações de grande grupo. 
Contudo, inibe-se muito e fica muito aflito quando  vê muitas pessoas (d2502.3). 
No domínio da Expressão Motora, é capaz de realizar percursos que envolvam saltar e evitar 
obstáculos, correr, trepar, mudar de direção, (d455.0) baloiçar ou andar de triciclo (d435.0). Gosta muito de 
participar nos jogos coletivos, mas tem muita dificuldade em compreender e aceitar as regras (d7203.3). Ainda 
não definiu a lateralidade. Tem dificuldade na construção e encaixe de peças, revelando dificuldade nos 
movimentos finos da mão (d.440.2). 
No domínio da Expressão plástica, houve progressão, no sentido de querer explorar os materiais, que 
anteriormente recusava. Ao nível da representação gráfica, ainda desenha em garatuja. Não faz a figura 
humana, nem preenchimento de espaço. Não verbaliza espontaneamente as suas representações, nem atribui 
significado, não as usando, de igual modo, para comunicar (d3352.3). Paralelamente, iniciou a exploração das 
cores e a observação das marcas no papel. Observa atentamente os desenhos dos colegas. Começou a 
explorar massa de modelar que anteriormente não tolerava. 
No domínio da Matemática, apresenta, de igual modo, dificuldade ao nível dos conceitos nesta área 
(d.1370.3). Faz, por exemplo contagens até cinco, mas não identifica os algarismos. Não elabora/compreende 
sequencias simples (só com a imposição do adulto realiza jogos de encaixe, de sequencias de imagem e 
puzzles) e tem dificuldade na aquisição de alguns conceitos espácio-temporais (exemplos: cheio/vazio; 
curto/comprido; dias da semana, etc.), de cor, de conjunto. Tem, também alguma dificuldade nas noções de 
grandeza : pesado/leve;  maior/menor (utiliza maior e mais pequeno). Descreve as posições relativas de 
objetos usando os termos em cima/em baixo; ao lado; à frente/ atrás. Registou algumas aquisições no domínio 
espacial em brincadeira livre ou, por vezes, em forma de recado. Em jogos orientados recusa-se 
imediatamente a colaborar. Das formas geométricas, apenas identifica de modo consolidado, o círculo.  
Quanto ás Tecnologias de Informação e Comunicação, observa-se que adora estar no computador, 
adora ver e ouvir histórias, mas tem de estar acompanhado pois tem dificuldade em manusear o rato (d.440.2). 
Os filmes de animação são, para ele, motivo de muito interesse e , por vezes, já comenta o filme com os 
outros. 
Na área do Conhecimento do Mundo, é uma criança observadora (d110.0) , mas tem pouco tempo de 
concentração (d160.3). Tudo à sua volta é um estimulo distrator impeditivo de dirigir a atenção (d161.3). A 
dificuldade de concentração e as dificuldades na linguagem e comunicação, não permitem que se expresse 
fluentemente sobre o mundo à sua volta.  
 
2- Fatores Ambientais 
 
O agregado familiar do  A.  é constituído pela sua  mãe, pai e irmão. Os pais são trabalhadores por conta 
própria. Em Portugal, não têm família próxima nos quais se possam alicerçar, (e310.4).  Não possuem, de 
igual modo qualquer família alargada ( e315.4). É, como tal, uma família com escassa rede de suporte, apenas 
contando com o apoio de uma amiga  do seu país de origem (e320+3). 
No ano letivo transato,  a Responsável de Caso aconselhou a mãe a mudar o A. de contexto educativo, 
procurando um estabelecimento de ensino pré-escolar que desse resposta mais direcionada às suas 
necessidades educativas.   A educadora de Sala, corroborou esta opinião, afirmando que este aluno, inserido 
num grupo com caraterísticas diferentes teria evoluído muito mais (e330+3).  A mãe, não concordou e optou 
por manter o A. no mesmo jardim de infância.  
Este ano letivo revela, preocupação relativamente ao desenvolvimento da criança e ao agravamento do 
seu comportamento, na medida em que refere que o A. não tem as competências básicas para o ingresso no 
primeiro ciclo do ensino básico.  Assim, procura um contexto educativo que lhe possa assegurar uma resposta 
mais direcionada às suas necessidades educativas e onde possa haver continuidade para o primeiro ciclo do 
ensino básico, evitando assim, expor o A. a mais uma mudança.  
Acompanha as consultas que lhe são agendadas, desloca-se ao jardim de infância para participar em 
todos os momentos da intervenção para os quais é solicitada a sua presença. Contudo, necessita ainda de 
orientações relativamente a serviços, e procedimentos, sobretudo no que se refere à educação e saúde do seu 
filho. A mãe dá, também,  na medida do possível, o apoio emocional de que o A. necessita, procura  recursos 
dos quais o seu filho possa usufruir, nomeadamente a terapia da fala, e com esses obter benefícios no seu 
desempenho. Mantem ainda um contato relativamente próximo com os técnicos que acompanham o A., 
transmitindo, quando solicitada, as informações necessárias. O pai esteve pouco presente  quer nas 
intervenções do SNIPI quer no dia a dia do jardim de infância. (e410+1). 
A educadora do jardim de infância forneceu o apoio e colaborou, na medida do possível, no processo de 
intervenção, com os outros elementos responsáveis pela elaboração e implementação do PIIP (mãe, 
educadora responsável de caso, psicóloga do SNIPI  e terapeuta da fala particular).  Além de que foi colocada 
na sala mais um elemento de apoio. Por seu lado, a responsável de caso, tem articulado com outros 
profissionais que acompanham o A. na área da saúde, nomeadamente na consulta de Desenvolvimento no 
Hospital Pediátrico e na articulação com a terapeuta da fala que acompanha particularmente o A., e dado 
suporte á mãe nas questões que direta ou indiretamente podem influenciar o desenvolvimento da criança. 
Assim, a categoria Pessoas em posição de autoridade, constitui um facilitador (e330+3).  
O A. é acompanhado no Hospital Pediátrico, onde tem realizado alguns exames complementares de 
diagnóstico, nomeadamente na consulta genética. Continua a ser seguido em consulta de desenvolvimento.. 




3- Funções do corpo 
 
O A. é uma criança com perturbação do espectro de autismo associada a atraso de desenvolvimento 
psicomotor. Tem, igualmente um nível de comportamento adaptativo composto abaixo da média para o seu 
nível etário, com a seguinte Classificação Internacional  de Funcionalidade, Incapacidade e saúde (CIF): 

























































Audição Visão Visão Audição Cognitiva Linguagem Emocionais 
   x        
 
6- Adequações no processo de ensino e de aprendizagem 
   







1. Reforço das estratégias 
utilizadas no grupo ou na turma, 
ao nível: 
1.1) Da organização X 
 1.2) Do espaço  X 
1.3) Das atividades X 
2. Estímulo e reforço das competências e aptidões 
envolvidas na aprendizagem  
X  
3. Antecipação e reforço da aprendizagem de conteúdos 
lecionados no grupo/turma 
X 
a)Apoio Pedagógico Personalizado 
(art.17º)     X 
 
b)Adequações curriculares  
individuais (art. 18º)  
 
c)Adequações no processo  
de matrícula (art. 19º)  
 
d)Adequações no processo de 
avaliação (art. 20º)  
 
e)Currículo Específico 
 Individual (art. 21º)  
 
f)Tecnologias de apoio  
(art. 22º)   
 
4. Reforço e desenvolvimento de competências 
específicas  
 










1. Introdução de áreas 
curriculares específicas 
(que não fazem parte 
do currículo comum) 
1.1) Leitura e escrita Braille   
1.2) Orientação e mobilidade   
1.3) Treino de Visão   
1.4) Atividade motora adaptada   
1.5) Língua Gestual Portuguesa   
1.6) Língua Portuguesa (L2)   
1.7) Língua Estrangeira (L3)   
1.8) Outra(s) (especificar)   
2. Introdução de objetivos e conteúdos intermédios   








1. Matrícula no estabelecimento de ensino fora da área de residência   
2. Adiamento da matrícula no 1º ano de escolaridade obrigatória, por um ano, não 
renovável 
  
3. Matrícula por disciplinas (2º e 3º CEB)   
4. Prioridade na matrícula em escola de referência para a educação bilingue de 
alunos surdos (independentemente da área de residência) 
  
5. Matrícula e frequência na escola da rede de escolas de referência para alunos 
cegos e com baixa visão (independentemente da área de residência) 
  
6. Matrícula e frequência de escola com unidades de ensino estruturado - 
Perturbação do espetro do autismo (independentemente da área de residência) 
  
7. Matrícula e frequência de escola com unidade especializada multideficiência e 










1. No tipo de prova   
 
 
2. Nos instrumentos de avaliação e certificação  
 
 
3. Nas condições de avaliação 
3.1) Formas e meios de comunicação  
3.2) Periodicidade  
3.3) Duração  
3.4) Local  





f) Tecnologias de apoio (art. 22º) (Fazer descrição dos dispositivos facilitadores usados 










Integração em turma com nº reduzido de alunos, de acordo com o estabelecido no despacho 
Normativo n.º 5048-B/2013, de 12 de abril, no ponto: 










3 do art.º 20.º (2º 





Uma vez que o A. necessita de apoio mais individualizado em contexto de sala de aula, dadas as 
dificuldades comportamentais, de atenção, de interação social e de  comunicação e linguagem 
Confrontar perfil de funcionalidade do aluno), justifica-se plenamente a necessidade de o integrar 
numa turma reduzida. 
 
    7- Discriminação dos conteúdos, dos objetivos gerais e específicos a atingir, das 
estratégias e dos recursos humanos e materiais a utilizar  
 
    7.1 - Objectivos gerais  
 
 
Os objetivos definidos nas Orientações Curriculares para a educação pré escolar 
 
                                                                                                     7.2–Conteúdos, objetivos específicos, estratégias, recursos materiais e humanos a utilizar  
Os conteúdos e os objectivos específicos são os definidos  nas Orientações Curriculares para a educação pré 
escolar. As estratégias serão definidas e anexadas de acordo com o elas.  
Os recursos humanos envolvidos são: a educadora titular de turma. 
 
8- Nível de participação do aluno nas atividades educativas da escola e respetiva 
distribuição horária das atividades previstas 
 
 
A Participação será consoante as atividades definidas no plano anual de atividades, considerando que deverá 
ser simplificada e faseada, numa perspetiva de sucesso. 
 
 9-Data de início da implementação do PEI 
 
Maio de 2015 
 
 
10- Avaliação do processo de implementação do PEI (deve ser revisto a qualquer momento do ano letivo de 





10- Responsáveis pela elaboração do PEI 
Pré-escolar/1º CEB Nome Assinatura  
Educador Titular de turma   
Educadora da IP   
Encarregado de Educação   
Data:          /         / 2015  
 
 
11- Responsável pela coordenação do PEI 
 
Educador de Infância 
 X 
 
Professor Titular de Turma  
  
 




Assinatura:   
   
 
12- Aprovação e homologação do PEI 
Aprovação pelo Conselho Pedagógico:  
 
Data:  
Assinatura do Presidente  
do Conselho Pedagógico:   


















Periodicidade: Nos momentos de avaliação sumativa interna da escola   
Forma:  
Relatório                     X No final de cada ano letivo  
 
Outra (especificar) X Registo em ata nas reuniões de avaliação (1º e 2º períodos) e nas 
reuniões das áreas específicas (1º, 2º e 3º períodos)  
Homologação pela Diretora:  
 
Data: ___/___/___ Assinatura da Diretora:   
     
Declaro que concordo com a aplicação das medidas educativas definidas para o meu educando.  
O Encarregado de Educação:   
 
Data: ___/___/___ 
   












ANEXO 1 Estratégias 
ANEXO 2 Adequações no processo de avaliação 
ANEXO 3 Plano de Desenvolvimento de Competências Específicas – Educação Especial 
ANEXO 4  
ANEXO 5  
ANEXO 6  
ANEXO 7  
ANEXO 8  
ANEXO 9  
ANEXO 10  
ANEXO 11  
ANEXO 12  











INFORMAÇÕES POSTERIORES À DATA DA HOMOLOGAÇÃO DO PROGRAMA 
TEOR DA INFORMAÇÃO 







































































Eu...................................................................................................., encarregada de 
educação de ......................................................................, declaro que fui informada 
sobre a natureza do Projeto de Intervenção, no âmbito da realização do Mestrado em 
Educação Especial, Vertente de Motricidade e Cognição.  
Mais declaro que, autorizo a Responsável de Caso da Intervenção Precoce, Sílvia 
Maria Ferreira Dias Facas Vicente, aluna do referido mestrado, a proceder à 












































Guião de entrevista  (mãe) – Anterior à Intervenção 
 
1- Quando e como tomou conhecimento que A é uma criança com Perturbação do 
Espectro do Autismo?  
 
2-  O que mais a preocupou? 
 
3- Quais foram as maiores necessidades que sentiu ?  
 
4- Que tipo de intervenção recebeu o A após o diagnóstico?  
 
5- Quais as maiores dificuldades que A apresenta neste momento?  
 
6- Quais os comportamentos do A que mais a preocupam?  
 
7-  Crê que o A apresenta comportamentos diferentes dos das crianças da idade dele?  
 
8- Já ouviu falar de Intervenção através de  Histórias Sociais TM  com crianças com PEA?  
 
9- Já ouviu falar do Programa de Incentivos (recompensas)? 
 





















Guião de Entrevista (educadora) - Anterior à Intervenção 
 
1- Quando e como tomou conhecimento que o A. é uma criança com Perturbação do 
Espectro do Autismo?  
 
2- Que comportamentos a alertaram  à entrada do A. neste jardim de infância? 
 
3- Quais foram as maiores necessidades que sentiu em lidar com o A.?  
 
4- Quais as maiores dificuldades que o A. apresenta neste momento?  
 
5- O  A. apresenta comportamentos diferentes dos das crianças da idade dela?  
 
6- O A. tem dificuldade de transição de uma atividade para outra ? 
 
8- Já ouviu falar de Intervenção através de  Histórias Sociais TM  com crianças com PEA?  
 
9- Já ouviu falar do Programa de Incentivos (recompensas)? 
 






















Guião de Entrevista (Mãe)- Posterior à Intervenção 
 
1- Qual a sua opinião sobre as estratégias implementadas? 
 
2- Acha que a aplicação do Quadro de Incentivos teve resultados positivos? 
 
3- O que pensa das Histórias Sociais TM? 
 
4- Observou diferença nos comportamentos intervencionados? 
  
5- Qual terminou o programa o comportamento do A. manteve-se ou voltou ao inicial?  
 






















Guião de Entrevista (educadora)- Posterior à Intervenção 
 
1- Qual a sua opinião sobre as estratégias implementadas? 
 
2- Observou diferença nos comportamentos intervencionados? 
  
2.1- Só em um?  Qual?  
 
2.2- Nos dois? 
 
3- Qual a sua opinião acerca da manutenção dos comportamentos após o final da intervenção?  
 
3.1- Manteve-se nos níveis verificados durante a intervenção? 
 
3.2 - Agravou-se relativamente aos níveis verificados na intervenção? 
 






















ETAPAS DA INTERVENÇÃO 
Etapa Quem? Calendarização Objetivo 
Pedido de  autorização 
para  a realização 
intervenção! Família ! Junho de 2014! Obter autorização e prosseguir com o projeto!
Pedido de  autorização 
para  a realização 
intervenção! Chefe de Divisão da Educação da 
instituição !
Outubro  de 2014! Obter autorização e prosseguir com o 
projeto!
Elaboração do guião de 
entrevistas semi 







Outubro  de 2014! -conhecer as preocupações relativamente ao 
A.,  
-definição dos comportamentos mais 
preocupantes compreender a percepção de 
ambas face à intervenção. !
Construção de 
instrumentos de 
observação e registo dos 




Outubro  de 2014! registo dos comportamentos ocorridos no 
contexto educativo, de pré-teste, 
intervenção e pós teste!
Construção de 
instrumentos de 
observação e registo dos 




Outubro  de 2014! registo dos comportamentos ocorridos no 
contexto familiar, de pré-teste, intervenção 
e pós teste!
Observação inicial e 
comportamentos do A. 
no contexto educativo!
Autora deste 
trabalho! Outubro/Novembro/dezembro de 2014! Registo dos comportamentos ocorridos no contexto educativo numa fase de pré-teste!
Observação inicial e 
comportamentos do A. 
no contexto familiar!
Mãe! Outubro/Novembro
/dezembro de 2014! Registo dos comportamentos ocorridos no contexto educativo numa fase de pré-teste!
Análise dos 
comportamentos com 






definição dos comportamentos sobre os 




maior ocorrência no 
contexto educativo 
Autora deste 
trabalho e Mãe 
Dezembro/janeiro 
de 2015 
definição dos comportamentos sobre os 
quais iria incidir intervenção em casa  
Construção de materiais 
para a implementação da 
Intervenção: 
Elaboração de  Histórias 
Sociais TM 
Elaboração do quadro de 





Dispor dos materiais necessários para 
implementar a intervenção, 
Envolver o A., no seu processo de 







Intervir junto do A., perspetivando a 
mudança de comportamentos 




Junho de 2015 Observar o comportamento do A. após 





Julho de 2015 Analisar os dados para verificação da 
eficácia da intervenção. 







Registar trabalho efetuado  numa 
perspetiva de, corroborando a literatura, 






















































e do obervador: Sílvia Facas V
icente 
Tem
po: das 9.30 horas até às 11.45 horas 
Tem




























 9.30 h- 11.45 h 

















ão na boca, 
gritando : “ah!ah!ah!”  (4 x) 
 
 A













ão na boca, 
gritando : “ah!ah!A
h!”  (3 x) 
-G





ão se verificou. 
• 
C
onto de história 
-R
epetiu a palavra “lua”  (17x), 
-O
lhou frequentem
ente  ora para 
o teto, ora para o chão, 
-B
ateu com




ão na boca, 
gritando : “ah!ah!A




esfregando-se no chão 
A
. ficou sentado no m
eio das 
pernas da auxiliar de educação 
da sala 
N






-fez birra (choro e grito) para 
sair do recreio 
A
 educadora tentou acalm
a-lo, 
dizendo que era hora de alm
oço, 
levando-o para dentro 
N
































e do obervador: Sílvia Facas V
icente 
Tem
po: das 10.30 horas até às 12.00 horas 
Tem




























 10.30 h- 12.00 horas 
                    
• 
A










 separar-se, gritando durante 
a brincadeira. 
- aum
entou intensidade dos 
gritos quando um
 colega lhe 
retirou o carro. 
 
N
ão foi observada qualquer 




 colega tirou-lhe o carro e 







ão na boca, 
gritando : “ah!ah!ah!”  (2 vezes) 
e gritou “m
uito bem
”, por ter 
sido bem
 sucedido no trabalho 
de expressão plástica. 
 
N
ão foi observada qualquer 
resposta por parte da educadora 
de sala. 
N
ão se verificou. 
• 
Pedido da educadora de 




quero!” por 3 vezes 
 
A
 educadora de sala acalm
ou-o, 
afirm
ando que não havia 
necessidade de gritar. 
N
































e do obervador: Sílvia Facas V
icente 
Tem
po: das 9.30 horas até às 12.00 horas 
Tem




























 9.30 h- 12.00 horas 










a cada colega que entrou na sala, não 




















 educadora de sala pediu a 
cada criança que entrava para 
lhe retribuir o “bom
 dia”, para 





dia” depois de a 
educadora de sala pedir. 
 - D
urante o conto da 
história, alguns colegas 
taparam







es!”, por ter 
sido bem






ão foi observada qualquer 
resposta por parte da educadora 
de sala. 
N
ão se verificou. 
• 
Experiência com









espantado e depois assustado. Q
uando a 
educadora foi para trás do lençol, para o 
teatro de som
bras, ele chorou, pensando 
que ela tinha saído da sala. 
 
A
 educadora de sala acalm
ou-o, 
afirm
ando que não havia 
necessidade de gritar. 
N






odo agressivo quando 
lhe  a auxiliar lhe colocou um
a questão. 
A
 auxiliar de sala disse-lhe que 
não se falava assim
. 
N
































e do obervador: Sílvia Facas V
icente 
Tem
po: das 9.30 horas até às 10.30 horas 
Tem




























 9.30 h- 12.00 horas 

















ente durante o tem
po 
em



















es!”, por ter 
sido bem








ão foi observada qualquer 
resposta. 
N
ão se verificou. 
• 
A
tividades livres na sala 
-Escondeu brinquedo a um




ão foi observada qualquer 
resposta. 
 O
 colega fez queixa a 
































e do obervador: Sílvia Facas V
icente 
Tem
po: das 9.00 horas até às 10.30 horas 
Tem




























 9.00 h- 10.30 horas 






ritou e chorou com
 m
uita intensidade 
e duração, pois queria um
 brinquedo 































ão se verificou. 
• 
A
tividades livres na sala 
-Fugiu, correndo pela sala quando a 
auxiliar o cham
ou para fazer trabalho. 
N
ão foi observada qualquer 
resposta. 
 N
































e do obervador: Sílvia Facas V
icente 
Tem
po: das 9.30 horas até às 12.00 horas 
Tem




























 9.00 h- 12.00 horas 










ente sentado e atento, 




ente (5 vezes). 
 
-A





 auxiliar de sala sentou-o no 
m
eio das suas pernas 
N






uito alto, olhando  de baixo 
para cim
a, para a educadora da 
Intervenção Precoce (IP) e desviando o 
olhar em
 seguida. 
- Produziu sons “B
rrrrr”, colocando os 
dedos na boca. 
 
-A
 auxiliar de sala disse para 
não repetir, reetirando-lhe as 
m
ãos da boca. 
N
ão se verificou. 
• 
Jogo em
 pequeno grupo 
- C
horou e gritou com
 m
uita 
intensidade e duração por acreditar que 
um
a peça do jogo fazia parte do seu 
cartão, não conseguindo observar que 
não fazia. 
-A
 educadora da IP explicou-
lhe, m
ostrando-lhe que a peça 
não era sua. 
 Tentaram
 explicar que a 















 educadora da IP explicou-lhe 
que não havia necessidade de 













ritou e chorou de form
a intensa, pois 
não queria entrar no refetório. 
-A
 auxiliar de sala ignorou o seu 
com
portam







































e do obervador: Sílvia Facas V
icente 
Tem
po: das 9.30 horas até às 10.30 horas 
Tem




























 9.00 h- 10.30 horas 





































































e do obervador: Sílvia Facas V
icente 
Tem
po: das 9.30 horas até às 10.30 horas 
Tem




























 9.00 h- 10.30 horas 










ente sentado e atento, 
m
exendo-se de um
 lado para o outro, 





. Fez barulhos com







gritou, dizendo: “E, eu? E eu?” 
repetidam
ente,  quando a educadora 
com
eçou a organizar as crianças pelas 






















eçou a esfrega-la na m
esa, 
desafiando o adulto continuando a 
m
esm
a ação e focando o olhar naquele. 
A
 educadora da IP afirm
ou que 
a m
açã era para com
er e não 
para esfregar na m
esa e que 
além
 disso estava a sujar o seu 
local de trabalho. 
N

































e do obervador: Sílvia Facas V
icente 
Tem
po: das 9.30 horas até às 12.00 horas 
Tem




























 9.00 h- 12.30 horas 










ente sentado e atento, 
levantando-se ou pondo os pés debaixo 
do rabo, esticando-se na direção da 
educadora, 
- falou ao m
esm
o tem
po que a 
educadora contava a história, repetindo 
o que ía ouvindo. 
-A





levou para fora da sala. 
 
N
ão se verificou. 
• 









 as suas, não os 





o tendo a 
inform
ação prévia para o fazer. Fugiu 
pela sala quando a educadora o cham
ou. 
A




ão se verificou. 
• 
M
udança de sala 
-O
 A
. fugiu para os baloiços. 
 
-A




 auxiliar foi 
buscá-lo. 
 
































e do obervador: Sílvia Facas V
icente 
Tem
po: das 9.00 horas até às 10.30 horas 
Tem




























 9.00 h- 10.30 horas 













ente sentado e atento, 
-levantou-se,  
-esfregou-se no chão,  
-inclinou-se de um
 lado para o outro  e 






 os dedos na boca 
enquanto a educadora contou a história, 
 
-A





ão se verificou. 
• 
A
tividades livres na sala  
 - O
 A
. escondeu brinquedos de colegas 
-A





 auxiliar foi perguntar-lhe 








































e do obervador: Sílvia Facas V
icente 
Tem
po: das 9.00 horas até às 10.30 horas 
Tem




























 9.00 h- 10.30 horas 
                    
• 
A




. correu de um
 lado para o outro 
na sala , 
-A


















ente sentado e atento: 




 colega,  
-enrolou-se sobre si próprio 
-G




 educadora de sala cham
ou-
lhe a atenção afirm




















 brinquedo de um
 colega 
-A





andou-o entregar o brinquedo 
 
 N





























































e do educador: Sílvia Facas V
icente 
Tem
po: das 9.00 horas até às 10.30 horas 





























 9.00 h- 10.30 horas 








oço, se tinha tom
ado 











ento de conversa (sentar com
 as pernas 
cruzadas à chinês,  esperar pela sua vez de falar,  
falar baixo) 
-H
istória Social TM “H






-ouviu as histórias com
 
m
uita atenção,  
- pediu à R
C
 para contar as 
histórias novam
ente. 













 observação do 
quadro de incentivos, relem
brando qual o desejado 
(estar corretam
ente sentado na m
anta cerca de 10 
m
inutos e levantar a m





. respondeu que para 




ente o que era 
esperado dele (estar corretam
ente 
sentado na m
anta cerca de 10 
m
inutos e levantar a m
ão para falar), 




ão se verificou. 
-M
om
ento de conversa em
























I, para ele colar o autocolante, 
-A
 educadora de sala não fez 
qualquer observação  
N








cantando e dançando. 
 
-A
 educadora de sala elogiou 
verbalm




ão se verificou. 















 elogiou o se desem
penho 
 N





istórias  Sociais TMforam
 contadas com








































e do educador: Sílvia Facas V
icente 
Tem
po: 1.30 horas 






























  15.30 horas - 17.00 horas 




. sobre as rotinas da m
anhã (ex: se tinha 
tom
adao pequeno alm
oço, se tinha tom
ado banho, 












 as pernas cruzadas à chinês,  
esperar pela sua vez de falar,  falar baixo) 
-H
istória Social TM “H






-ouviu as histórias com
 m
uita 
atenção e pediu à R
C
 para 
contar as histórias novam
ente,  
- no final das histórias pediu se 
podia fazer um
 jogo no Ipad, 
- V
erbalizou que jogou no Ipad, 
“porque portei bem
”. 








itiu o jogo, inform
ando que o 
faria depois do m
om






 perguntou- lhe se sabia porque 
estava a jogar 
N







 observação do quadro de 
incentivos, relem
brando qual o desejado (estar 
corretam
ente sentado na m
anta cerca de 10 m
inutos e 
levantar a m




. respondeu que para ter o 
autocolante tinha “que portar 
bem
 e não fazer barulho”. 
Explicou claram
ente o que era esperado 
dele (estar corretam
ente sentado na m
anta 
cerca de 10 m
inutos e levantar a m
ão para 
falar), 




ão se verificou. 
-M
om
ento de conversa em











 silêncio cerca de 
10 m
inutos,  















ele colar os autocolantes, referentes a 
estar sentado e colocar o dedo no ar 
-A









., hije se tinha 
portado bem
. 















 elogiou o se desem
penho 
 N
ão se verificou. 
 





resistência para voltar para a 

















































e do educador: Sílvia Facas V
icente 
Tem
po: 1.30 horas 





























 15.30 horas - 17.00 horas  








oço, se tinha tom
ado 











ento de conversa (sentar com
 as pernas 
cruzadas à chinês,  esperar pela sua vez de falar,  
falar baixo) 
-H
istória Social TM “H






-ouviu as histórias com
 
m
uita atenção,  
- pediu à R
C
 para contar as 
histórias novam
ente , por 
duas vezes. 













 observação do 
quadro de incentivos, relem
brando qual o 
com
portam
ento desejado  (estar corretam
ente 
sentado na m
anta cerca de 10 m
inutos e levantar a 
m




. respondeu que para 




ente o que era 
esperado dele (estar corretam
ente 
sentado na m
anta cerca de 10 
m
inutos e levantar a m
ão para falar), 




ão se verificou. 
-M
om
ento de conversa em






não conseguindo estar  
corretam
ente sentado, 









ando-lhe que hoje tinha sido um
 
pouco dificil, para ele, estar sentado, 
m
as que no próxim





a das auxiliares de sala cham
ou 
a atenção várias vezes para ele se 
sentar e não fazer barulho, 
-A












































e do educador: Sílvia Facas V
icente 
Tem
po: das 9.00 horas até às 10.30 horas 





























 9.00 h- 10.30 horas 








oço, se tinha tom
ado 











ento de conversa (sentar com
 as pernas 
cruzadas à chinês,  esperar pela sua vez de falar,  
falar baixo) 
-H
istória Social TM “H






-ouviu as histórias com
 
m
uita atenção,  
- pediu à R
C
 para contar as 
histórias novam
ente. 













 observação do 
quadro de incentivos, relem
brando qual o desejado 
(estar corretam
ente sentado na m
anta cerca de 10 
m
inutos e levantar a m





. respondeu que para 




ente o que era 
esperado dele (estar corretam
ente 
sentado na m
anta cerca de 10 
m
inutos e levantar a m
ão para falar), 




ão se verificou. 
-M
om
ento de conversa em













 as pernas 
esticadas, 
-Perturbou o conto da 




















para ele colar o autocolante referente 
a estar sentado, 
-A
 educadora de sala não esteve 
presente, após o conto da história 
N







 os pares, 





 procurou desviar a sua 
atenção propondo-lhe ver livros 
N







































e do educador: Sílvia Facas V
icente 
Tem
po: das 9.00 horas até às 10.30 horas 





























 15.30 h- 17.00 horas 




  tentou im
plem
entar as H
istórias Sociais TM, 
não o conseguindo. 
-O
 A
.  não aderiu às 
H
istórias Sociais TM 
revelando-se m
uito agitado, 























entar o quadro de incentivos, 
não o conseguindo. 
- O
 A
. respondeu “não 
quero, Faísca”. 
Explicou claram
ente o que era 
esperado dele (estar corretam
ente 
sentado na m
anta cerca de 10 
m
inutos e levantar a m
ão para falar), 
para ter o autocolante. 
 
N
ão se verificou. 
-M
om
ento de conversa em






deitou-se no chão,  




lhou para o adulto, num
a 
atitude de desafio, rindo-se. 
 
-A
 educadora de sala ignorou. 
  
N
ão se verificou. 
-A
tividades livres na sala 
-pediu à R
C





 recusou, clarificando porquê. 
N








































e do educador: Sílvia Facas V
icente 
Tem
po: 1.30 horas 






























 15.00 h- 17.00 horas 








oço, se tinha tom
ado 











ento de conversa (sentar com
 as pernas 
cruzadas à chinês,  esperar pela sua vez de falar,  
falar baixo) 
-H
istória Social TM “H






-ouviu as histórias com
 
m
uita atenção,  
- pediu à R
C
 para contar as 
histórias novam
ente. 













 observação do 
quadro de incentivos, relem
brando qual o desejado 
(estar corretam
ente sentado na m
anta cerca de 10 
m
inutos e levantar a m





. respondeu que para 




ente o que era esperado 
dele (estar corretam
ente sentado na 
m
anta cerca de 10 m
inutos e levantar a 
m
ão para falar), 




ão se verificou. 
-M
om
ento de conversa em
 grande grupo 
H
istória contada pela R
C
 , com
 diálogo posterior 
sobre esta, com
 o grupo 
O
 A




toda a história 
- N
ão perturbou o conto da 
história , m
as não foi capaz 
de esperar pela sua vez de 









ente a estar 
sentado corretam






ais de esforço ele iria conseguir esperar 








ele colar o autocolante, referente a estar 
corretam
ente sentado, m
as não ao 




I, contando aos 
autocolantes, a R
C




.   
-A
 educadora de sala não esteve presente  
N







































e do educador: Sílvia Facas V
icente 
Tem
po: 1.30 horas 






























 9.00 h- 10.030 horas 








oço, se tinha 
tom











ento de conversa (sentar com
 as pernas 
cruzadas à chinês,  esperar pela sua vez de falar,  
falar baixo) 
-H
istória Social TM “H
ora do conto”. 
-O
 A
. , pediu para ir um
 




-ouviu as histórias com
 m
uita 
atenção, verbalizando partes 
delas e cham
ando a atenção do 
colega para elas, 
- pediu à R
C
 para contar as 
histórias novam
ente. 













 observação do 
quadro de incentivos, relem
brando qual o 
desejado (estar corretam
ente sentado na m
anta 
cerca de 10 m
inutos e levantar a m





. respondeu que para ter 




ente o que era esperado 
dele (estar corretam
ente sentado na 
m
anta cerca de 10 m
inutos e levantar a 
m
ão para falar), 




ão se verificou. 
-M
om
ento de conversa em
 grande grupo 
H
istória contada pela auxiliar , com
 diálogo 
posterior sobre esta, com
 o grupo 
O
 A
. esteve sentado na m
anta 
corretam
ente, durante toda a 
história 
- N
ão perturbou o conto da 
história , colocando o dedo no 








ente a estar 
sentado corretam









ele colar o autocolante, referente a estar 
corretam
ente sentado e ao referente ao 




  fez com
 o A
. jogo no Ipad com
o 
recom
pensa do colocar o dedo no ar 
-A
 educadora de sala não esteve presente  
N







































e do educador: Sílvia Facas V
icente 
Tem
po: 1.30 horas 






























 9.00 h- 10.30 horas 




  dialogou com
 o A
. sobre as rotinas da 
m




ado banho, sozinho  ou com
 o irm
ão) 
para introduzir a H
istória Social TM “É hora do 
banho” . A
 seguir contou a história.  Segui-se 





ento de conversa (sentar com
 as pernas 
cruzadas à chinês,  esperar pela sua vez de falar,  
falar baixo) e depois contou a H
istória Social TM 
“H










verbalizando partes delas  
- pediu à R
C
 para contar as 
histórias novam
ente. 













 observação do 
quadro de incentivos, relem
brando qual o 
desejado (estar corretam
ente sentado na m
anta 
cerca de 10 m
inutos e levantar a m





. respondeu que para ter 
o autocolante tinha “que 
portar bem
” e  “estar calado”. 
Explicou claram
ente o que era esperado 
dele (estar corretam
ente sentado na 
m
anta cerca de 10 m
inutos e levantar a 
m
ão para falar), 




ão se verificou. 
-M
om
ento de conversa em



























 gritos, choro egrande 
agitação m
otora associada a 
um
 “deam











ento,  o que 
foi m
uito com
plicado, dada a intensidade 





  tentou  várias estratégias 










 educadora de sala ignorou.  
N







































e do educador: Sílvia Facas V
icente 
Tem
po: 1.30 horas 






























 9.00 h- 10.30 
horas 




  dialogou com
 o A
. sobre as rotinas da m
anhã (ex: se 
tinha tom
adao pequeno alm
oço, se tinha tom
ado banho, sozinho  
ou com
 o irm
ão) para introduzir a H
istória Social TM “É hora do 
banho” . A





ento de conversa 
(sentar com
 as pernas cruzadas à chinês,  esperar pela sua vez 
de falar,  falar baixo) e depois contou a H








-ouviu as histórias com
 m
uita 
atenção, antecipando e 
verbalizando quase na totalidade  
- pediu à R
C
 para contar as 
histórias novam
ente. 













 observação do quadro de 
incentivos, relem
brando qual o desejado (estar corretam
ente 
sentado na m
anta cerca de 10 m
inutos e levantar a m
ão para 




. respondeu que para ter o 
autocolante tinha “que portar 
bem
” e  “estar calado”. 
Explicou claram
ente o que era esperado 
dele (estar corretam
ente sentado na 
m
anta cerca de 10 m
inutos e levantar a 
m
ão para falar), 




ão se verificou. 
-M
om
ento de conversa em










. esteve sentado na m
anta 
corretam
ente, contudo repetia as 



















ou que deveria fazer um
 
esforço m












ele colar o autocolante, referente a estar 
corretam
ente sentado, m
as não ao 
referente ao colocar o dedo no ar para 
falar, clarificando com
 ele o porquê 
-A
 educadora de sala não esteve presente 
N








































e do educador: Sílvia Facas V
icente 
Tem
po: 1.30 horas 






























 15.30 h- 17.00 h 




  dialogou com
 o A
. sobre as rotinas da m
anhã (ex: se 
tinha tom
adao pequeno alm
oço, se tinha tom
ado banho, sozinho  
ou com
 o irm
ão) para introduzir a H
istória Social TM “É hora do 
banho” . A





ento de conversa 
(sentar com
 as pernas cruzadas à chinês,  esperar pela sua vez 
de falar,  falar baixo) e depois contou a H








-ouviu as histórias com
 m
uita 
atenção, antecipando e 
verbalizando quase na totalidade  
- pediu à R
C

















 observação do quadro de 
incentivos, relem
brando qual o desejado (estar corretam
ente 
sentado na m
anta cerca de 10 m
inutos e levantar a m
ão para 




. respondeu que para ter o 
autocolante tinha “que portar 
bem
” e  “estar calado”. 
Explicou claram
ente o que era esperado 
dele (estar corretam
ente sentado na 
m
anta cerca de 10 m
inutos e levantar a 
m
ão para falar), 




ão se verificou. 
-M
om
ento de conversa em
 grande grupo 




inho da sala o A
., 






























plicado, pois ele dizia “N
yet” a tudo, 
assum
indo um
a postura de desafio, 
-A
 auxiliar de sala levou para fora da 
sala,  
- A
























































































































































































































e do educador: Sílvia Facas V
icente 
Tem
po: 1.30 horas 
O




























 15.30 h- 17.00 
h                     
Lanche  
-À
 hora de ir lanchar, o A
. atirou-se ao chão 5 
vezes, entre a porta da casa de banho e o seu 
lugar no refeitório, 
-D
urante o lanche esteve m




a das auxiliares acom
panhou, 
individualm

















 orientou-o para ele ir calm
am
ente 















ento de conversa em
 
grande grupo 









- Fez barulhos com
 a boca, 
- D
eitou-se no chão,  
-enrolou-se sobre si m
esm
o, 












plicado, pois ele 
dizia “N







 levou para um
 canto da sala, onde lhe 
colocou, de m
odo assertivo,as opções que 
tinha: ficar com
 calm
a a ensaiar para a festa 
ou sentar-se num





















































e do educador: Sílvia Facas V
icente 
Tem
po: 1.30 horas 





























 15.30 h- 17.00 h 
                    
M
om





.  aderiu esteve  calm
o no m
om
ento de conversa, ainda 
que não tenha chegado aos 10 m
inutos propostos na 
intervenção, em

















ão se verificou. 
A
tividades livres na sala 
-O
 A




ente, falando sobre o que via; com
 frases curtas ou 





 incentivar a um
a exploração 
calm
a e correta dos livros 
 
N
ão se verificou. 
A
tividades livres na sala 
-  o A






ediar a interação 
com
 os pares,  









dos colegas foi atrás 
do A
., para rehaver  









































e do educador: Sílvia Facas V
icente 
Tem
po: 1.30 horas 
O





























 15.30 h- 17.00 
h                     
-M
om
ento de conversa em
 grande grupo 









po (6/ 7 m
inutos),  até à 
entrada do D




















ente a estar 
sentado corretam
ente e atento a ouvir  
a educadora. 
- educadora afirm
ou que o A
. não 
consegue acalm





ão se verificou. 
- A
tividades livres na sala 
-O
 A
. esteve a esplorar 
diversos livros, atirando-os 
para o lado, quando term
inava 
e índo buscar outros, 
- Foi desafiar alguns colegas 









- Educadora esteve a trabalhar com
 
em
 pequeno grupo,  







quando ele tentou 









































e do educador: Sílvia Facas V
icente 
Tem
po: 1.30 horas 
O





























 15.30 h- 17.00 h 
                    
-M
om





.  teve dificuldade em
 estar sentado na 
m
anta, deitou-se e esfregou-se no chão, 
-fez barulhos com



















a postura de 
desafio, 
-A
uxiliar retirou-o da sala. 
 
N
ão se verificou. 
- A
tividades livres no exterior 
-O
 A
. brincou quase todo o tem
po de 






edear a interação 
do A
., com
 os colegas , m












































e do aluno: A
.  
  1ª Sem



































Foge pela casa 










Faz birra para 
fazer cócó na 









































entos que observa em






















e do aluno: A
. 
 2ª Sem
































Foge pela casa 












Faz birra para 
fazer cócó na 







































entos que observa em






















e do aluno: A
.  
 3ª Sem


































Foge pela casa 












Faz birra para 
fazer cócó na 









































entos que observa em






















e do aluno: A
.  
 4ª Sem
































Foge pela casa 










Faz birra para 
fazer cócó na 








































entos que observa em






















e do aluno: A
. 
  5ª Sem
































Foge pela casa 











Faz birra para 
fazer cócó na 









































entos que observa em






















e do aluno: A
.  
 6ª Sem



































Foge pela casa 










Faz birra para 
fazer cócó na 









































entos que observa em






















REGISTO DE COMPORTAMENTO 
Intervenção 
 CASA 
Nome do aluno: A.   
 






2ª feira 3ª feira 4ª feira 5ª feira 6ª feira Sábado Domingo 
Faz birra  para 
tomar banho: 
chora e grita 
X   X    
Foge pela casa 
na hora de ir 
tomar banho  
       
 
 Nota:  Assinalar os comportamentos que observa em cada dia 
 !!!!!
REGISTO DE COMPORTAMENTO 
Intervenção 
 CASA 
Nome do aluno: A.  
 






2ª feira 3ª feira 4ª feira 5ª feira 6ª feira Sábado Domingo 
Faz birra  para 
tomar banho: 
chora e grita 
  X  X  X 
Foge pela casa 
na hora de ir 
tomar banho  
   X    
 
 Nota:  Assinalar os comportamentos que observa em cada dia 
 !!!!
!!
REGISTO DE COMPORTAMENTO 
Intervenção 
 CASA 
Nome do aluno: A.  
 






2ª feira 3ª feira 4ª feira 5ª feira 6ª feira Sábado Domingo 
Faz birra  para 
tomar banho: 
chora e grita 
X       
Foge pela casa 
na hora de ir 
tomar banho  
  X     
 
 Nota:  Assinalar os comportamentos que observa em cada dia 
 !!!!!
REGISTO DE COMPORTAMENTO 
Intervenção 
 CASA 
Nome do aluno: A.  
 






2ª feira 3ª feira 4ª feira 5ª feira 6ª feira Sábado Domingo 
Faz birra  para 
tomar banho: 
chora e grita 
      X 
Foge pela casa 
na hora de ir 
tomar banho  
 X   X   
 
 Nota:  Assinalar os comportamentos que observa em cada dia 
 !!
!!!
REGISTO DE COMPORTAMENTO 
Intervenção 
 CASA 
Nome do aluno: A.  
 






2ª feira 3ª feira 4ª feira 5ª feira 6ª feira Sábado Domingo 
Faz birra  para 
tomar banho: 
chora e grita 
      X 
Foge pela casa 
na hora de ir 
tomar banho  
  X X X   
 
 Nota:  Assinalar os comportamentos que observa em cada dia 
 !!!!
REGISTO DE COMPORTAMENTO 
Intervenção 
 CASA 
Nome do aluno: A.   
 






2ª feira 3ª feira 4ª feira 5ª feira 6ª feira Sábado Domingo 
Faz birra  para 
tomar banho: 
chora e grita 
X       
Foge pela casa 
na hora de ir 
tomar banho  
    X X X 
 
 Nota:  Assinalar os comportamentos que observa em cada dia 
 !!
!!
REGISTO DE COMPORTAMENTO 
Intervenção 
 CASA 
Nome do aluno: A.  
 






2ª feira 3ª feira 4ª feira 5ª feira 6ª feira Sábado Domingo 
Faz birra  para 
tomar banho: 
chora e grita 
      X!
Foge pela casa 
na hora de ir 
tomar banho  
  X  X X !
 
 Nota:  Assinalar os comportamentos que observa em cada dia 
 !!!!
REGISTO DE COMPORTAMENTO 
Intervenção 
 CASA 
Nome do aluno: A.  
 






2ª feira 3ª feira 4ª feira 5ª feira 6ª feira Sábado Domingo 
Faz birra  para 
tomar banho: 
chora e grita 
 X     X!
Foge pela casa 
na hora de ir 
tomar banho  
 X X  X  !








































REGISTO DE COMPORTAMENTO 
Após  Intervenção 
 CASA 
Nome do aluno: A.  
 






2ª feira 3ª feira 4ª feira 5ª feira 6ª feira Sábado Domingo 
Faz birra  para 
tomar banho: 
chora e grita 
      X!
Foge pela casa 
na hora de ir 
tomar banhoO 
X  X X   !
 
 Nota:  Assinalar os comportamentos que observa em cada dia 
 !!!!
REGISTO DE COMPORTAMENTO 
Após  Intervenção 
 CASA 
Nome do aluno: A.  
 






2ª feira 3ª feira 4ª feira 5ª feira 6ª feira Sábado Domingo 
Faz birra  para 
tomar banho: 
chora e grita 
X X X    !
Foge pela casa 
na hora de ir 
tomar banho  
      X!
 
 Nota:  Assinalar os comportamentos que observa em cada dia 
 !!!!!
!!!
REGISTO DE COMPORTAMENTO 
Após  Intervenção 
 CASA 
Nome do aluno: A.  
 






2ª feira 3ª feira 4ª feira 5ª feira 6ª feira Sábado Domingo 
Faz birra  para 
tomar banho: 
chora e grita 
 X     !
Foge pela casa 
na hora de ir 
tomar banho  
     X X!
 
 Nota:  Assinalar os comportamentos que observa em cada dia 
 !!!!!
REGISTO DE COMPORTAMENTO 
Após  Intervenção 
 CASA 
Nome do aluno: A.  
 






2ª feira 3ª feira 4ª feira 5ª feira 6ª feira Sábado Domingo 
Faz birra  para 
tomar banho: 
chora e grita 
      X!
Foge pela casa 
na hora de ir 
tomar banho  
  X    X!
 
 Nota:  Assinalar os comportamentos que observa em cada dia 
 !
!!
REGISTO DE COMPORTAMENTO 
Após  Intervenção 
 CASA 
Nome do aluno: A.  
 






2ª feira 3ª feira 4ª feira 5ª feira 6ª feira Sábado Domingo 
Faz birra  para 
tomar banho: 
chora e grita 
      X!
Foge pela casa 
na hora de ir 
tomar banho  
X      !
 
 Nota:  Assinalar os comportamentos que observa em cada dia 
 !!!!
